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 PREÂMBULO

	Como usar este livro

	Este livro foi concebido principalmente como um guia espiritual para advogados católicos. Sem dúvida, os leitores que são advogados apreciam o conceito de que existem princípios gerais subjacentes que governam nossa capacidade de julgar a natureza e a qualidade das ações humanas. Para o advogado, esses princípios gerais são encontrados na lei - estatutos, jurisprudência, regulamentos, etc. Esses princípios gerais de nossa fé católica vêm da Escritura e da Tradição, mas foram condensados em “reformulações” como as encíclicas papais, o Catecismo da Igreja Católica , e o Compêndio sobre a Doutrina Social da Igreja .

	A Seção I desta obra tenta fornecer os princípios gerais estabelecidos pela Igreja que são mais relevantes para os católicos engajados na profissão jurídica – seja na prática ou apenas por treinamento.

	As três seções restantes destinam-se a fornecer ao leitor uma compreensão básica da vida, obras e legado de St. Thomas More - o patrono santo dos advogados. Os capítulos dessas seções também são planejados para permitir que o leitor veja como a vida de More era consistente com os imutáveis princípios católicos que não diferiram do tempo de More para o nosso. Além disso, os capítulos dessas seções também procuram desafiar o leitor a examinar sua própria vida pessoal e profissional em relação ao exemplo dado por More.

	A estrutura numerada das seções, portanto, move-se do geral para o particular. No entanto, se o leitor desejar começar com os detalhes da vida de More e depois revisar os princípios gerais, não há nada na estrutura do livro que o impeça de fazê-lo. (Em outras palavras, se você mal pode esperar para ler sobre a figura maravilhosa, espirituosa e inspiradora que é Thomas More, sinta-se à vontade para avançar ou até mesmo pular no texto.)

	
 PARTE I

	FORO, JURISDIÇÃO E ARGUMENTOS

	A vocação do advogado católico

	
 CAPÍTULO 1

	Local e Fórum

	Duas Espadas, Duas Vocações

	Problemas

	Quais são as fontes do direito?

	Quais são os papéis legais da Igreja e do Estado?

	Qual é o objetivo da lei?

	
Discussão

	As Fontes do Direito

	O ponto de partida adequado quando se fala em ser advogado deve ser a lei. Na América, o Common Law inglês forma a base do nosso sistema jurídico. Os estudantes de direito aprendem que as fontes do direito em nosso sistema são as constituições federais e estaduais escritas, as leis promulgadas pelo legislativo e a jurisprudência emitida pelas opiniões dos juízes. A menos que estejamos lidando com uma questão constitucional ou de direitos humanos, nossa prática geralmente envolve o que é chamado de “direito positivo” – as regras concretas e geograficamente localizadas sobre o que é comportamento e o que não é. permitido. Fora de um argumento final apaixonado para um júri, o advogado americano médio não usa a palavra “justiça” nem é chamado a refletir sobre o significado do que é “justo”. Isso não quer dizer que os advogados não acreditem na justiça – nós acreditamos. Mas as exigências do dia a dia da prática não nos dão muito espaço para pensarmos em conceitos jurídicos superiores. Embora isso possa ser um fato (triste), não pode ser uma desculpa para nunca pensarmos na natureza superior da lei. Quer o trabalho o exija ou não, a nossa fé exige-o de nós como fiéis católicos.

	Como as “fontes do direito” que o estudante de direito aprende, a Igreja Católica se baseia em uma estrutura hierárquica de leis derivadas ao longo dos séculos, melhor exemplificada na obra de São Tomás de Aquino. 1 Sob essa estrutura tomista, a lei mais elevada é a Lei Eterna, que se correlaciona com “a mente de Deus”. Como meras criaturas terrestres, não temos acesso à Lei Eterna. No entanto, apesar de nossas limitações humanas, Deus forneceu duas fontes de lei que são acessíveis a nós: a Lei Divina e a Lei Natural.

	A Lei Divina consiste em verdades que foram recebidas por meio das Escrituras ou dos ensinamentos da Igreja (Mt 13:44). A Lei Natural é o corpo de preceitos morais que é descoberto pelo uso da razão humana sem recurso específico a fontes religiosas (Mt 13,45-46). A Lei Natural é acessível a todos os humanos sejam católicos ou não católicos, cristãos ou não cristãos, ateus ou agnósticos. A Igreja sustenta que os princípios descobertos da Lei Natural nunca irão contradizer o que é encontrado na Lei Divina – principalmente os Dez Mandamentos (Mt 6:24, Lc 16:13). Nossa incorporação da Lei Natural às nossas circunstâncias práticas, históricas e sociais é chamada de “lei humana”. O direito humano e o direito positivo, conforme discutido acima (constituições, estatutos, regulamentos e jurisprudência) são aproximadamente equivalentes. O que muitas vezes é esquecido é que dentro de nossa Common Law, há uma forte base de Lei Natural. 2 Essa tradição, que remonta à “Inglaterra católica”, não foi totalmente abandonada com a Reforma, mas foi estendida por pensadores não católicos como John Locke, cujas ideias permearam as mentes dos fundadores da América.

	Devido ao pecado original, os humanos lutam para descobrir a Lei Natural e incorporá-la adequadamente à nossa lei humana - e muitas vezes erram. Esse processo, como o desenvolvimento do Common Law por meio da jurisprudência, é um processo interminável de tentativa e erro. No entanto, assim como a jurisprudência é pautada pelo precedente e pelo stare decisis , a busca pela justiça no A compreensão católica é guiada pelos princípios de que a Lei Natural nunca pode violar a Lei Divina, e a lei humana não pode violar a Lei Natural.

	Os papéis da Igreja e do Estado

	Como temos essas duas fontes de direito (Divino e Natural), existem duas instituições (às vezes chamadas de “sociedades”) para supervisionar a administração de cada sistema de direito — a Igreja e o Estado. 3 A relação entre Igreja e Estado tem sido fonte de controvérsia desde o início da história registrada. 4 Quando Cristo declarou que deveríamos dar a Deus o que é de Deus e dar a César o que é de César, Ele nos deixou para descobrir o que exatamente pertence a quem (Mt 22:15–22). Nos capítulos posteriores, examinamos um dos conflitos Igreja/Estado mais dramáticos da história, quando Thomas More foi solicitado pela Coroa a fazer um juramento que sua consciência considerava uma invasão injusta da autoridade legítima da Igreja. More não negou a autoridade de Henrique VIII e do Parlamento para fazer as coisas que eram de sua competência: em vez disso, ele se opôs às tentativas de Henrique de ser não apenas rei, mas também papa.

	As ações de Henrique VIII eram uma ameaça à ordem estabelecida, conforme Thomas More a entendia por meio dos ensinamentos da Igreja. Na tentativa de encontrar o equilíbrio adequado, a metáfora que a Igreja há muito usa para articular o relacionamento adequado entre os poderes concorrentes de Deus e de César é a das Duas Espadas.

	A teoria das Duas Espadas 5 foi articulada pela primeira vez em 494 DC pelo Papa Gelásio em uma carta ao Imperador Anastácio:

	Há dois poderes, augusto imperador, pelos quais este mundo é governado principalmente, a saber, a sagrada autoridade dos sacerdotes e o poder real. Destes, o dos sacerdotes é o mais importante, pois eles devem prestar contas até mesmo aos reis dos homens no julgamento divino. Você também está ciente, querido filho, que embora tenha permissão para governar com honra sobre a humanidade, ainda assim, nas coisas divinas, você inclina sua cabeça humildemente diante dos líderes do clero e espera de suas mãos os meios de sua salvação. Na recepção e disposição adequada dos mistérios celestiais, você reconhece que deve ser subordinado e não superior à ordem religiosa, e que nessas questões você depende do julgamento deles, em vez de querer forçá-los a seguir sua vontade. 6

	Gelásio destacou a natureza diferente das Duas Espadas por meio do uso de dois termos jurídicos romanos: auctoritas (autoridade) da Igreja e potestas (poder coercitivo) do Estado. 7 Apesar da distinção feita por Gelásio, os limites jurisdicionais entre a Igreja e o Estado têm sido uma fonte consistente de conflito. Não surpreendentemente, a história da Common Law, especialmente a Magna Carta, sempre reconheceu a divisão na lei entre as autoridades seculares (os Senhores Temporais) e a hierarquia da Igreja (os Senhores Espirituais).

	Consistente com as Duas Espadas de Gelásio, o Compêndio da Doutrina Social da Igreja afirma claramente que a Igreja e o Estado têm papéis diferentes, mas não define precisamente quais são. 8 No entanto, em sua encíclica de 2005, Deus Caritas Est , o Papa Bento XVI não oferecem que o domínio da Igreja é a fé, que se expressa justamente na caridade, enquanto o domínio do Estado é a razão, que se expressa na justiça. Os conceitos do Papa Bento XVI claramente remetem àquelas fontes gêmeas da lei, a Divina e a Natural.

	O Objetivo da Lei

	Embora a linha divisória entre Igreja e Estado nem sempre seja claramente expressa, o objeto dessas duas instituições é claro: o povo, às vezes chamado de Sociedade Civil. A Sociedade Civil foi definida como “a soma das relações entre os indivíduos”, 9 que encontra na família a sua expressão mais fundamental. A família forma uma “sociedade da casa de um homem” ( societas domestica ), uma sociedade com direitos e deveres independentes do Estado. 10 Enquanto cada indivíduo é feito à semelhança de Deus e possui direitos e dignidade inerentes, os indivíduos se reúnem em comunidade para melhor realizar o “bem comum” 11 — cumprindo o mandamento de “amar o próximo”. 12 O bem comum foi definido como “a soma total de todas as condições da vida social que permitem que indivíduos, famílias e organizações alcancem uma realização completa e eficaz”. 13

	A sociedade civil também desempenha um papel importante na compreensão da soberania. A Igreja ensina que, embora toda soberania venha de Deus, a soberania do Estado flui do povo e, portanto, o único propósito do Estado é servi-lo através da promoção do bem comum. 14 Que o Estado é obrigado a buscar o bem comum da Sociedade Civil está refletido na definição escolástica tradicional do direito: “Uma ordenação de razão para o bem comum feita por quem cuida da comunidade e é promulgada”. 15 Embora a definição seja uma ajuda para definir o papel apropriado do Estado, ela também tem uma função corolária. Se algum item específico do direito positivo (humano) falha nessa definição, ele “deixa de ser direito e se torna um ato de violência”. 16 Em resposta a essa ameaça de violência, existe o direito de resistir – de preferência por resistência passiva, mas, se necessário, com a força das armas. 17

	A Igreja recorda-nos ainda que «o bem comum da sociedade não é um fim em si mesmo», mas deve orientar-se para a meta última da salvação do homem. 18 Isso significa que o bem comum nunca deve ser buscado de forma puramente utilitária, mas sim de maneira que respeite a dignidade inerente ao ser humano individual, que é feito à imagem de Deus e à integridade da família. O termo da Igreja para isso é “Solidariedade”. 19

	Como criaturas sociais, os humanos se unem para formar comunidades para alcançar objetivos impossíveis de alcançar isoladamente. No entanto, há uma grande diferença entre o indivíduo que entra em arranjos sociais apenas para saciar desejos pessoais e aquele que entra em relações cooperativas para o benefício de todos. O primeiro, um reconhecimento relutante de interdependência e limitações individuais, é egoísta, egoísta e egocêntrico; o último, representando o Solidariedade, é o reflexo de uma genuína preocupação com o próprio bem, assim como com o bem dos outros. No entanto, Solidariedade é mais do que “um sentimento de compaixão vaga ou angústia superficial pelos infortúnios de tantas pessoas”. 20 É um reconhecimento das implicações da mensagem cristã exemplificada na oração de Cristo “para que sejam um como nós”. 21

	No entanto, a Solidariedade não é o único princípio orientador da Doutrina Social Católica na abordagem do bem comum. Existe um conceito complementar chamado “Subsidiariedade”. A subsidiariedade foi claramente expressa pelo Papa Pio XI em sua encíclica Quadragesimo Anno : “É um princípio fundamental da filosofia social, fixo e imutável, que não se deve afastar dos indivíduos e comprometer com a comunidade o que eles podem realizar por sua própria empresa e indústria”. 22

	A subsidiariedade é complementar ao Solidariedade. Representa um “cheque e equilíbrio” protegendo o indivíduo e as relações sociais de menor escala: “[N]o Estado nem qualquer sociedade devem substituir-se à iniciativa e responsabilidade dos indivíduos e das comunidades intermediárias no nível em que eles podem função, nem devem tirar o espaço necessário para sua liberdade. Portanto, a doutrina social da Igreja se opõe a todas as formas de coletivismo”. 23

	
Conclusão

	A Igreja Católica oferece uma estrutura detalhada delineando as fontes da lei e sua administração adequada nas arenas sagrada e secular. Em seu papel primário de expositora da Lei Divina, a Igreja é rigorosa em seus pronunciamentos. No entanto, quanto à lei humana positivista, ela oferece uma orientação menos detalhada. Essa ambigüidade promove uma tendência a interpretar mal o tratamento pouco dogmático da Igreja à lei secular de duas maneiras.

	A primeira maneira é assumir que a Igreja adotou a interpretação do final do século XX da “separação entre Igreja e Estado”, segundo a qual o sagrado e o secular estão completamente isolados, nunca se sobrepondo em jurisdição. Em sua forma extrema, o “sectário” é rejeitado como sem valor algum nos assuntos do Estado. Esta posição é incompatível com o ensinamento católico. Se esta leitura errônea é acrescida de um puro positivismo jurídico e da rejeição de qualquer fonte de “lei superior” (como o Direito Natural), ela cria condições antagônicas à liberdade religiosa que a Igreja reivindica para si mesma, tornando assim seu desejo de trabalhar em cooperação com o Estado quase impossível.

	A segunda interpretação errônea, alimentada pelo desconforto de que a Igreja não tenha oferecido um “Catecismo secular” para abordar a ampla gama de questões seculares que surgem, defende a imposição do ensinamento da Igreja sobre a Lei Divina sobre a lei humana. Em outras palavras, esse erro é uma descida bem-intencionada à teocracia — uma forma de governo não endossada pelos ensinamentos da Igreja. O proponente da teocracia falhou em reconhecer os papéis apropriados da fé e da razão. A Divina Providência quis que nem todos os homens recebessem o dom da fé. No entanto, todo indivíduo tem acesso à Lei Natural por meio do raciocínio humano (Rm 2:14). Como as sociedades pluralistas cultural e religiosamente predominam no século XXI, a Lei Natural representa a única esperança realista de terreno comum legal.

	Como advogado, particularmente como alguém treinado na tradição do Common Law, a ausência de declarações particularizadas da Igreja sobre aspectos detalhados da lei humana não deve ser uma fonte de angústia para você. Maioria provavelmente sua educação legal foi baseada no “método do livro de casos”, cujo objetivo era treiná-lo para “descobrir” racionalmente o que é a lei. Isso é totalmente semelhante aos procedimentos para descobrir os princípios da Lei Natural.

	A Igreja reconhece que aqueles de nós encarregados de defender e promover a lei secular são nossa própria profissão. Ela não nos chama para ser padres em ternos de três peças. No entanto, somos obrigados a conhecer os princípios orientadores que a Igreja oferece e que se aplicam à nossa profissão. Por meio de nosso treinamento e prática jurídica, “pensamos como advogados”, mas por causa de nossa fé, também somos chamados a pensar sobre a lei de maneira consistente com os ensinamentos da Igreja. Considere o seguinte como um “teste de equilíbrio multifatorial” de um advogado católico ao pensar sobre a lei: Entendemos adequadamente a Lei Divina para nos guiar na descoberta da Lei Natural? Olhamos criticamente para a lei humana para avaliar sua conformidade com a Lei Natural? Testamos os componentes das leis humanas para ver se estão de acordo com a definição de uma “lei”? Nós nos esforçamos para interpretar as leis de forma a sustentar os conceitos de Solidariedade e Subsidiariedade?

	Quando começamos a usar esses fatores de análise, logo descobrimos que a lei com a qual lidamos diariamente está longe de ser perfeita de maneiras sutis que nunca consideramos. Também poderemos apreciar melhor as bases legais do drama que está por vir: como Thomas More deixou de ser um respeitado advogado, diplomata, autor e político para se tornar um santo mártir por sua fé e um dos patronos da profissão de advogado.
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 CAPÍTULO 2

	Jurisdição do assunto

	Ser advogado católico

	Problemas

	Quem é a pessoa humana segundo a Igreja Católica?

	Quem são os leigos católicos?

	Quem é o advogado católico?

	
Discussão

	A Pessoa Humana

	St. Thomas More foi chamado de “humanista”. Certamente, você não pode ser um humanista sem ter uma compreensão precisa do que significa “humano”, e para More esse entendimento fluiu de sua Fé. Embora pareça natural que a Igreja Católica (ou qualquer religião, diga-se de passagem) tenha muito a dizer sobre Deus, pode surpreender alguns que a Igreja tenha uma “antropologia” altamente desenvolvida que aborda quem é o Homem, ou seja, o humano pessoa tanto homem quanto mulher. Esta cosmovisão do Homem deve ser instrumental na formação da identidade de cada católico, assim como Thomas More se deixou formar por esta rica tradição. 1

	Voltando-se para o Catecismo da Igreja Católica , descobre-se rapidamente que existem vários aspectos da pessoa humana. 2 Indiscutivelmente, o mais importante é que todos os seres humanos são feitos à imagem de Deus: portanto, eles possuem uma dignidade inerente (CCC §1700 e segs .). 3 Essa crença inabalável na dignidade inerente de todo ser humano é uma marca registrada do pensamento católico – uma dignidade nem sempre compartilhada pelo mundo secular ou outras tradições religiosas. 4

	Essa dignidade inerente é complicada por dois outros aspectos da natureza humana: o livre-arbítrio e o pecado original. O livre-arbítrio dá a um homem ou mulher o poder de escolher agir para o bem ou para o mal. No entanto, a desobediência de Adão e Eva, como o primeiro homem e a primeira mulher, trouxe o efeito desordenado do pecado na criação. Seu desejo de “ser como deuses” prejudicou a integridade de nosso livre-arbítrio (Gn 3:5). Como observa São Paulo, muitas vezes “queremos” fazer o bem, mas nos achamos incapazes de fazê-lo (Rm 7:19). Assim, a prática natural da virtude torna-se difícil, assim como escapar das armadilhas do vício. É somente por meio da pessoa de Jesus Cristo - e da ajuda que Ele fornece por meio da graça sobrenatural - que o dano causado pelo pecado original pode ser completamente superado.

	De acordo com os filósofos pré-cristãos, a Igreja sustenta que o homem é um ser racional e tem a capacidade de aplicar a razão humana para descobrir o que é bom. Dessa visão, segue-se que todo indivíduo tem direito à liberdade de consciência e à liberdade religiosa como pré-requisitos para buscar a verdade e praticar a virtude. 5 No entanto, esta liberdade nunca deve ser entendida como uma grosseira “liberdade de fazer o que quer que seja”, mas como a liberdade de buscar o bem, tanto pessoal quanto comum. 6 Cada pessoa também tem direito à sua própria individualidade – o “desabrochar de uma personalidade livre” – sem impedimentos da sociedade. 7 Além disso, toda pessoa é chamada ao trabalho (uma “vocação”), que é devidamente entendida como um direito e um dever de cada indivíduo. 8

	A Igreja sustenta também que o Homem é um ser social por natureza e que a unidade básica da Sociedade Civil é a família, que começa com o casal. 9 A dignidade inerente a cada ser humano é um dom precioso e constitui a base da igualdade entre todos os homens e mulheres. 10 Esta dimensão social exige uma “comunhão” entre os membros da humanidade. No entanto, devido aos efeitos devastadores do pecado, os indivíduos frequentemente falham em agir em conformidade com sua própria dignidade ou com a dignidade dos outros. Da mesma forma, as instituições humanas muitas vezes não reconhecem a dignidade da pessoa humana ou, pior ainda, agem de maneira a promover a desordem e o pecado.

	“A doutrina social da Igreja não propõe nenhum sistema particular; mas, à luz de outros princípios fundamentais, ela permite ver imediatamente em que medida os sistemas existentes se conformam ou não com as exigências da dignidade humana”. 11 Na dimensão social do Homem, guiada pelos princípios da Solidariedade e da Subsidiariedade, a Igreja rejeita os excessos do individualismo radical e do coletivismo desumanizador.

	A Igreja reconhece a realidade de que nem todos compartilham da fé em Jesus Cristo como redentor. Embora não haja outro caminho para a salvação eterna, a Igreja sustenta que a Lei Natural e a prática da virtude natural reordenam o mundo de maneira positiva tanto para cristãos quanto para não cristãos. Portanto, a Igreja ensina que todos os seres humanos no mundo secular devem ser encorajados a desenvolver virtudes cívicas como “honestidade, espírito de justiça, sinceridade, cortesia [e] coragem moral”. 12 A Igreja oferece seu ensinamento social – baseado na verdade fundamental da dignidade humana inerente e nos preceitos da Lei Natural – como “critérios para fazer julgamentos sobre situações, estruturas e sistemas sociais”. 13 Com o mesmo espírito de cooperação que a levou a oferecer a doutrina social católica, a Igreja adverte sobre os perigos de as autoridades seculares descartarem ou marginalizarem as verdades oferecidas pela Igreja apenas com base no fato de que esses valores vêm dela. 14 Tal atitude exemplifica um secularismo intolerante e hostil ao bem comum. 15

	Os Leigos Católicos

	Embora a Igreja reconheça que todo ser humano possui uma dignidade fundamental em virtude de ter sido feito no imagem de Deus, ela ensina também que os batizados “receberam uma dignidade extraordinária: pela graça somos chamados a ser filhos amados do Pai, membros incorporados a Cristo e à sua Igreja, templos vivos e santos do Espírito”. 16 Concomitante com esta “dignidade extraordinária” vêm certos deveres – deveres enraizados no reconhecimento de que, como “povo de Deus”, os leigos compartilham dos ofícios de sacerdote, profeta e rei de Cristo e são comissionados a professar os conselhos evangélicos ao mundo em geral (CCC §§872, 873). 17

	Pode ser possível equiparar aproximadamente a participação dos leigos nos ofícios de sacerdote, profeta e rei ao seu serviço dentro das três sociedades da Igreja, do Estado e da Sociedade Civil. Um católico participa do ministério sacerdotal pela participação na vida sacramental da Igreja, cuja fonte e ápice é a celebração da Santa Eucaristia (CCC §1324). 18 A missão dos leigos na Sociedade Civil é proclamar o evangelho e “identificar e denunciar corajosamente o mal”. 19 Mediante a sua participação nas funções do Estado, os fiéis são chamados a difundir o reino de Cristo na história e a «restituir à criação todo o seu valor originário». 20 Esses três ofícios não são totalmente separados e separados. Por exemplo, o conceito católico fundamental de “comunhão” não só se limita a um ato sacramental, mas também se estende à incorporação do ensinamento magisterial em sua vida pelo indivíduo. Portanto, os católicos que desafiam as más práticas dentro da sociedade civil ou ajudam a promulgar leis para o bem comum são atos de “comunhão” uns com os outros e com a Igreja como um todo. Essa unidade tem sido chamada de “ sentir cum Ecclesia ” – pensar com a mente da Igreja.

	Os deveres dos leigos católicos foram resumidos em duas atividades básicas. A primeira é “preservar e propagar a sabedoria cristã” e a segunda é trabalhar para o bem comum da sociedade civil, “que está extremamente ameaçada por maus ensinamentos e más paixões”. 21 Portanto, os católicos são chamados a se engajar na política no mais alto nível em um espírito de serviço, bem como trabalhar para trazer liberdade à sociedade por meio da justa ordenação que pode ser descoberta na Lei Natural. 22

	Em um nível mais específico, o católico é obrigado a empreender esforços ativos para promover e proteger os direitos e a dignidade do indivíduo e também todos os esforços necessários para salvaguardar a família – a “célula” básica da sociedade humana. 23 A própria família é baseada na compreensão católica do casamento, que se limita a uma relação monogâmica entre um homem e uma mulher. Além disso, os leigos devem ajudar na promoção do trabalho (indústria humana) com o entendimento de que é um direito e um dever; eles também devem trabalhar para rejeitar todas as formas de violência e exploração na sociedade. 24

	O Advogado Católico

	Thomas More considerava-se membro de uma das três profissões eruditas tradicionais. 25 Devemos compartilhar esse entendimento e perceber que, como advogados, temos um papel especial na vida pública. A Igreja chama os engajados na vida pública a “atuar na defesa e na promoção da justiça” através do reconhecimento de nossa “obrigação de promover os direitos e deveres de todos e cada um, com base na dignidade pessoal de cada ser humano”. 26

	O advogado católico está na posição única (e muitas vezes conflituosa) de ter deveres para com a Igreja como “membro do corpo místico de Cristo”, 27 para com o sistema judicial do Estado como “oficial do tribunal” e para com o cliente. , cujos interesses pessoais podem não ser compatíveis com o bem comum. A questão de como ordenar adequadamente nossos deveres para com cada um raramente é fácil.

	Compartimentalização não é uma opção

	Uma solução muito comum, mas imprópria, é não equilibrar as funções, mas tentar segregá-las, ou seja , a compartimentalização. Para um advogado compartimentalizar sua conduta profissional daquela de seu cristianismo católico resulta em um duplo fracasso. A Igreja condenou veementemente a compartimentalização da vida “secular” de uma pessoa de sua vida “espiritual”, “pois isso equivaleria a unir o bem e o mal e a colocar o homem em conflito consigo mesmo; considerando que ele deve sempre ser consistente e nunca, no mínimo ponto ou em qualquer condição de vida, desviar-se da virtude cristã. 28 A compartimentalização é uma falha em prestar atenção à admoestação bíblica de que você não pode servir a dois senhores (Mt 6:24, Lc 16:13). Quer reconheçamos ou não, deve haver necessariamente um “mestre”.

	O princípio orientador da Igreja Católica sobre qual “mestre” é supremo é simples: Deus é o soberano de todos. 29 Isso está enraizado na explicação de Cristo de que o maior mandamento exige que amemos a Deus primeiro em relação aos nossos esforços para cuidar do bem comum de todos (Mt 22:36–40, Mc 12:30–31). Quando respondemos de outra forma, minamos nossa fé, o bem comum e o bem de nossos clientes, criando “falsos ídolos” no lugar de Deus. Quando um advogado faz do Estado um ídolo, seu cliente, ou seus próprios interesses pessoais, a ordem natural é rompida e os efeitos adversos se seguirão.

	Idolatrando o Estado

	Embora a Igreja ensine que lhe é devido o lugar preeminente em relação ao Estado, ela também afirma que “os poderes governantes são totalmente livres para realizar os negócios do Estado”. 30 A Igreja não quer domínio hegemônico sobre o Estado; ao contrário, ela busca a cooperação por meio do reconhecimento das esferas de controle próprias de cada um. Mais tarde, veremos esses princípios ecoarem nas palavras moribundas de São Tomás More: que ele estava deixando este mundo “o humilde servo do rei e o primeiro de Deus”.

	A Igreja advertiu repetidamente sobre os perigos que ocorrem quando o Estado não reconhece o papel legítimo da fé e da religião na sociedade. Sob tais circunstâncias, o Estado se torna seu próprio mestre e pode oferecer apenas força coercitiva para obter o consentimento da sociedade à lei. 31 “Mas a força é muito fraca quando o baluarte da religião foi removido e, sendo mais apto a gerar escravidão do que obediência, carrega em si os germes de problemas cada vez maiores.” 32

	Portanto, há um dever positivo de impugnar a lei civil quando ela está manifestamente em desacordo com os princípios do Direito Natural. 33 De todos os leigos, os advogados católicos, pelo seu papel especial na sociedade, «não podem ficar indiferentes ou ser estranhos e inativos diante de tudo o que nega e compromete a paz, a saber, violência e guerra, tortura e terrorismo, campos de concentração, militarização da vida pública, corrida armamentista e ameaça nuclear”. 34

	Portanto, o cristão é encarregado de combater “situações e instituições sociais contrárias à bondade divina”, também chamadas de “pecado institucional” (Catecismo §1869). No entanto, a Igreja nunca deve ser levada a “conflitos partidários” políticos 35 e nem os cristãos devem adotar “posições e atividades políticas” utópicas 36 . 37 “Não é tarefa da Igreja propor soluções políticas específicas – e muito menos propor uma solução única como aceitável”. 38 Em vez disso, ela ensina que na “esfera da política” há amplo espaço para “diferenças legítimas de opinião”. 39 Como advogados católicos, isso significa que precisamos trabalhar para a reforma contínua de nossas instituições legais e governamentais de maneira que seja fiel aos princípios que emanam de nossas crenças.

	Idolatrando o Cliente

	Outra armadilha para o advogado católico é fazer do cliente um ídolo por meio de um mal-entendido sobre o que significa “representação zelosa”. Ao procurar aprofundar o bem comum por meio da promoção da justiça, o advogado católico é encarregado da promoção de dois bens - o bem individual de seu cliente e o bem geral da sociedade como um todo por meio do sistema jurídico. 40 A interação entre esses dois deveres tem sido fonte de debate na comunidade jurídica.

	Ao longo das últimas décadas, predominaram dois modelos de papel do advogado em relação ao cliente: um postula que o advogado deve ser “amoral” enquanto o cliente procura agir legalmente, e o outro reconhece que um advogado deve levantar as implicações morais gerais de ações legais para o cliente. 41 Esses modelos são baseados na ideia de “realismo jurídico”. 42 Nenhuma dessas abordagens é consistente com a compreensão católica da justiça. O advogado católico não pode abdicar de sua própria agência moral e concordar em agir como um canal “amoral” para os desejos do cliente; nem pode oferecer valores morais genéricos baseados no “consenso social”. 43 Esses temas de “realismo legal” versus um código moral inegociável entrarão em destaque mais tarde, quando vemos o contraste entre os princípios políticos aplicados por Thomas More e Thomas Cromwell como conselheiros de Henrique VIII.

	Para o advogado católico, é mais provável que as regras de ética secular forneçam um “piso” do que um “teto” para nossa conduta. A Regra Modelo de Conduta Profissional da ABA 2.1 declara: “Ao representar um cliente, um advogado deve exercer julgamento profissional independente e prestar aconselhamento sincero. Ao prestar consultoria, um advogado pode se referir não apenas à lei, mas a outras considerações, como fatores morais, econômicos, sociais e políticos, que podem ser relevantes para a situação do cliente.” 44 Da mesma forma, o Código Modelo de Responsabilidade Profissional da ABA 7–8 declara: “Ao ajudar seu cliente a chegar a uma decisão adequada, muitas vezes é desejável que um advogado aponte os fatores que podem levar a uma decisão que é moralmente justa. como legalmente permitido”. 45 “Para um advogado católico, a lei inclui não apenas a lei secular, mas também a lei divina” 46 — ou mais propriamente, a Lei Natural. Em vez de esperar que o advogado sofra mudanças multiformes para se adequar aos desejos do cliente, é o cliente que aceita o advogado católico como o encontra. O advogado católico, quando justificado, deve oferecer ao cliente conselhos morais como ele ou ela os entende pessoalmente. Se o cliente deseja prosseguir em um curso de ação que o advogado considera em sua consciência moralmente censurável ou prejudicial às instituições jurídicas que servem o bem comum, o advogado tem o dever de retirar-se de seus serviços.

	Idolatrando a Nós Mesmos

	A ideia de renunciar ao trabalho jurídico por algo que não seja um conflito reconhecido pelo estado é um anátema para a maioria dos advogados. No entanto, para o advogado católico, há casos que exigem que reconheçamos que possuímos uma dignidade que transcende o valor próprio que construímos para nós mesmos – valor próprio enraizado apenas no fato de sermos advogados.

	Como um grupo, os advogados são competitivos e recusar o trabalho pode ser visto como recusar um desafio. É esse impulso competitivo especial que faz um bom advogado, mas esse impulso pode sair da proporção adequada. Um impulso competitivo descontrolado pode resultar do orgulho excessivo, insegurança ou ganância de um advogado e muitas vezes é a força motriz por trás do problema do vício em trabalho. Em vez de serem alguém digno de admiração, os advogados viciados em trabalho “são pessoas com prioridades questionáveis. Na pior das hipóteses, eles são imorais.” 47

	A vítima mais comum do vício em trabalho do advogado é a família do advogado. Como todo pai católico, o advogado não só tem o privilégio de ser pai, mas também tem os deveres que acompanham a paternidade (CCC §§2221–2231). O advogado workaholic falha em crie um ambiente familiar onde ele ou ela pessoalmente forneça “um aprendizado de abnegação, bom senso e autodomínio – as pré-condições de toda verdadeira liberdade” (CCC §2223). Em vez disso, o advogado viciado em trabalho, que busca riqueza ou distinção por meio de trabalho excessivo, fornece à sua família o retrato de um escravo - um escravo da ganância, um escravo do ego, um escravo de si mesmo. Como disse Thomas More, você deve reservar tempo para sua família “a menos que queira ser um estranho em sua própria casa”. 48

	Evitar o trabalho excessivo não é o único risco moral que o advogado católico enfrenta no nível pessoal. As especificidades de um caso individual também são importantes ao verificar se somos capazes de cumprir nossos deveres para com Deus, para com a sociedade e para com nossos clientes. Esses “outros” deveres que temos por meio de nossa fé católica precisam estar em primeiro plano quando examinamos uma possível representação de conflitos.

	Algumas áreas de prática são mais repletas de riscos morais potenciais do que outras. Como veremos, o grande clímax da vida de São Tomás More foi provocado por sua conduta diante da “questão do divórcio do rei”. Em grande parte por causa das ações de Henrique VIII, o divórcio civil é uma realidade legal no mundo de hoje. Atendendo ao ensinamento da Igreja sobre a importância da família e a indissolubilidade do matrimónio, os que exercem a sua actividade no domínio das relações domésticas devem estar especialmente vigilantes. Em um no mínimo, esses praticantes devem ser bem versados nos ensinamentos catequéticos sobre o casamento (CCC §§1601–1666). Embora a Igreja reconheça que surgem circunstâncias em que um casal deve deixar de residir um com o outro (CCC §1649), o divórcio civil com vistas a um novo casamento é sempre inadmissível. “Um advogado que auxilia em um divórcio civil com a finalidade de facilitar o novo casamento de seu cliente ou que está ciente de que seu cliente está buscando o divórcio com a intenção de se casar novamente, é culpado pelo ato imoral.” 49

	O martírio de St. Thomas More nas mãos do Estado levanta a questão da pena de morte. O advogado católico que atua como promotor público precisa ter uma compreensão firme do ensinamento da Igreja sobre quando a pena de morte é legítima. A própria execução de 50 More foi chamada de “assassinato judicial”. 51 A cooperação material de um promotor em condenar injustamente uma pessoa à morte, independentemente de ser oficialmente endossada pelo sistema legal (como foi a de More), resulta em culpabilidade pelo ato imoral.

	Da mesma forma, qualquer litigante, seja civil ou criminal, que “'se dê pouco trabalho para descobrir o que é verdadeiro e bom, ou quando a consciência está gradualmente quase cega pelo hábito de cometer pecados '. . . é culpado pelo mal que comete” (Catecismo §1791). Isso abrange uma gama de atividades, desde lidar desonestamente com um cliente, promover posições legais contrárias à lei natural e ao bem comum, subornar ou cooperar com perjúrio, cegueira deliberada a fatos e leis adversas ou até mesmo cobrar taxas injustificadas por trabalho realizado de outra forma profissional. Quando racionalizamos que tal conduta errada é justificada porque estamos “do lado certo da questão”, nos idolatramos para “tornar-nos como Deus”, sucumbindo à tentação original do Éden.

	
Conclusão

	Existe uma maneira verdadeiramente “cristã” oferecida pela Igreja de ver a pessoa humana. É um retrato simples, mas profundo. Você só precisa ler as primeiras páginas da Bíblia para entender o básico dela – todo ser humano é feito à “imagem” de Deus e, portanto, possui uma magnífica dignidade como seu direito de primogenitura. No entanto, devido aos efeitos desordenados do pecado original, o Homem é uma criatura ferida que luta para alcançar a “semelhança” com Deus que foi destinada a cada um de nós.

	Na economia da salvação, é papel do cristão batizado tentar reordenar a criação de acordo com o plano pretendido pela vontade divina. O cristão católico leigo não deve ser um mero frequentador da igreja, mas também tem a tarefa de trabalhar para ordenar a sociedade secular em direção ao bem comum. Quando havia cristandade na Europa, o bem comum era amplamente consistente com as crenças cristãs compartilhadas pela Sociedade Civil. Na sociedade pluralista de hoje, o católico deve trabalhar com aqueles de outras crenças – ou sem crenças – para alcançar o bem comum através dos preceitos da razão da Lei Natural. Os leigos são encarregados de promover a liberdade necessária para se engajar na prática religiosa e na tomada de decisões com base na consciência. Ao mesmo tempo, os leigos devem se opor às ações do Estado que vão contra o Direito Natural e também desafiar as atitudes e opiniões da Sociedade Civil que são contrárias à dignidade humana básica e ao bem comum. O laicado católico deve desconfiar de programas sociais utópicos, particularmente teorias políticas que ampliam ou diminuem indevidamente o conceito cristão de homem.

	Como os advogados em geral têm um papel mais influente nos assuntos do Estado e na proteção do bem da sociedade, espera-se mais do advogado católico. Como qualquer católico leigo, espera-se que um advogado promova ativamente o bem e se oponha ao mal. No entanto, os advogados têm uma função especial dentro de nossas instituições de justiça. O advogado católico não tem permissão para compartimentalizar seu papel social como advogado de quem ele é como católico.

	Em vez disso, todo advogado católico deve integrar a fé com o trabalho, fazendo esforços diligentes para entender sua fé, incluindo o ensinamento social da Igreja, e associar esse conhecimento à disposição de se engajar no auto-sacrifício profissional. Devemos perceber que existem alguns cursos de ação que, embora não sejam considerados inadequados pelo Estado, pelo bar, pela sociedade civil ou pelo cliente, são incompatíveis com as exigências de nossa fé.

	Nos primeiros séculos depois de Cristo, a Igreja primitiva sofreu muitas controvérsias sobre a pessoa de Jesus como o Deus-Homem e o que significava o ensinamento da Igreja sobre o assunto (CCC §§464–469). Todas as posições heréticas eram falhas porque violentavam a humanidade ou a divindade de Cristo. No final, os concílios reconheceram que Jesus Cristo era verdadeiro Deus e verdadeiro Homem. Da mesma forma, o advogado católico deve esforçar-se por ser um verdadeiro católico, em plena comunhão com os ensinamentos da Fé, e um verdadeiro advogado, trabalhando plenamente para o bem do seu cliente e para a integridade da justiça. A luta para manter o equilíbrio de ser um advogado católico ocorre nos conselhos de nossas próprias almas. Na maioria das vezes, o herege que enfrentamos é nosso próprio desejo desordenado de prestígio, segurança ou riqueza. Durante esses debates interiores, as palavras de Thomas More mostram o curso correto: “Assim, eu fingiria que todo homem suporia que havia apenas um homem mau em todo o mundo, e que esse homem era ele mesmo. E que ele então iria consertar aquele; e assim tudo ficaria bem. 52

	 

	1 Para a antropologia da Igreja, ver CCC §1700 et seq .
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 CAPÍTULO 3

	Jurisdição pessoal

	Uma Consciência Bem Formada

	Problemas

	O que é a consciência e como ela funciona?

	Como funciona uma consciência bem formada?

	Que virtudes devem ser buscadas?

	
Discussão

	A Consciência Católica

	Talvez a palavra mais associada a Thomas More seja “consciência”. Foi a consciência de More que o levou a se recusar a prestar juramento em apoio ao Ato de Sucessão, uma recusa que acabou resultando em seu julgamento e execução. Qual é a “consciência” que More – em oposição à esmagadora maioria dos líderes religiosos e seculares ingleses – escolheu sobre sua própria liberdade e vida?

	O Catecismo da Igreja Católica chama a consciência de “lei da mente” — “uma lei que ele [o homem] não imposta a si mesmo, mas à qual deve obedecer” (Catecismo §1778). Para o católico, a consciência não é uma erupção de emoção ou um sussurro sentimental em seu ouvido. Ao contrário, a consciência é “um juízo da razão pelo qual a pessoa humana reconhece a qualidade moral de um ato concreto que vai praticar, está em vias de realizar ou já realizou” (Id. ) . Como um ato de razão, sua consciência é mais “cabeça” do que “coração” ou “intuição”. No entanto, isso não quer dizer que a consciência de alguém seja totalmente intelectual. Em vez disso, ouvir essa voz mansa e delicada é um ato interior que constitui uma interação íntima entre a alma humana e seu divino Criador.

	A consciência está intimamente ligada à dignidade humana. Como tal, todos os seres humanos foram imbuídos de uma consciência por Deus. A dignidade humana básica exige que seja dada a cada indivíduo a liberdade de agir de acordo com sua consciência, “especialmente em assuntos religiosos” ( Id . §1782).

	A consciência humana é moldada para funcionar em vários níveis. Ele pode apreender os princípios gerais da moralidade (a Lei Natural) em uma função chamada synderesis ( Id . §1780). Tendo compreendido esses princípios, a consciência pode discernir a aplicabilidade desses princípios a circunstâncias específicas e fazer julgamentos morais sobre ações e ações potenciais ( Id .). Esta segunda função de determinar a correção ou incorreção de um ato específico é às vezes chamada de conscientia .

	A Consciência Católica Bem Formada

	Como o corpo humano ou o intelecto, a consciência não surge totalmente formada. Ao contrário, a consciência precisa ser alimentada por meio de uma educação prudente que promove a prática da virtude (CCC §1784). Temos o dever de informar a nossa consciência “segundo a razão, em conformidade com o verdadeiro bem querido pela sabedoria do Criador” ( Id . §1783). A formação da consciência é uma “tarefa vitalícia” e o processo deve ser auxiliado por “fé e oração” ( Id . em 785). Nossa falha negligente em formar nossa consciência não nos isenta de culpabilidade moral ( Id . §1791).

	Há também uma dimensão grupal ou comunitária na consciência. Uma consciência bem formada não se limita a “considerações individualistas”, mas deve considerar o bem comum guiado pela Lei Divina, pela Lei Natural, pela Lei da Igreja e “pelo ensinamento autorizado do Magistério sobre as questões morais” (Id. §2039 ) . Em outras palavras, é presunçoso supor que nossa consciência individual pode chegar às conclusões corretas sem a orientação de outras pessoas. As acusações de orgulho e teimosia foram levantadas contra Thomas More enquanto ele se posicionava, quase sozinho, em oposição às autoridades seculares (e muitas das autoridades eclesiais) de sua época. Mas More teve o cuidado de dizer a seus acusadores que não estava descansando em sua própria vontade idiossincrática. Em vez disso, ao enfrentar seus contemporâneos, More sabia que estava ao lado dos santos, concílios e pais da Igreja de mais de mil anos.

	Sua consciência pertence a você, individualmente, e uma formação adequada não significa adotar in toto as crenças e opiniões de alguém que você respeita ou confia em questões morais. Como um teste de Rorschach, você deve apresentar suas próprias respostas. Você também tem que viver com os resultados de seus esforços para formar sua consciência e seguir a orientação que ela lhe fornecer ( Id . §§1800, 1801).

	Como veremos mais tarde, Thomas More escreveu uma carta para sua filha, Margaret Roper, que foi chamada de “Diálogo sobre a Consciência”. Nessa carta, More escreveu: “Em verdade, filha, nunca pretendo — Deus sendo meu bom senhor — colocar minha alma nas costas de outro homem, nem mesmo do padrinho que conheço hoje vivo; pois não sei para onde ele pode levá-lo. Não há nenhum homem vivo de quem, enquanto ele viver, eu possa ter certeza. Alguns podem fazer por favor, e alguns podem fazer por medo, e assim eles podem levar minha alma para um caminho errado. 1

	O propósito de sua consciência é guiá-lo para ações objetivamente corretas e boas. Se sua consciência funcionar corretamente, o que você vê subjetivamente como bom ou mau corresponde à realidade objetiva. Tomando emprestado do direito penal, uma consciência bem formada reconhece um actus reus como um ato mau. Com uma consciência bem formada, a única maneira de errar é escolher voluntariamente praticar o mau ato de qualquer maneira, ou seja , adotar uma mens rea juntamente com um actus reus ( Id . §1781).

	Mas e se nossa consciência for malformada? E se confundirmos bem com mal e mal com bem? Primeiro, ainda estamos presos por nossa consciência malformada ( Id . §1790). Por exemplo, se pensamos que um ato bom é realmente mau, e permitimos que alguém nos convença a fazer esse “mal” de qualquer maneira, somos (apesar de não haver actus reus ) ainda culpados de não ter seguido nossa consciência. Por outro lado, se cometermos um ato mau pensando que é bom, ainda somos responsáveis pelo actus reus se nossa consciência estiver malformada devido a nossa falta de esforço em formá-lo ( Id . §1791). Somente se formos “invencivelmente ignorantes” podemos escapar do que é essencialmente “responsabilidade estrita” por nossos maus atos ( Id . §1793). 2 No entanto, a ignorância invencível não está disponível quando o princípio moral envolvido é tão básico a ponto de fazer parte da Lei Natural, que por sua própria definição está “escrita na consciência de todo homem” (Id. em §1860). A formação básica da consciência é guiada por máximas gerais fornecidas pela Igreja:

	• Nunca se deve fazer o mal para que dele resulte o bem.

	• A Regra de Ouro: “Tudo o que você deseja que os homens façam a você, faça a eles.”

	• A caridade procede sempre pelo respeito ao próximo e à sua consciência: “Pecando assim contra os vossos irmãos e ferindo-lhes a consciência . . . você peca contra Cristo”. Portanto, “é certo não . . . faça qualquer coisa que faça seu irmão tropeçar” ( Id . §1789).

	Por outro lado, se sua consciência parece estar direcionando você para uma ação que foi reconhecida pela Igreja como um mal intrínseco ( por exemplo , mentira, calúnia, condenação de uma pessoa inocente e fornicação), então seu a calibração está muito errada ( Id . §§1753, 1755). Ao conduzir o cálculo da consciência, evitar os males intrínsecos é um “acéfalo”. Onde precisamos de uma consciência devidamente formada são aqueles cenários em que nossas ações dão resultados “misturados” ou onde nossas ações estabelecem as bases para os atos malignos dos outros. O primeiro é frequentemente chamado de “efeito duplo” e a última situação invoca os conceitos de “cooperação material” versus “cooperação formal”.

	Um dilema de efeito duplo ocorre quando nossa ação proposta produzirá resultados bons e ruins. Um exemplo notável é o uso de força letal em autodefesa ( Id §2263). O ato de legítima defesa não é considerado homicídio pela lei civil ou pelo pensamento moral católico “porque o defensor não tem intenção de matar; sua intenção é meramente proteger a si mesmo, o que é apropriado e razoável”. 3 Diante de uma situação de duplo efeito, há quatro critérios sobre se o benefício do ato bom proposto supera as consequências maléficas inexoravelmente ligadas:

	• que o ato é um ato bom (ou moralmente indiferente) e é o único meio disponível

	• que a intenção do ato é fazer o bem, não o mal

	• que o bom efeito não surge do mau efeito 4

	• que o bom efeito é pelo menos proporcionalmente equivalente ao mau efeito 5

	 Seja a situação de legítima defesa ou quando uma gravidez ameaça a vida da mãe, as situações de duplo efeito são difíceis “padrões de fatos” e somos obrigados a resolvê-los com medo e tremor (Fp 2:12).

	Mais sutil (e, portanto, mais difícil) do que o efeito duplo é a questão de saber se cooperamos com os pecados dos outros a ponto de nos tornar moralmente culpados, ou seja, se enfrentamos responsabilidade vicária . No ensino moral católico, nossa intenção controla. Se nossas ações tornam possível que outros se envolvam em atos imorais, mas essa capacitação não foi nossa intenção, dizemos que cooperamos “materialmente” com o mal. 6 Em tais circunstâncias, não somos moralmente culpados. Por outro lado, se tivermos a intenção necessária, cooperamos “formalmente” com os atos malignos de outros e assumimos a responsabilidade moral. O Catecismo (CCC §1868) nos fornece exemplos que constituem cooperação formal com as más ações de outros:

	• participando direta e voluntariamente deles

	• ordenando, aconselhando, elogiando ou aprovando-os

	• ao não divulgá-los ou impedi-los quando temos a obrigação de fazê-lo

	• protegendo malfeitores

	 Mesmo uma revisão superficial desses fatores mostra como escolher o bem e rejeitar o mal não é uma questão simples. Os advogados que lerem esta lista começarão a analisar as áreas cinzentas do que é “participar” ou “proteger”. Quais são essas “obrigações” que desencadeiam o dever de divulgar ou o dever de “impedir”? 7 No entanto, ao respondermos a essas perguntas, devemos lembrar que não basta não cooperar diante do mal. Devemos fazer o bem; devemos escolher a virtude e agir de acordo com ela.

	A Busca da Virtude

	O Catecismo da Igreja Católica define a virtude como “uma disposição habitual e firme para fazer o bem”, acrescentando que o “objetivo de uma vida virtuosa é tornar-se como Deus” (CCC §1803). As sete virtudes tradicionais são divididas em quatro virtudes cardeais (prudência, justiça, fortaleza e temperança) e as três virtudes teologais (fé, esperança e caridade) ( Id . §§1804–1809, 1812–1829). Como as virtudes cardeais remontam aos pensadores pré-cristãos da antiguidade, elas podem ser vistas como parte da Lei Natural. 8 As virtudes teologais fazem parte da Lei Divina e chegam até nós por revelação. 9

	São as virtudes cardeais “naturais” que constituem o fundamento do “profissionalismo” jurídico, independentemente da fé de cada um. A prudência é a capacidade de usar “a razão prática para discernir o nosso verdadeiro bem em todas as circunstâncias e escolher os meios adequados para alcançá-lo”; a justiça é “a vontade constante e firme de dar a Deus e ao próximo o que lhes é devido”; fortaleza é a “firmeza nas dificuldades e constância na busca do bem”; e a temperança é um senso de moderação que permite “domínio sobre os instintos e mantém os desejos dentro dos limites do que é honroso” ( Id . §§1806–1809).

	As virtudes teologais “reveladas” são aquelas condutas que devem distinguir o jurista católico de seus homólogos não cristãos. A fé é a nossa crença em Deus, “tudo o que ele nos disse e revelou, e que a Santa Igreja propõe para a nossa crença”; a esperança é um desejo firme do “reino dos céus e da vida eterna como nossa felicidade, colocando a nossa confiança nas promessas de Cristo e contando não com as nossas próprias forças, mas com a ajuda da graça do Espírito Santo”; e a caridade 10 é “amor [de] Deus sobre todas as coisas por si mesmo, e nosso próximo como a nós mesmos por amor de Deus” ( Id . §§1814, 1871, 1822).

	
Conclusão

	A consciência não é coisa católica nem cristã, mas é inata em todos os seres humanos. Representa a atração fundamental do homem pelo bem e a repulsa pelo mal. Mas dada a nossa condição humana fraturada (ver “pecado original” no capítulo 1 ), são necessários passos ativos de nossa parte para desenvolver a consciência para fazer o que se pretendia fazer. Assim como a fisioterapia voltada para a recuperação de um músculo atrofiado, a formação da consciência requer o auxílio de outras pessoas com grande aprendizado, aliado a intenso esforço em nosso próprio benefício. Como iremos explorar em capítulos posteriores, St. Thomas More pertencia a um movimento de humanistas cristãos que acreditavam fortemente no valor de uma educação enraizada em pensadores pré-cristãos. Eles acreditavam que a filosofia clássica poderia aguçar nossa capacidade de raciocínio, a habilidade essencial necessária para o exercício adequado de nossa consciência. Os humanistas cristãos também acreditavam que esses nobres pagãos poderiam nos edificar sobre as virtudes cardeais baseadas na Lei Natural de maneiras mais ricas do que estudar apenas as fontes cristãs então existentes. No entanto, as percepções de Sócrates e Cícero sobre a razão, o bem comum e a virtude não eram um fim, mas um meio. Os humanistas cristãos ainda recorriam ao magistério da Igreja para orientar a prática das virtudes teologais superiores divinamente reveladas. Nosso caminho deve ser semelhante à medida que aprimoramos nossa razão, formamos nossa consciência e exercitamos habitualmente a prática das sete virtudes.

	Por fim, para o jurista católico, nossos esforços na formação da consciência adequada e na prática das virtudes são levados à perfeição por meio dos dons sobrenaturais do Espírito Santo: caridade, alegria, paz, paciência, bondade, bondade, generosidade, mansidão, fidelidade, modéstia , autocontrole e castidade ( Id . §1831). Os dons do Espírito Santo, assim como todas as virtudes, são alimentados por uma forte vida de oração. O tema da oração e adoração é abordado em nosso próximo capítulo .
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 CAPÍTULO 4

	Petições e Interpleaders

	Oração e Adoração, Justiça e Prática Religiosa

	Problemas

	Como a prática religiosa se relaciona com a justiça?

	Quais são as formas e expressões da vida de oração?

	Quais são os papéis da Mãe de Deus e dos santos na vida de oração?

	O que é a piedade popular?

	
Discussão

	A Fé Religiosa como Ato de Justiça

	A maioria dos advogados já ouviu alguma variante da velha piada em que a piada depende do advogado “praticar” a lei na esperança de acertar algum dia. Enquanto alguns de nós podem se irritar com esta (e outras) piadas de advogados, também muitos de nós adquirimos o hábito de “praticar” nossa fé sem nos preocuparmos se estamos “fazendo certo”.

	Mais uma vez, os advogados não podem ser católicos compartimentados! Nossa “prática” da lei e nossa fé devem estar em harmonia. Uma das chaves que examinamos ( capítulo 3 ) é a necessidade de uma consciência devidamente formada e a busca da virtude em nossas vidas.

	Uma virtude que deve ser particularmente importante para o advogado católico é a justiça. O Catecismo define “justiça” como “a virtude moral que consiste na vontade constante e firme de dar o que lhes é devido a Deus e ao próximo” (Catecismo §1807). A partir disso, podemos ver que existem dois aspectos da justiça decorrentes de nossas obrigações gêmeas para com Deus e para com o próximo.

	No que diz respeito à justiça para com o próximo, o “homem justo” é conhecido por “seu habitual pensamento correto e pela retidão de sua conduta para com” os outros ( Id .). A virtude da justiça para com o próximo também nos chama a agir pelo bem comum e a tratar os indivíduos com a equidade exigida pela sua dignidade humana ( Id .).

	Agir com justiça para com Deus e dar-Lhe a devida honra é conhecido como a “virtude da religião” ( Id .). Essa virtude é um “reconhecimento, não apenas de Sua soberana majestade, mas também de nossa absoluta dependência Dele”, pelo que “somos obrigados a nutrir habitualmente por Ele sentimentos de adoração, louvor, ação de graças, lealdade e amor”. 1 O que é devido a Deus é adoração e sacrifício de um senso adequado de devida reverência. 2 Não adoramos a Deus por causa dele (porque Ele não precisa de nossa adoração), mas para o nosso próprio bem.

	Como cristãos católicos, reconhecemos que temos almas, assim como corpos, assim como Cristo através da Encarnação. A partir dessa verdade, sustentamos que a adoração adequada deve conter tanto atos internos (espirituais) quanto atos externos (corporais). 3 Embora o aspecto interno da adoração seja sempre primário ao externo, não basta apenas ter a disposição interior adequada para com Deus. 4 Devemos usar o dom de nossos corpos para adorar nosso Criador ( por exemplo , ajoelhar-se para orar, jejuar, realizar as obras corporais de misericórdia). Por esta razão, um católico não pode aderir ao mantra da cultura popular de “sou espiritual, mas não religioso”.

	Para o católico, a forma perfeita de adoração é o sacrifício eucarístico da Missa (CCC §1324). 5 Mas a Missa não é um substituto para a vida de oração pessoal do católico individual. Esta vida de oração pessoal não está em oposição ou não está relacionada com o culto comunitário da Missa, mas destina-se a enriquecê-la. Assim como o ritual comunitário de um julgamento pode depender muito de longas horas de preparação solitária, nossa vida de oração pessoal deve se preparar para nosso encontro com Cristo na Missa. Em última análise, é nossa participação na Missa aliada a uma forte oração vida que nos prepara para agir com justiça para com o próximo e nos dá força para isso.

	O Propósito e as Formas da Oração

	A Igreja define a oração como “a elevação da mente e do coração a Deus” ( Id . §2590). A oração, como a prática da lei, não é para fracos. Não é meramente uma “efusão espontânea” de emoção ou uma compreensão intelectual das escrituras ( Id .). É uma disciplina que deve ser aprendida, praticada e vivida.

	Ter uma vida de oração ativa e vibrante significa que você está constantemente engajado na batalha contra seu adversário, seja esse adversário suas próprias inclinações pecaminosas ou tentações externas naturais e sobrenaturais (Id. §2015 ) . O propósito da oração é restaurar “[o] homem à semelhança de Deus e capacitá-lo a compartilhar do poder do amor de Deus que salva a multidão” ( Id . §2572).

	As formas básicas de oração são adoração (ou bênção), petição, intercessão, ação de graças e louvor. 6 A adoração é o encontro básico com Deus no qual a pessoa reconhece que Ele é o nosso criador. A petição surge da percepção de que, como criaturas, somos dependentes de Deus em tempos de adversidade; esta forma de oração é geralmente um pedido de alívio (algo que deve ser familiar aos advogados). A oração de intercessão é semelhante à de uma petição, mas não é realizada em nosso nome, mas em nome de outro. Ação de Graças é “a oração da Igreja . . . na celebração da Eucaristia” e está relacionado com a ajuda de Deus fornecida em resposta a uma oração de petição ( Id . §§2637, 2638). Finalmente, a oração de louvor “louva a Deus por si mesmo e lhe dá glória, muito além do que ele faz, mas simplesmente porque ELE É” ( Id . §2639).

	Além dessas formas, existem três modos de expressão: oração vocal, meditação e contemplação. 7 A oração vocal une a disposição interior do coração ao dom corporal da voz humana. A meditação e a contemplação são aspectos completamente interiores da vida de oração. A meditação é nossa “busca em oração” para encontrar Deus e é um ato de nossa vontade. A contemplação é também uma oração interior, mas vai além do nosso próprio desejo de falar com Deus e resulta numa união real com Cristo. A diferença entre meditação e contemplação tem sido chamada de diferença entre um barco a remo (onde exercemos o esforço mental) e um veleiro (onde o vento leva sem esforço nossos pensamentos para os mistérios divinos).

	Finalmente, existem obstáculos à oração. Isso inclui distrações, tanto internas quanto externas; “secura”, onde “não temos gosto” por pensamentos, memórias e sentimentos espirituais ( Id . §2731); e acedia , que é “uma forma de depressão devido à prática ascética negligente, diminuição da vigilância, descuido do coração” ( Id . §2733).

	 A intercessão da Mãe de Deus e dos Santos

	Dada a alta prioridade que a Igreja dá ao bem comum, bem como ao sacrifício comunitário da Santa Missa, sua ênfase na “Comunhão dos Santos” não deveria ser uma surpresa. A Igreja chega a dizer que a “comunhão dos santos é a Igreja” (Catecismo §946).

	A Comunhão dos Santos e, portanto, a Igreja, estende-se no tempo e na eternidade. Esta comunhão abrange nós peregrinos aqui na terra, tradicionalmente chamados de Igreja Militante, as pobres almas do purgatório (a Igreja Sofredora) e aquelas almas afortunadas que agora contemplam seu Criador no céu (a Igreja Triunfante) (Id. §§954 , 962 ). Essas três partes da Igreja trabalham para o bem comum umas das outras. Como os santos do céu intercedem por nós diante do trono do céu, também podemos oferecer orações e sacrifícios para ajudar os que estão no purgatório. A eficácia da intercessão dos santos vem “dos méritos que adquiriram na terra por meio do único mediador entre Deus e os homens, Cristo Jesus” ( Id . §956).

	A única de todos os santos no céu é a Mãe de Deus, a Bem-Aventurada Virgem Maria. Através do grande “ fiat mihi ” de Maria – o seu “sim” ao seu papel no desígnio de Deus para a Encarnação – ela engrandece as grandes coisas que o Senhor fez por ela, e por isso todas as gerações a chamam bem-aventurada . 8 É por isso que “a Igreja ama rezar em comunhão com a Virgem Maria” ( Id . §2682). Nosso o louvor à Santíssima Virgem nunca deve ser confundido com o nosso culto e adoração à Santíssima Trindade ( Id . §971). Sob o título de Espelho da Justiça ( Speculum Iustitiae ), Nossa Senhora é um lembrete para todos os cristãos de “como viver em obediência à lei de Deus e assim crescer à semelhança de Cristo . . . no amor puro e altruísta de Deus e do próximo”. 9

	O papel da piedade popular

	O lugar especial da Mãe de Deus e a intercessão dos santos são aspectos dogmáticos da Fé salvaguardados pelos ensinamentos magistrais da Igreja. No entanto, como essas verdades se manifestam concretamente no culto dos cristãos comuns varia de lugar para lugar e de época para época. Surgindo organicamente da fé das pessoas comuns, práticas e rituais são chamados de “piedade popular”. Essas práticas não são sacramentais, mas “sacramentais” e tradicionalmente abrangem práticas como “a veneração de relíquias, visitas a santuários, peregrinações, procissões, estações da via-sacra, danças religiosas, rosário, medalhas, etc.” (CCC §1674). As práticas de piedade popular formam a “tradição” minúscula da fé católica. Embora possam não ser oficialmente autorizadas ou instituídas pela Igreja, tais práticas são formas válidas de adoração e repousam sobre a ideia que o povo cristão como um todo tem uma unção do Espírito Santo, guiada pelo Magistério, que lhe confere uma “apreciação sobrenatural da fé ( sensus fidei )” ( Id . §§91-93).

	
Conclusão

	Os capítulos anteriores abordaram como nossa fé deve influenciar nossa vida profissional. No entanto, para o advogado católico, é provável que você nunca tenha pensado em sua vida de oração e adoração a Deus como um ato de justiça. Como veremos em capítulos posteriores, Thomas More tinha um grande amor pela missa. Ele também dedicava dias completamente à sua vida de oração solitária, longe da família e do trabalho. Não deveria surpreender que o fruto desse trabalho fosse a grande preocupação de More com a justiça, especialmente com os pobres. Para ele, como para nós, a vida de oração é uma “necessidade vital” (Catecismo §2744).

	A época em que More viveu também foi uma época de grande agitação na Igreja. Antes da revolta religiosa, política e social que se originou das atividades de Martinho Lutero na Alemanha, humanistas cristãos como More e seu amigo Desiderius Erasmus de Rotterdam estavam tentando reformar certas práticas e abusos dentro da Igreja. O principal entre os esforços dos humanistas foi o estudo do grego e do hebraico bíblico e as tentativas de traduções mais precisas das Escrituras para o latim, bem como para o vernáculo. No entanto, More sustentou que os reformadores foram longe demais. Eles atacaram não apenas os abusos na piedade popular da época – como a devoção à Bem-Aventurada Virgem Maria – mas os próprios dogmas que os sustentavam. Ao atacar as “tradições”, eles descartaram a “Tradição”.

	More, embora reconhecesse que a prática religiosa (assim como as coisas nos mundos político e acadêmico) havia degenerado em uma forma risível, não via a piedade popular per se como algo a ser abandonado. Ele próprio tinha devoção à Santíssima Mãe sob o título de Nossa Senhora de Walsingham, empreendia peregrinações e, em referência à sua constante oração do rosário em nome do rei Henrique VIII, chamava a si mesmo de “contador de contas” do rei. 10

	Finalmente, St. Thomas More não ganhou o martírio nas mãos de não-cristãos que exigiam que ele se retratasse de sua crença em Jesus Cristo e Sua Igreja. Em vez disso, More sofreu a morte nas mãos de seus companheiros cristãos batizados porque não cederia ao abandono de questões doutrinárias específicas - a saber, a indissolubilidade do casamento e a supremacia do papa. Para Thomas More, a Fé era como uma fina tapeçaria, cuidadosamente entrelaçada, da qual não se podia extrair um fio sem danificar o todo. Assim como um juiz não pode aceitar um suborno e ainda ser considerado um juiz honesto, não se pode abandonar um único princípio da Fé e ainda possuir a Fé.

	 

	1 Joseph Delany, “Virtue of Religion”, 12 EC 748 (1911).

	 

	
2 Ver Q. 81, art. 5, 2 Suma 1531–1532.

	 

	
3 Ver Q. 81, art. 7, id . em 1533.

	 

	
4 Id .

	 

	
5 Ver também Christifideles Laici em §19.

	 

	
6 Para mais detalhes sobre essas formas de oração, veja CCC §§2626, 2628, 2629, 2635, 2644.

	 

	
7 Para mais detalhes sobre essas formas de oração, veja id . em §§2699, 2721–2724.

	 

	
8 Para mais detalhes, ver id . em §§971, 2682, 2686.

	 

	
9 Raymond Leo Cardeal Burke, “Nossa Senhora de Guadalupe: Espelho da Justiça,” Discurso perante a Reunião Anual da Guilda Rainha das Américas, Santuário de Nossa Senhora de Guadalupe, La Crosse, Wisconsin (31 de julho de 2010) disponível em http://www.mariacatequist.com/burke/Mirror_ofJustice.html .

	 

	
10 Bridgett, Life 371. Beadsman refere-se a alguém que reza o rosário por outro.

	
 PARTE II

	DESCOBERTA

	Lições da vida de São Tomás More

	
 CAPÍTULO 5

	Divulgações Preliminares

	Os primeiros anos de More

	fatos

	Thomas More nasceu 1 em Milk Street, na seção Cheapside de Londres, em 7 de fevereiro de 1478, a apenas algumas centenas de metros do local de nascimento de St. Thomas Becket, com cuja vida ele compartilha paralelos notáveis. Ele nasceu do advogado John More e sua esposa, Agnes ( nascida Granger ou Graunger). Thomas juntou-se a uma irmã mais velha, Joanna, e mais tarde vieram os irmãos Agatha, John, Edward e Elizabeth. Agatha e Edward aparentemente morreram jovens. Acredita-se que sua mãe, Agnes, tenha morrido por volta de 1499, mas, apesar de gostar de dizer que encontrar uma boa esposa era como encontrar uma enguia em um saco de cobras, John More iria para se casar mais três vezes. Mais tarde, John se tornou juiz e teve a sorte de ver os sucessos de Thomas, mas foi poupado da vida ao ver seu filho perseguido e morto.

	Os laços com a profissão jurídica eram profundos na família, pois Joanna se casaria com um advogado, Richard Staverton, enquanto Elizabeth se casaria com John Rastell, um advogado de formação que também dirigia uma gráfica. O negócio de impressão de Rastell provou ser importante, pois seu filho, William Rastell, acabaria imprimindo as obras de seu tio famoso. O irmão de Thomas, John, era um escriba que, acredita-se, trabalhou como seu secretário antes de falecer Thomas.

	More se descreveu como “um londrino nascido, de nenhuma família nobre, mas de uma linhagem honesta, um tanto educado”. 2 Seu avô paterno, William More, era provavelmente um padeiro, enquanto seu avô materno, Thomas Granger, subiu na hierarquia para se tornar xerife de Londres.

	Aos seis anos, o jovem Thomas começou a estudar na St. Anthony's School na Threadneedle Street, onde iniciou o estudo da gramática latina. A St. Anthony's era uma das melhores escolas de Londres. Com a idade de doze ou treze anos, John More obteve uma posição para Thomas como pajem na casa do arcebispo (mais tarde cardeal) John Morton. A posição de pajem em uma casa de prestígio permitia a um jovem ver o funcionamento interno da vida nos níveis mais elevados. Enquanto servia à mesa, o rapaz familiarizar-se-ia com os elaborados protocolos de etiqueta da época, bem como aprenderia algo sobre os negócios do grande homem. No caso da casa de Morton, como ele era tanto arcebispo de Canterbury quanto Lord Chancellor da Inglaterra na época, o jovem Thomas teria sido exposto a conversas à mesa de pessoas nos níveis mais altos das ordens eclesial, diplomática e política.

	O jovem precoce se destacou na casa de Morton por sua disposição natural e boa e travessuras animadas, como papéis improvisados para si mesmo na peça doméstica de Natal. O arcebispo não deixou de notar Thomas e é conhecido por ter predito inúmeras vezes aos nobres que jantavam em sua mesa: “Esta criança aqui esperando à mesa, quem quer que viva para vê-la, será um homem maravilhoso”. O carinho de 3 More por seu mentor encontrou reciprocidade em sua Utopia , onde o cardeal Morton aparece como personagem.

	Morton também foi fundamental para pôr fim à Guerra das Rosas por meio de seu apoio a Henrique Tudor contra o rei Ricardo III e, sem dúvida, influenciou More em relação à oposição legítima a um rei. Quando adulto, More contaria sua vívida memória de infância de uma previsão enigmática sobre a conspiração de Ricardo para roubar o trono sendo levado a seu pai. Certamente, o jovem Thomas passou a refletir não apenas sobre os efeitos nocivos da guerra civil, mas também sobre o desejo de dominação e a intriga política que a alimentou.

	
 Discussão

	Em uma época que exultava a realeza e era obcecada por reivindicações genealógicas de poder, os Mores possuíam qualidades naturais em vez de uma linhagem nobre. Eles se destacaram não nos campos de batalha, mas no mundo cotidiano da cidade de Londres. Mas essas pessoas de “linhagem honesta” também perceberam que esses dons naturais não eram suficientes em si mesmos; eles também buscavam aprendizado.

	Sem dúvida, havia algo de especial no jovem Thomas que justificava os esforços de John More para oferecer a ele as melhores oportunidades educacionais e sociais disponíveis. Os pais de Thomas perceberam que seu filho mais velho havia recebido grandes dons e talentos de Deus e tomaram medidas excepcionais para garantir que eles fossem desenvolvidos ao máximo. Podemos apenas supor que não foi fácil para John More obter esses privilégios para o jovem Thomas. Colocar Thomas em St. Anthony's foi apenas o primeiro passo. John entendeu o potencial que seu filho mais velho tinha e como uma posição com Morton poderia acelerar seu desenvolvimento.

	Podemos apenas imaginar que os pais de Thomas estavam cheios de emoções confusas. Embora eles entendessem racionalmente que colocar o menino na casa de Morton seria uma oportunidade única, emocionalmente eles certamente sentiriam sua falta, assim como seus irmãos. No entanto, eles heroicamente desistiram dele para seu próprio aperfeiçoamento. Este é o amor sacrificial de um pai. É o mesmo amor que levou Deus Pai a sacrificar Seu Filho unigênito para nossa salvação.

	Em uma época em que os pais podem temer com razão se desejam que seu filho se torne um página do Congresso ou estagiário da Casa Branca, os pais de More também depositaram grande confiança no arcebispo Morton de que a verdadeira virtude poderia ser aprendida em sua companhia. Isso não foi necessariamente uma coisa fácil para os pais de More. Dados os anos de guerra civil, corrupção, assassinato e intrigas em tentativas compensatórias de ganhar o trono, teria sido fácil para John More tornar-se cínico e pensar que aqueles homens de grande prestígio não tinham nada de valor moral para oferecer a seu filho. Em vez disso, John More arriscou que ainda havia algo bom a ser aprendido com homens poderosos em posições de autoridade. É a mesma chance que Thomas teria anos depois, quando decidiu deixar a prática da lei e entrar no serviço do rei: a chance de que o estado geral das coisas humanas - o bem comum - possa ser melhorado por nossos esforços sinceros. .

	Quer você seja um advogado redigindo um testamento que ordena ordenadamente a propriedade de alguém, um promotor tentando tirar um criminoso perigoso das ruas ou um litigante tentando curar seu cliente após uma lesão, o sonho de que o bem comum pode ser melhorado é a base da advocacia. Esse objetivo está ligado à virtude teológica da esperança — esperança de que, embora este mundo seja, em última análise, transitório, foi originalmente feito bom por Deus, e Ele nos chama para torná-lo melhor por nossa presença aqui.

	
Questões de Direito e Fato

	Assim, como advogados, resta-nos perguntar: buscamos relacionamentos profissionais e pessoais que nos tornem melhores cristãos e melhores advogados, ou buscamos poder e prestígio através dos outros? Estamos empenhados em usar nossas vidas profissionais para servir ao bem comum ou apenas para servir aos nossos próprios desejos? Nós nos permitimos ocasionalmente assumir um caso por seus méritos e não por sua lucratividade?

	 

	1 O ancião More fez uma anotação do nascimento de Thomas em uma cópia de Geoffrey of Monmouth's Kings of Britain — uma descrição que causaria confusão entre os estudiosos de More durante anos. Para uma discussão detalhada, veja Peter Ackroyd, The Life of Thomas More 6 (Anchor Books 1998) (daqui em diante Ackroyd) e POTM 10–11.

	 

	
2 TE Bridgett, Life and Writings of Sir Thomas More 250 (Burns, Oates & Washbourne 1924) (doravante Bridgett, Life ).

	 

	
3 Veja William Roper, “The Life of Sir Thomas More,” em Two Early Tudor Lives 198 (Richard S. Sylvester e Davis P. Harding ed., Yale 1962) (doravante Roper, “Life”).

	
 CAPÍTULO 6

	Pedidos de Admissão

	Os anos universitários

	fatos

	Foi sob os auspícios do arcebispo Morton que Thomas More foi colocado em Oxford, provavelmente no ano de 1492. Enquanto a descoberta do Novo Mundo estava no horizonte, já havia uma imensa emoção gerada pela redescoberta do mundo antigo. O acadêmico William Grocyn havia recentemente introduzido o estudo do grego antigo em Oxford, e esse “novo aprendizado” foi uma grande fonte de controvérsia. O humanista Grocyn junto com outros estudiosos de Oxford, incluindo John Colet e Thomas Linacre, formaram um círculo de aprendizado grego chamado Oxford Reformers. Eles procuraram reviver o pensamento filosófico grego e fornecer traduções mais confiáveis das Escrituras e dos primeiros Pais da Igreja. O corpo docente de Oxford tornou-se fortemente dividido entre aqueles bem-dispostos ao novo aprendizado, os “gregos”, e aqueles que se opunham a ele, os “troianos”. Não sabemos quanto aprendizado de grego More empreendeu durante seu tempo em Oxford, mas sabemos que ele simpatizava com isso e continuou os estudos gregos em sua vida adulta. Embora exposto a Grocyn, Colet e Linacre durante seu tempo como estudante, a amizade de More com eles floresceu mais tarde na vida, quando ele estava em Londres.

	More foi atraído pelo novo aprendizado. No entanto, foi visto com desconfiança pelos troianos, que afirmaram que era um afastamento radical do método educacional tradicional do trivium latino de gramática, retórica e lógica, bem como da Bíblia Vulgata. Como resultado da controvérsia, John More manteve um controle firme sobre Thomas e seus estudos. O pai More deu a Thomas uma mesada muito pequena que cobria apenas suas necessidades básicas em Oxford. Mais tarde, Thomas More elogiaria a sabedoria de seu pai: “Assim aconteceu . . . que não me entreguei a nenhum vício ou prazer vão, que não gastei meu tempo em passatempos perigosos ou ociosos, que nem mesmo sabia o significado de extravagância e luxo, que não aprendi a usar o dinheiro para maus usos, que, enfim, eu não tinha amor, nem sequer pensava em nada além dos meus estudos.” 1

	Mesmo sem as precauções de John More contra a vida universitária estragando seu filho, a vida em Oxford no final do século XV beirava o monástico. A comida servida era escassa e de má qualidade. Os alunos assistiam à missa antes das palestras das seis da manhã, e seu dia terminava com uma recitação comunitária da Salve Regina .

	Com relação ao seu currículo universitário, os estudos de More em lógica e dialética o levaram a ler Aristóteles, Boécio e Cícero. Em um nível pessoal, More leu todos os relatos históricos que pôde encontrar. A partir de seu estudo da filosofia, ele desenvolveu uma predileção por Platão, que pode ser vista em sua obra mais famosa, Utopia , e muitas vezes adotou a forma literária do diálogo em suas próprias obras. Para More, o valor em Platão era a investigação do filósofo sobre a natureza do governo e a preservação da ordem cívica, questões sem dúvida plantadas na mente de More desde sua experiência com a Guerra das Rosas quando criança.

	Além do latim e do grego, More aprendeu o francês devido ao seu uso nos círculos diplomáticos. Tendo dominado o trivium, aplicou-se às outras artes liberais da música, aritmética e geometria e tocava viola para recreação. More também era conhecido por sua memória extraordinária - uma habilidade essencial em uma época em que os livros eram raros - que ele aumentou aprendendo técnicas mnemônicas. More também começou a escrever poesia, epigramas e provavelmente alguns versos cômicos.

	More, alinhado com o novo aprendizado, mostraria mais tarde uma atitude crítica em relação aos métodos educacionais então empregados em Oxford. More não fez, como Lutero, uma condenação geral ao sistema escolástico de educação, pois suas metas e objetivos eram dignos. Em vez disso, para More, certos aspectos do escolasticismo tornaram-se procustianos: práticas egoístas que muitas vezes conflitavam com o bom senso, a boa prática e, acima de tudo, o objetivo do aprendizado - a busca da verdade. Na pior das hipóteses, o sistema escolar poderia ser friamente racional e científico, tendo pouco tempo para admirar a beleza da poesia ou a elegância da prosa. Os “gregos” de Oxford não eram entusiastas ou românticos de olhos arregalados. Em vez disso, procuraram sobriamente trazer equilíbrio a um sistema educacional que negligenciava toda a experiência humana. Para os reformadores de Oxford, não havia desejo de usurpar o currículo escolar; o curso grego de estudo era meramente um corretivo. Foi esse verdadeiro espírito de reforma imbuído em More que mais tarde o faria recuar horrorizado com a revolta total de Lutero e o cisma de Henrique VIII.

	
Discussão

	Assim como em seus primeiros anos, More se beneficiou do interesse que outros tiveram por seus dons, principalmente o arcebispo Morton e seu pai, John. É justo dizer que foram as ações de Morton que levaram More a Oxford e a educação prudente de John que o manteve lá. Isso levanta a questão de saber se nós, como profissionais jurídicos ocupados, cujo tempo é tão escasso quanto caro, dedicamos o tempo adequado em nossos papéis de pais e/ou mentores. Estamos tão focados em nós mesmos e na carreira que não há tempo para mais ninguém?

	Como leigos católicos, também somos chamados a ser reformadores que colocam a nós mesmos e nossas comunidades em maior harmonia com a verdade divina revelada por Cristo e preservada nos ensinamentos de Sua Igreja. Somos escravos do status quo — da maneira como sempre fizemos as coisas, como eram os “troianos” de Oxford — mesmo quando esse curso de ação perdeu de vista o objetivo, ofende o bom senso e não dá frutos? Por outro lado, quando confrontados com pessoas ou instituições problemáticas, preferimos o respostas radicais de buscar destruir o que nos ofende (seja uma pessoa ou sistema) ou de nos afastarmos do problema para não ter que lidar com ele? Nenhuma dessas respostas é o que somos chamados a fazer.

	Desde seus primeiros dias em Oxford, Thomas More não perdeu de vista sua missão cristã. Com uma maturidade além de sua idade, ele foi atraído pela ideia de que a sabedoria pagã dos gregos poderia ser útil a serviço do reino de Deus - seja aprendendo a arte do bom governo ou cultivando um senso de beleza e apreciação pela arte. capacidades do ser humano feito à imagem de Deus.

	
Questões de Direito e Fato

	Finalmente, estamos dispostos a dedicar tempo e esforço para nos prepararmos para nos tornarmos as pessoas que somos chamados a ser ou, parafraseando More, pedimos a graça de nos empenharmos nas coisas pelas quais oramos fervorosamente? Desperdiçamos nosso tempo livre em prazeres vãos ou passatempos ociosos? Somos medidos em nossas críticas ou condenamos total e injustamente pessoas e situações?

	 

	1 Thomas Stapleton, The Life and Illustrious Martyrdom of Sir Thomas More 3 (Philip E. Hallett trad., Burns Oates & Washbourne 1928) (daqui em diante Stapleton).

	
 CAPÍTULO 7

	Intimações

	John More convoca seu filho para casa

	fatos

	Thomas More estudou em Oxford por cerca de dois anos; então veio a ligação. John More estava chamando seu filho de volta para casa para começar sua educação jurídica em Londres. Não se sabe se John More sempre pensou em enviar seu filho para Oxford para estudos limitados antes da faculdade de direito (algo não inédito na época) ou se ele desaprovou a filiação de Thomas com o “novo aprendizado” grego e decidiu lembre-se de Thomas antes que sua reputação fosse prejudicada. Independentemente do motivo, o caminho profissional de Thomas More foi escolhido; ele se tornaria advogado assim como seu pai.

	Thomas tinha um grande amor e respeito por seu pai. Ele era conhecido por ter se ajoelhado rotineiramente diante de John More para pedir sua bênção paterna (mesmo quando era o chanceler da Inglaterra). Em seu próprio epitáfio, Thomas More escreveria sobre seu pai, chamando-o de “um homem civil, agradável, inofensivo, gentil, misericordioso, justo e incorruptível”. 1 Pode-se ver também que o famoso More wit chegou a Tomé por meio de João. O velho More era conhecido por piadas memoráveis. Um ditado relatado por seu filho dizia respeito à observação de John sobre os homens que difamavam injustamente suas esposas como megeras; eles erraram, de acordo com John, porque havia apenas uma esposa megera no mundo - e essa era sua própria esposa. 2

	Apesar de sua proximidade, a desaprovação de John More aos estudos não jurídicos de Thomas prejudicou o relacionamento deles. Como Erasmus, amigo íntimo de More, observou, a dedicação de Thomas ao novo aprendizado recebeu “tão pouco apoio de seu pai, um homem em outros aspectos de bom senso e alto caráter” que o jovem estudante foi “privado de toda ajuda externa e foi tratado quase como se deserdado porque se pensava que ele estava abandonando a profissão de seu pai. 3 Apesar de seu amor pelo aprendizado clássico, Thomas voltou para casa obedientemente para começar seu treinamento como advogado.

	Naquela época, a educação jurídica era ministrada primeiro em um dos Inns of Chancery, onde os futuros advogados recebiam instrução preliminar no Common Law inglês. Posteriormente, o estudante de Direito seria admitido em uma das Inns of Court e, ali cumpridos os requisitos, poderia ser “convocado para a Ordem dos Advogados”. 4 O estudante de Direito tinha não apenas estar pronto para argumentar em tribunal em seu inglês nativo e ser proficiente em latim, a língua dos estatutos e mandados, mas também ser versado em “Lei francesa”, uma forma arcaica de normando, que era a língua de defesa legal. 5

	More iniciou seus estudos jurídicos em 1494 no New Inn, instalado em uma taverna anteriormente chamada de Our Lady Inn. Tendo completado seus estudos lá, ele ingressou no Lincoln's Inn em 12 de fevereiro de 1496 e foi chamado à barra em 1501.

	Deixado para traçar seu próprio curso, a evidência sugere que Thomas More não teria escolhido o estudo e a prática da lei. Enquanto estava preso em Calais a negócios diplomáticos, More escreveu a Erasmus que nunca desenvolveu uma paixão consumidora pela prática da lei, apesar de seu sucesso e que às vezes o consumia: “Nada poderia ser mais odioso para mim do que esta missão. Aqui estou banido para este pequeno porto marítimo, com seu solo estéril e clima miserável. Se eu odeio negócios jurídicos em casa, onde eles me pagam, você pode imaginar como isso me entedia aqui, onde estou perdendo dinheiro com isso.” 6

	No entanto, apesar da ocasional aversão à profissão imposta por seu pai, Thomas More aceitou as circunstâncias e não deixou que seu relacionamento com o pai azedasse. Esta atitude de resignação, aliada à uma firme resolução de não permitir que as circunstâncias arruinem um relacionamento pessoal ecoará novamente quando virmos como More, apesar de sua execução iminente, continuaria a chamar Henrique VIII de seu amigo e a si mesmo de súdito leal do rei.

	
Discussão

	A forma como Thomas More terminou seus estudos em Oxford pode nos causar desconforto. Você pode sentir como, imperturbável pelas más condições de vida, More se apaixonou pelo aprendizado e estava no epicentro da Inglaterra para os primeiros rumores do que se tornaria o Renascimento. Quando jovem, cada novo dia deve ter oferecido a promessa de infinitas possibilidades, tanto pessoalmente quanto para o avanço do conhecimento humano. Então ele foi convidado a se afastar dele.

	Em nossa cultura, que valoriza a satisfação pessoal acima de tudo, o que aconteceu com o jovem Thomas é chocante. Primeiro, nos perguntamos como More saiu de Oxford, depois ficamos perplexos como ele pôde fazer isso sem qualquer sentimento de animosidade em relação ao pai. A única resposta plausível é que More tinha um entendimento de que sua Fé exigia isso dele.

	A coisa mais fácil para nós como pecadores é seguir nossa própria vontade. O desejo de sempre exercer nossa vontade vem da mãe de todos os pecados — o orgulho. Na época de More, os pais controlavam as decisões que afetariam seus filhos, mesmo quando a criança estava à beira da idade adulta ou mais velha. Thomas More deve ter sido tentado pelo orgulho, a acreditar que se conhecia melhor do que qualquer outro outro homem poderia - até mesmo seu pai. No entanto, de alguma forma, More encontrou em sua fé a vontade de não sucumbir a essa tentação. Será que Thomas More acreditava que o Quarto Mandamento exigia que ele submetesse sua vontade à de seu pai? Ou More foi motivado por uma compreensão profunda da obediência de Cristo à vontade de Seu Pai e desejou imitar a humildade de seu Salvador? Provavelmente, a resposta é sim para ambas as perguntas.

	Em sua defesa, John More pode ter sentido que era seu dever não deixar seu precioso filho sob o peso de escolher o caminho de sua vida. Em retrospectiva, é até fácil para nós argumentar que John More estava certo sobre seu plano para a vida de Thomas. De uma perspectiva mundana, Thomas More - sem benefício de sangue nobre - tornou-se um dos homens mais poderosos do reino quando assumiu o papel de lorde chanceler da Inglaterra. Nem mesmo John More poderia prever tamanho sucesso. Do ponto de vista espiritual, a vida de Thomas More deve ser considerada um sucesso, pois ele se tornou um santo canonizado da Igreja Católica, patrono dos advogados, e acreditamos que ele está na presença de Deus para sempre. Mas nenhuma dessas eventualidades poderia ter ficado clara para John ou Thomas More na época.

	Talvez não tenha sido o plano de John para seu filho, mas sim a perfeita obediência de Thomas More que abriu tais graças nesta vida. Pode ser que sua obediência a seu pai terreno tenha sido a preparação de que Thomas More precisava para permanecer obediente à Fé quando praticamente todos ao seu redor a desertaram. Sua humilde obediência às verdades sobre a indissolubilidade do casamento e a instituição divina da Igreja contrastava com a voracidade de Henrique VIII. desejo de fazer valer sua própria vontade. Isso lembra as palavras de São Paulo: “Porque, como pela desobediência de um só homem, muitos se tornaram pecadores; assim também pela obediência de um, muitos serão justificados” (Rm 5:19).

	
Questões de Direito e Fato

	Enquanto lutamos diariamente com nossos desejos, nossos planos para nossas vidas e nossas carreiras, podemos nos forçar a pedir a graça de sermos humildes e obedientes? Podemos pedir que não seja feita a nossa vontade, mas a tua? Podemos atender ao chamado de nosso Pai?

	 

	1 Bridgett, Life , supra em 251.

	 

	
2 Eu ia. às 5.

	 

	
3 “Carta de Erasmo de Rotterdam para Ulrich von Hutten,” A Thomas More Source Book 8 (Gerard B. Wegemer e Stephen W. Smith eds., CUA Press 2004) (doravante denominado Source Book).

	 

	
4 Para uma descrição detalhada da educação fornecida nas estalagens durante a época de More, ver Ackroyd, supra em 53–64.

	 

	
5 Lei O francês persiste na lei hoje em palavras como “querelante”, “bens móveis”, “estoppel”, “laches” e termos como “força maior”, “pur autre vie” e “voir dire”.

	 

	
6 Ver RW Chambers, Thomas More 153 (Ann Arbor 1973) (doravante Chambers, More ).

	
 CAPÍTULO 8

	interrogatórios

	More Discernir Sua Vocação

	fatos

	Aproximadamente de 1501 a 1504, Thomas More viveu em um convento cartuxo situado no coração de Londres. Comumente chamada de Cartuxa de Londres, seu nome próprio era a Casa da Saudação da Mãe de Deus. Foi nesse ambiente que More, que havia se curvado à vontade de seu pai terreno tornando-se advogado, agora dedicava tempo para discernir se seu Pai Celestial o estava chamando para o serviço da Igreja como religioso.

	A própria presença dos cartuxos na Inglaterra foi resultado de um dos ecos da história que permeou a vida de Thomas More e seu conflito com Henrique VIII. O fato de esta ordem de eremitas dos Alpes franceses ter chegado a Londres pode ser atribuído à trágica conclusão da batalha entre o outro Thomas (St. Thomas Becket) e o outro Henry (Henry II). Em questão entre Becket e Henrique II estava o poder e a jurisdição dos tribunais eclesiásticos na Inglaterra, ou seja , poderia a Igreja mantém seu próprio sistema judicial, ou o único sistema seria o do rei? Segundo a tradição, frustrado com as ações de seu outrora amigo e agora adversário, Becket, o rei Henrique II exclamou em uma fúria bêbada: “Ninguém vai me livrar deste padre turbulento?” Quatro dos cavaleiros de Henrique interpretaram as palavras como uma ordem para matar Becket, o que prontamente fizeram na Catedral de Canterbury em 29 de dezembro de 1170. Embora não tenha sido considerado culpado de ordenar o assassinato per se , Henrique foi considerado culpado por suas palavras precipitadas e foi condenado por o papa para fazer certas penitências. Uma penitência foi estabelecer uma fundação para os cartuxos na Inglaterra.

	Cartuxos levam uma vida estrita de solidão, oração e estudo. Eles se abstêm de comer carne e só se falam aos domingos. O lema da ordem é Stat crux dum volvitur orbis , que pode ser traduzido como “A cruz é firme enquanto o mundo gira”. (Tal lema deve ter tido especial relevância para More, dada a época em que viveu.)

	More viveu na Charterhouse, mas não fez votos. Acredita-se que ele se envolveu na vida de oração da comunidade tanto quanto possível para um jovem advogado ocupado. Como Erasmus escreveu mais tarde, durante esse tempo More “aplicou toda a sua mente a exercícios de piedade, olhando e ponderando sobre o sacerdócio em vigílias, jejuns, orações e austeridades semelhantes”. 1 Também pode ter sido nessa época que More encontrou pela primeira vez A Imitação de Cristo , 2 que se tornaria uma de suas obras espirituais favoritas.

	Acredita-se que More estava discernindo uma vocação para o sacerdócio, especificamente para os cartuxos ou para o ramo observante dos frades franciscanos. Depois de quase quatro anos de discernimento, More descobriu que sua vocação era estar no mundo como um homem casado, talvez ostensivamente porque não confiava em sua capacidade de manter votos de celibato, escolhendo “ser um marido temente a Deus em vez de um sacerdote imoral”. 3 No entanto, ele creditou seu tempo com os cartuxos por ensiná-lo a “jejuar, vigiar e orar” 4 — habilidades que ele levaria consigo. Perto do fim de sua vida, More reconheceu a ironia de que sua prisão na Torre de Londres foi essencialmente um retorno à solitária cela do monge da qual ele havia fugido quando jovem.

	Tendo se estabelecido no caminho do casamento, More começou a namorar. A busca por uma esposa o levou a Essex e à casa de Sir John Colt, que tinha três filhas em idade de se casar. O genro e biógrafo de More, William Roper, relata o que então aconteceu: “E embora a mente dele [de More] o servisse mais para a segunda filha, por isso ele a considerava a mais bela e favorecida, mas quando ele considerou que Seria grande tristeza e alguma vergonha também para o mais velho ver sua irmã mais nova em casamento preferida antes dela, ele então, com certa pena, moldou sua fantasia por ela e logo depois se casou com ela. 5

	A filha mais velha, Jane Colt, tornou-se Jane More. Jane tinha apenas dezessete anos na época, dez anos mais nova que Thomas. Como filha de um cavalheiro do campo, ela viveu uma vida fácil e teve pouca educação. A transição para esposa de um jovem advogado da cidade, um dos grandes intelectuais da época, não foi fácil para Jane. Dizem que ela não fez nada além de chorar no início do casamento e desejar a própria morte, em vez de suportar sua nova vida em Londres, longe de sua família. More consultou seu sogro sobre o assunto, que o aconselhou a exercer seus direitos de marido e bater em Jane até que ela se submetesse. Tal plano não combinava com More. Em vez de usar a força, Thomas solicitou que Sir John o ajudasse em um ardil. Ficou combinado que Sir John fingiria estar furioso com a filha por causa de algum problema, a fim de impedir seu desejo de estar em Essex com a família. A atuação de Sir John foi tão convincente que Jane abandonou a saudade de casa e se jogou aos pés de More, implorando perdão.

	O casal viveu a década seguinte em grande harmonia até a morte repentina de Jane. Ela deixou Thomas com quatro filhos com menos de seis anos. More agiu da melhor maneira que pôde, sabendo que dificilmente poderia criar os filhos sozinho. Conseqüentemente, ele cortejou Alice Middleton, a viúva de um rico comerciante de seda. Menos de um mês após a morte de Jane, ele abordou o pároco para obter uma dispensa para se casar imediatamente, sem a publicação dos proclamas de casamento.

	Lady Alice, como era conhecida, era em muitos aspectos o oposto de Jane. Jane era mais jovem que Thomas; Lady Alice era oito anos mais velha. Jane era uma ingênua filhinha de Essex; Lady Alice era uma londrina experiente nos caminhos do mundo, mãe de dois filhos que já havia enterrado um marido e um de seus filhos. Jane era conhecida por ser agradável e agradável com as excentricidades de More e sua coleção eclética de amigos; Lady Alice era. . . não.

	Um hóspede de More da Itália - aparentemente expulso de casa por Lady Alice - escreveu a Erasmus que era um alívio estar fora da casa de More para que ele não precisasse mais ver "o bico curvo da harpia". 6 Outra biografia inicial de More descrevia Lady Alice como “envelhecida, rude e rude”, mas acrescentava que Thomas “a amava totalmente”. 7

	Apesar de seu grande amor por Alice, e dela por ele, More não era imune à franqueza de sua segunda esposa. Certa vez, ela criticou More por sua falta de ambição, acrescentando que ela não era tão “tola para ser governada onde poderia governar”. Desviando o ataque dela com sua sagacidade, More retrucou: “[n]isto, ouso dizer a verdade, pois nunca o encontrei disposto a ser governado ainda.” 8

	Lady Alice ficou ao lado de Thomas até o fim, mas não necessariamente concordou com sua postura heróica. O genro de More, William Roper, relatou que Lady Alice repreendeu Thomas por sua recusa em consentir com o Juramento de Supremacia, que o levou à Torre de Londres. Como sempre, More usou um humor jocoso para atenuar a dureza dos ataques de Alice:

	“Que bom ano, Mestre More,” disse ela, “estou maravilhada que você, que até agora sempre foi tido como um homem tão sábio, agora se faça de tolo para se deitar aqui nesta prisão imunda e fechada, e se contentar assim ser encerrado entre camundongos e ratos, quando você pode estar no exterior em sua liberdade, e com o favor e boa vontade do rei e de seu conselho, se você apenas fizer o que todos os bispos e os mais instruídos deste reino fizeram . E vendo que você tem em Chelsea uma bela casa, sua biblioteca, seus livros, sua galeria, seu jardim, seu pomar e todas as outras necessidades tão bonitas sobre você, onde você pode, na companhia de mim, sua esposa, seus filhos e família seja feliz, eu penso o que, em nome de Deus, você quer dizer aqui ainda com tanto carinho para ficar.

	Depois de ouvi-la silenciosamente por um tempo, com um semblante alegre, ele disse a ela: “Peço-te, boa senhora Alice, diga-me uma coisa.”

	"O que é aquilo?" disse ela.

	“Esta casa não é”, disse ele, “tão próxima do céu quanto a minha?” 9

	Então More lembrou a ela que ele não deveria ser encontrado em sua casa. A casa não demonstrava fidelidade a More, pois um dia aceitaria, sem reclamar, um novo dono em seu lugar.

	
 Discussão

	A partir do discernimento de sua vocação, vemos Tomás More chegar à plena maturidade e tomar decisões por si mesmo, mas não apenas por si . More sempre soube que suas escolhas e ações tinham efeitos sobre os outros. Ele lutou por quase quatro anos para discernir entre entrar na Igreja ou permanecer no mundo. Pode-se ter certeza de que a análise de More não se limitou a qual vida provavelmente lhe traria maior satisfação pessoal. Isso pode ser visto em sua piada sobre ser “um marido temente a Deus, em vez de um padre imoral”. Tendo convivido com muitos clérigos desde tenra idade, é improvável que More estivesse adotando um donatismo 10 que exigisse que ele permanecesse pessoalmente e para sempre sem pecado para ser um padre. Em vez disso, More provavelmente estava considerando como seus pecados - ou talvez até mesmo seu envolvimento com o controverso novo aprendizado - poderiam afetar a Igreja e escandalizar os fiéis. Se More caísse em pecado ou erro como leigo, ele poderia facilmente se arrepender e mostrar sua obediência à Igreja; se o fizesse como padre, o dano seria muito mais difícil de reparar. Um estudante de história, More sem dúvida sabia que as idéias e escritos de um leigo raramente, ou nunca, levaram à heresia ou cisma na Igreja; tais desastres foram reservados aos erros de padres e bispos.

	Embora os costumes de noivado do século XVI possam nos parecer estranhos, se não imperfeitos, ainda há algo a ganhar ao relatar como More se comportou dentro desse contexto. Ao se decidir pela vida de casado, ficou claro que More via a escolha de uma noiva como algo maior do que simplesmente escolher a garota de quem mais gostava. Ele percebeu que a escolha que fez entre as irmãs Colt teria ramificações em cada irmã, seus relacionamentos entre si e naquela família como um todo. Embora os pretendentes no século XVI tivessem mais entendimento de que o casamento unia não apenas o casal, mas também as famílias, a conduta de More ainda parece exemplar ao levar em consideração o que era melhor não apenas para ele, mas para os Colts como família.

	Da mesma forma, More tinha maior preocupação com Jane do que seu pai quando ele se recusou a utilizar seu “direito” de espancá-la até a submissão. Mais inquestionavelmente viu a tolice de supor que um marido poderia aumentar a verdadeira harmonia na casa por abuso físico. Como estudioso da arte de governar em busca do bem comum, percebeu que a persuasão sutil (ainda que em encenações enganosas) era preferível à violência e à coerção. Isso estava em harmonia com uma de suas crenças de que, se você não pode fazer o bem, deve fazer o mal o mínimo possível.

	O fato de Thomas More colocar as necessidades dos outros acima das suas foi novamente exemplificado em seu (quase escandalosamente) rápido casamento com Lady Alice. Seus filhos e sua família precisavam de uma mulher presente e responsável. Ele não pediu a mão de Alice porque ela era jovem, charmosa ou culta. More a conhecia há anos e viu nela as qualidades que ele sabia que garantiriam o bem comum de sua família. Não importava para ele que Alice não fosse uma anfitriã encantadora, como Jane havia sido, para seus vários visitantes do continente. Alice trouxe presentes e talentos de que sua família precisava e, em troca, ele a amou com o amor que um homem tem por sua mão direita ou sua visão.

	Para que ninguém pense que More era friamente mercenário em seus relacionamentos com suas esposas, basta recorrer às palavras sinceras de More sobre Jane e Alice refletidas no epitáfio que ele escreveu na época da construção de sua tumba:

	Dentro desta tumba, Jane, esposa de More, reclina;

	Este More for Alice e ele mesmo projeta.

	O primeiro e querido objeto do meu voto juvenil,

	Deu-me três filhas e um filho para conhecer;

	O seguinte... ah! virtude em uma madrasta rara!—

	Cuidou de meus doces bebês com cuidado de mãe.

	Com meus dois anos passados tão felizes,

	O que mais amo, não sei - primeiro ou último.

	Oh! se o destino da religião permitisse,

	Quão suavemente misturadas nossas três fortunas fluíram!

	Mas, estejamos nós no túmulo, no céu aliados,

	Uma morte tão gentil concederá o que a vida negou. 11

	É fácil cair no erro de que, porque Deus nos ama com amor pessoal, nossa satisfação individual é o que mais importa. O que espera a alma fiel não é um céu pessoal e individualizado, mas a Comunhão de Santos. Da mesma forma, Deus deseja o bem de todos na terra. Por isso, o bem comum deve ser a nossa preocupação.

	
Questões de Direito e Fato

	À luz do exemplo de São Tomás More, há perguntas que devemos nos fazer sobre as relações pessoais e profissionais que estabelecemos. Ao tomar decisões e escolher entre bens concorrentes, buscamos o bem de todos ou agimos apenas para maximizar nossa própria satisfação pessoal? Buscamos relacionamentos com os outros com base em suas qualidades e virtudes duradouras, ou nos apaixonamos por algum aspecto passageiro, como beleza, riqueza ou charme? Quando nossos entes queridos ou colegas de trabalho agem de maneira ofensiva, reagimos com caridade, paciência e humor ou retribuímos desrespeito por desrespeito?

	 

	1 Daniel Sargent, Thomas More 32 (Sheed & Ward 1933).

	 

	
2 Na época de More, acreditava-se que Jean Gerson era o autor de A Imitação de Cristo , e não Thomas à Kempis.

	 

	
3 Source Book, supra em 8.

	 

	
4 Gerard B. Wegemer, Thomas More: A Portrait in Courage 49 (Scepter 1995) (doravante Wegemer, Portrait ).

	 

	
5 Roper, “Life,” supra em 198–199.

	 

	
6 Ver Chambers, More, supra em 111.

	 

	
7 Id . em 110.

	 

	
8 Ver id . em 154.

	 

	
9 Roper, “Life,” supra em 243–244.

	 

	
10 O donatismo foi a heresia do século IV de que a validade dos sacramentos dependia da santidade pessoal do sacerdote ou bispo. Os donatistas procuraram criar uma igreja de santos, livre de pecadores. Eles foram contestados por, entre outros, Santo Agostinho - uma fonte favorita de More em seus escritos.

	 

	
11 Bridgett, Life , supra em 252.

	
 CAPÍTULO 9

	Chamado à barra

	Prática

	fatos

	Tendo completado seus estudos e assumido o manto de advogado, Thomas More começou a se destacar a tal ponto que apenas dois anos depois de passar pela barra, ele foi eleito para o Parlamento. Esta foi a primeira incursão de More na política e também em incitar o desagrado dos reis.

	Nesse mesmo ano, 1504, o rei Henrique VII buscou uma quantia considerável de dinheiro do Parlamento, por costume antigo, como dote para sua filha Margaret, que se casaria com o rei da Escócia. Honrando o costume, o Parlamento forneceu o dote, mas deu a Henrique VII apenas uma fração do que ele buscava. Negado o que procurava, o rei queria respostas. Ele foi informado de que um “menino sem barba” havia liderado a oposição para reduzir o valor do dote; o nome do menino era Thomas More. Enfurecido, o rei quis vingança. Não podendo ir diretamente atrás de Thomas, Henrique VII imediatamente forjou acusações contra John More, que foi jogado na Torre de Londres até pagar uma multa exorbitante de cem libras. 1 O próprio Thomas temia por sua vida e pensava em fugir da Inglaterra. Ele não se sentia completamente a salvo de ameaças até a morte de Henrique VII em 1508. Por meio desses eventos, More passou a entender pessoalmente um provérbio popular da época: indignatio principis mors est — a ira do príncipe é a morte. 2

	Após a morte do rei Henrique VII - e, portanto, a morte por má vontade real em relação ao jovem More - sua carreira profissional ganhou um impulso. Em 1509, ele foi admitido na Mercers' Company, uma poderosa organização comercial de comerciantes ligada ao comércio de tecidos de Londres. Seu conhecimento de direito e latim fez com que More se envolvesse altamente nas negociações comerciais dos Mercer, tornando More o equivalente do século XVI a um advogado de negócios e comércio internacional moderno e poderoso. Internamente, a classe mercantil de Londres também tinha um forte interesse em preservar seus direitos comerciais contra quaisquer invasões potenciais da Coroa. O histórico comprovado de disposição de More em arriscar a indignatio do rei também deve ter sido atraente para os mercadores.

	No ano seguinte, a carreira de More continuou sua ascensão quando ele foi nomeado subxerife de Londres. Como os cargos de prefeito de Londres e xerife não exigiam aprendizado jurídico, More era essencialmente o principal funcionário jurídico da cidade no tribunal do xerife. O cargo pagava bem e, melhor ainda, o tribunal do xerife só funcionava nas manhãs de quinta-feira. More foi capaz de resolver mais casos do que qualquer um e estabeleceu uma reputação de integridade e justiça para com os litigantes. Isso permitiu que ele conquistasse os corações dos londrinos. 3 O amor dos londrinos por More seria essencial para o papel que ele desempenhou no que veio a ser chamado de Evil May Day.

	Em 1517, uma onda de sentimento antiestrangeiro varreu Londres. A causa exata da xenofobia provavelmente pode ser atribuída ao mau comércio e colheitas ruins, combinadas com uma atitude insolente de certos comerciantes estrangeiros (principalmente franceses e flamengos) que fixaram residência na cidade. A tensão aumentou quando um padre de St. Mary Spital chamado Beale fez um sermão de Páscoa denunciando os estrangeiros. 4 Beale empreendeu sua filípica a pedido de um corretor chamado John Lincoln, que ele baseou na história (provavelmente inventada) de Lincoln sobre um artesão francês que havia roubado a esposa de um inglês. Quando o inglês buscou o retorno de sua esposa, o estrangeiro teria entrado com uma ação pedindo a recuperação do quarto e alimentação que havia gasto com a esposa fugitiva durante seu breve caso.

	O sermão, jogando com essas desconsiderações reais ou percebidas, levou a multidão ao auge, que, em 1º de maio, decidiu recorrer a tacos e tijolos para se livrar dos alienígenas entre eles. O prefeito foi incapaz de reprimir o motim em formação. Em uma visão rara, Thomas More montou em um cavalo para se dirigir a uma multidão de mais de quinhentos em sua terra natal, Cheapside. Diz-se que More manteve a multidão até que alguém jogou uma pedra e atingiu um sargento de armas que então ordenou que a multidão fosse reprimida à força. Com isso, Londres estava em tumulto e as autoridades municipais eram impotentes para detê-lo.

	Em 4 de maio, o duque de Norfolk chegou com forças para conter o surto. Treze manifestantes foram sumariamente enforcados, e outros quatrocentos homens e onze mulheres foram levados perante o rei para execução. Foi apenas pela intercessão da rainha (Catarina de Aragão) que as vidas desses londrinos foram salvas. Isso aumentou o status já popular da rainha. Da mesma forma, a maneira como More lidou com a multidão, embora sem sucesso, tornou-se parte do folclore de Londres, e uma dramatização do evento seria a contribuição de William Shakespeare para a peça escrita em colaboração Sir Thomas More . 5

	Em 1515, a Guilda da Coroa e dos Aventureiros Mercantes buscou a ajuda de More nas negociações comerciais em Flandres com os mercadores hanseáticos. Embora as negociações tenham sido cansativas para More, a viagem ao continente proporcionou-lhe tempo com seus amigos e colegas intelectuais: Erasmus; Peter Giles, funcionário municipal de Antuérpia; e Cuthbert Tunstall, Arcebispo de Cantuária. O tempo passado com esses homens seria a gênese da obra mais famosa de More, Utopia .

	O último grande caso da prática privada de More foi - ironicamente - quando ele foi contratado pelo Papa Leão X para representar os interesses da Santa Sé contra Henrique VIII. O assunto envolvia a reivindicação de confisco da Coroa contra um dos navios do papa que havia desembarcado em Southampton. O embaixador do papa na Inglaterra contratou Thomas More para se defender do confisco, o que ele fez com sucesso. Em um mês, More foi nomeado cavaleiro e assumiu uma posição no conselho privado do rei.

	Além de seu consultório particular, seu papel como subxerife de Londres e as negociações comerciais ocasionais, More de alguma forma encontrou tempo para atuar como leitor (professor de direito), primeiro no Furnival's Inn e depois no Lincoln's Inn.

	
Discussão

	O jovem Thomas More que conhecemos inicialmente é e não é o homem que dará sua vida com tanta calma pela fé. Como um “menino sem barba” no Parlamento, ele estava cheio de princípios e paixão, mas sem dúvida não prudência. Sem dúvida, ele presumiu que Henrique VII estava exagerando com a quantia que pedia pelo dote da princesa Margaret, mas o confronto frontal de More com o rei teve repercussões para ele e seu pai. Pode ser justo supor que as consequências sofridas por John More por causa da exuberância precipitada de seu filho refrearam a falta de discrição de Thomas mais do que seu próprio senso de autopreservação. Deve ter sido devastador para Thomas ver o pai que ele amava e sofreu para agradar jogado na Torre de Londres por causa de sua própria falta de prudência. O jovem advogado poderia ter sido esmagado pelo incidente e retirado de qualquer atividade que cheirasse a afrontar a Coroa. No entanto, não foi isso que aconteceu com Thomas More. Em vez de recuar, ele se dedicou a aprender a arte de ser “político” – de saber, dadas as circunstâncias, a coisa certa a dizer e a maneira certa de dizê-la.

	More sofreu pessoal e profissionalmente por ser impoluto em oposição a Henrique VII. Clientes respeitáveis desconfiavam de contratar advogados que eram persona non grata junto à Coroa, mas esses mesmos clientes em potencial não podiam negar a força de determinação e a habilidade jurídica do jovem. Assim, após a ascensão de Henrique VIII ao trono, os Mercer não hesitaram em se associar a esse advogado que havia se mostrado um homem de caráter, alguém que não tinha medo de se envolver com os mais altos níveis de poder. Exibir sua virtude profissional custou a More no início, mas no final provou ser uma benção.

	A reputação de More - forjada em sua oposição a Henrique VII - provavelmente o ajudou a ser eleito subxerife. No entanto, foi o que ele fez depois de obter a posição que lhe rendeu a admiração do povo de Londres. Mas More não permitiu que seu orgulho o tornasse prisioneiro dessa admiração. Quando as multidões de Londres se desviaram do caminho do certo e da justiça durante o Dia do Mal, More não hesitou em colocá-las em xeque do que quando confrontou os reis.

	Sua dedicação em estar do lado certo em qualquer questão fez dele um advogado requisitado por reis e papas. No entanto, ele não era um pistoleiro contratado. Se ele determinasse que seu cliente estava errado, ele o encorajaria a fazer um acordo; se o cliente recusasse, More desistiria. 6 Ele também não polarizou cegamente o caso, pintando seu adversário como um agente do mal; em vez disso, More foi gentil mesmo com aqueles que o injustiçaram. More nunca considerou qualquer tratamento injusto que recebeu como um flagelo, mas como uma bênção da Providência. Ele frequentemente notava que José e seus irmãos pouco entendiam a grande coisa que haviam feito ao vendê-lo como escravo. 7

	
Questões de Direito e Fato

	Seguindo o exemplo de More como um advogado católico integrado, podemos refletir sobre alguns aspectos de nossa vida profissional: Somos corajosos em nossa busca da verdade (e da Verdade), independentemente de quem possamos nos opor? Estamos confiantes de que, lutando por uma causa justa, apesar dos sofrimentos de curto prazo, seremos recompensados, seja nesta vida ou na próxima? Persistimos em representações de causas ou clientes que sabemos serem injustos? Mantemos uma relação civil com advogados e partes opostas? Demonizamos desnecessariamente nossos adversários?

	 

	1 Dependendo dos métodos de cálculo, em termos atuais, a multa pode ser estimada entre cinco dígitos e sete dígitos.

	 

	
2 Este ditado popular é provavelmente uma alteração de Provérbios 16:4: indignatio regis nuntii mortis et vir sapiens placabit eam (a cólera de um rei é como mensageira da morte: e o homem sábio a pacificará).

	 

	
3 Chambers, More , supra em 103.

	 

	
4 Ver Charles Whibley, “Edward Hall,” Essays in Biography 125–128 (Constable and Co. 1913).

	 

	
5 Consulte o capítulo 24 .

	 

	
6 Bridgett, Life , supra em 66–67.

	 

	
7 Wegemer, Portrait , supra em 192, e Genesis 37:12–36.

	
 CAPÍTULO 10

	Assuntos Domésticos

	Mais e a Igreja Doméstica

	fatos

	More veio morar às margens do Tâmisa, perto de Londres, em uma casa que ele construiu e batizou de “Chelsea”. Erasmus descreveu como More “viveu feliz” em uma “casa de campo que é digna e adequada sem ser tão magnífica a ponto de despertar inveja” com “sua esposa, seu filho e nora, três filhas com seus maridos e já onze netos . Seria difícil encontrar um homem que gostasse mais de crianças do que ele. 1

	Chelsea era governado por certas regras: dados ou cartas não eram permitidos, nem nada que pudesse ser acusado de gerar ociosidade. A disciplina doméstica não era mantida “por dureza ou palavras raivosas”, mas pela “bondade e gentileza” de More. 2 Era uma casa onde o a equipe era obrigada a ser obediente, mas a atmosfera “não excluía a alegria”. 3

	Embora Chelsea fosse conhecida como um lugar de aprendizado, a principal preocupação de More com a família e o pessoal doméstico era a piedade. Toda a família se reunia todas as noites para a oração do ofício divino. Da mesma forma, esperava-se que todos assistissem à missa - pontualmente - todos os domingos e dias de festa; no Natal e na Páscoa, todo o ofício seria recitado. Como salvaguarda à castidade, os quartos de dormir dos funcionários masculinos e femininos eram separados.

	Por volta de 1527, Hans Holbein veio para Chelsea e pintou um retrato da família de More, que fornece algumas informações sobre sua vida doméstica. 4 Aparecendo no retrato com More estão suas filhas, Margaret (“Meg”) Roper, Elizabeth Dauncey e Cecily Heron; seu filho, John, e a noiva de John, Anne Cresacre; seu pai, o juiz John More; sua esposa, Alice More; sua filha adotiva, Margaret Griggs (também registrada como Giggs); seu secretário pessoal, John Harris; e Henry Patenson, o “tolo” da família. Ausente da foto está Alice Alington, filha de Alice e enteada de More.

	More era um pai amoroso, se não permissivo, cobrindo seus filhos com moedas e presentes e admitindo que nunca batia neles com nada mais duro do que uma pena de pavão. Embora tal indulgência possa ter estado em desacordo com as práticas gerais de criação de filhos da idade - e sem dúvida a própria experiência de Thomas com seu pai, John - era a atitude de More em relação às filhas que estava realmente em desacordo com seus contemporâneos.

	Ao escrever para o tutor das crianças, William Gunnell, More justificou a educação das mulheres, não como uma inovação, mas uma prática consistente com o cristianismo tradicional que remonta a São Jerônimo e Santo Agostinho, que promoveram o estudo erudito por “excelentes matronas e muito nobres virgens.” 5 More resumiu sua crença na educação universal na mesma carta: “Também não acho que a colheita será muito afetada, seja um homem ou uma mulher que semeia o campo. Ambos têm a mesma natureza humana, que a razão diferencia da dos animais; ambos, portanto, são igualmente adequados para aqueles estudos pelos quais a razão é aperfeiçoada e se torna frutífera como uma terra arada na qual a semente de boas lições foi semeada. 6

	Todas as crianças da casa de More, homens ou mulheres, naturais ou adotadas, recebiam o mesmo currículo rigoroso de gramática, lógica, retórica, literatura, música, latim e grego criado por More e realizado por tutores. Embora poupasse os castigos corporais comuns em sua época, More não era pouco exigente. Esses jovens estudantes foram obrigados a escrever uma carta para More todos os dias, formulada e redigida inicialmente em inglês e depois traduzida para o latim. O pai zeloso criticava as cartas, em uma ocasião observando a “gentileza” de Elizabeth. e autocontrole” e como ela e Meg eram “mais avançados do que John e Cecily”. 7 Em outra ocasião, ele elogiou João por sua carta:

	Não houve uma de suas cartas que não me agradasse extremamente; mas, para confessar ingenuamente o que sinto, a carta de meu filho John me agradou mais, tanto porque era mais longa que as outras, quanto porque ele parecia ter dado a ela mais trabalho e estudo. Pois ele não apenas expõe seu assunto de maneira bonita e compõe uma linguagem bastante polida, mas também brinca comigo de maneira agradável e inteligente, e transforma minhas piadas em mim mesmo de maneira bastante espirituosa. E isso ele faz não apenas alegremente, mas com a devida moderação, mostrando que não esquece que está brincando com o pai e que se preocupa em não ofender ao mesmo tempo em que deseja agradar. 8

	No entanto, Margaret era a criança que mais se parecia com More em temperamento e talento, bem como em aparência. Foi sua precocidade que influenciou a opinião de Erasmus em favor da educação feminina e também fez com que o bispo de Exeter - por acaso em uma de suas cartas ao pai - lhe concedesse uma moeda de ouro pela "latinidade pura de sua escrita, sua correção, sua erudição". , e sua expressão de terna afeição.” 9 Ela era dotada de um estilo elegante em poesia e prosa, tanto em latim quanto em grego. Meg também recebeu o crédito por decifrar o significado de uma passagem corrompida de São Cipriano que confundiu os outros estudiosos de sua época. Ela se casou com William Roper, um jovem advogado de Lincoln's Inn; Roper tinha a reputação de ter um bom caráter, mas caiu em heresia, adotando muitas das ideias de Lutero. Thomas fez tudo o que pôde para argumentar com Roper, advogado para advogado, que Lutero estava errado, mas sem sucesso. Por fim, Thomas confidenciou a Margaret que mudaria sua estratégia em relação ao genro rebelde: “Meg, por muito tempo aguentei teu marido; Raciocinei e argumentei com ele sobre esses pontos de religião, e ainda dei a ele meu pobre conselho paternal, mas não percebo que nada disso seja capaz de chamá-lo de volta para casa; e, portanto, Meg, não vou mais discutir com ele, mas vou entregá-lo e me levar a Deus e orar por ele. 10

	Pouco tempo depois, William Roper voltou à sua fé católica.

	Também sabemos que a nora de More, Anne Cresacre, sempre procurava Thomas para lhe comprar um colar de pérolas. Seus pedidos finalmente atingiram o ponto de importunação. O comportamento de Anne deve ter parecido a More uma demonstração de cobiça que precisava ser corrigida. Um dia, ele respondeu dizendo a ela que tinha um presente para ela, que acabou sendo um colar não de pérolas, mas de ervilhas brancas. Se a repreensão provou ser um remédio para Anne ou se More pensou que sua piada tinha sido muito dura, o retrato da família Holbein mostra Anne usando pérolas.

	Acredita-se que Margaret Griggs tenha sido uma órfã de alguma forma relacionada à família. Ela foi tratada com o mesmo amor e bondade que More deu a seus filhos naturais, e Griggs o amava como a um pai. Ela relatou a um dos primeiros biógrafos de More que às vezes ela cometia algumas pequenas transgressões domésticas apenas para poder ouvir a gentil e paciente sabedoria que More lhe oferecia em correção. 11 Margaret acabou se casando com John Clements, um professor de grego de Oxford, que mais tarde deixou a profissão de professor para se tornar médico. Clements ganhou a distinção de ser mencionado na Utopia de More .

	Embora não fosse um parente de sangue, John Harris era parte integrante da família More, como testemunhado por sua inclusão no retrato de família. Harris, um homem bem educado em latim e grego, era o secretário pessoal de Thomas com as funções de receber correspondência, editar manuscritos e atuar como agente de More. Ele também ofereceu conselhos sobre uma variedade de questões a pedido do próprio More, que More não hesitou em seguir. 12 Harris se casou com outro membro da família, a empregada pessoal de Meg, Dorothy Colly.

	Além de ajudar More a lidar com o mundo exterior, nos dias santos, Harris tinha a honra de fazer as leituras na mesa da família. 13 Essas refeições familiares foram especificamente estruturadas e dão uma ideia da “igreja doméstica” estabelecida por More:

	À mesa, lia-se uma passagem da Sagrada Escritura com os comentários de Nicolau de Lyra ou de algum outro escritor antigo. Uma de suas filhas seria a leitora. A passagem da Escritura era entoada de maneira eclesiástica ou monástica e terminava com as palavras “e tu, Senhor, tem piedade de nós”, como nas casas religiosas. A leitura continuou até que um sinal fosse dado, e então More perguntava a alguém da companhia como esta ou aquela passagem deveria ser entendida. Em seguida, uma conversa íntima e amigável teria lugar. Mas se, como freqüentemente acontecia, algum convidado erudito estivesse presente, uma discussão mais formal da passagem lida seria realizada. Mais tarde, More, com seu jeito inimitável, sugeria algum assunto mais leve, e todos se divertiam muito. Henry Patenson, o tolo de More, entraria agora na conversa. 14

	“Mestre Harry”, como eles chamavam Patenson, ao saber que More havia sido preso na Torre de Londres por não ter feito o juramento de supremacia, disse a Margaret Roper que não entendia por que More deveria ter qualquer hesitação em jurar, como Patenson ele mesmo já havia jurado. O tolo não foi o único a apresentar esse argumento a More.

	A presença de Henry Patenson como o “tolo” da casa era um resquício social medieval, embora comum, como o cardeal Wolsey e Henrique VIII também tinham. tolos. 15 O tolo parece ter evoluído de uma pessoa que era ridicularizada por causa de uma deformidade física ou fraqueza mental para alguém em que sua “tolice” era uma questão de artifício, ou seja, os comediantes de stand-up de sua época. No mundo altamente estruturado do século XVI, a palhaçada do tolo ou o humor grosseiro eram uma liberação social valiosa. O próprio More foi jocosamente chamado de tolo por seu querido amigo Erasmus. A obra mais popular deste último, In Praise of Folly ( Moriae Encomium ), satirizou a tolice humana e foi dedicada a Thomas como “Morus”, a versão latina de More. Mas Erasmo também estava fazendo um jogo de palavras, já que Morus é a palavra grega para “tolo”.

	Apesar de sua reputação de gentileza e paciência, o próprio More relata duas ocasiões em que recorreu ao castigo corporal. 16 A primeira dizia respeito a um jovem servo que foi trazido para servir em sua casa. O menino, Dick Purser, cuja família o havia exposto a um reformador protestante radical, blasfemou contra a Eucaristia contra outro menino que servia. O segundo caso envolveu um homem que, em várias ocasiões na missa, esperou que as senhoras se ajoelhassem no momento da consagração, momento em que puxou suas saias sobre suas cabeças. Em cada caso, More descobriu que uma surra era a punição apropriada.

	
 Discussão

	Quão apropriado foi que Hans Holbein, cujo estilo era o do realismo, capturou More e sua família – pois pode-se dizer que o “estilo” de governança doméstica de More era o realismo. More era extremamente habilidoso em conhecer a natureza humana e o curso de ação adequado ditado pelas circunstâncias. Essa habilidade talvez não seja mais bem demonstrada do que em suas relações com a família. Ele amou seus filhos com um amor terno e permissivo, mas não permitiu que esse amor o impedisse de ver seus filhos de maneira objetiva. Isso é especialmente evidente em sua carta a William Gunnell, quando ele escreveu: “[M]y filhos, que são queridos por natureza e ainda mais queridos por erudição e virtude, se tornarão muito queridos por esse avanço em conhecimento e boa conduta. .” 17

	Seu grande amor por seus filhos não o fez ficar satisfeito com quem eles eram “por natureza”. Em vez disso, ele queria que eles aprimorassem seus dons de intelecto e virtude dados por Deus por meio do trabalho necessário. Seu genro, William Roper, relatou uma frase favorita de More para sua família: “Podemos não ter prazer em ir para o céu em colchões de penas; não é o caminho, pois nosso próprio Senhor foi para lá com grande dor e por muitas tribulações, que foi o caminho em que ele caminhou até lá, pois o servo pode não parecer estar em melhor situação do que seu mestre. 18

	Para More, sua carreira nunca poderia começar a competir com o amor e o senso de dever que ele tinha por sua família. Como ele escreveu a Margaret Roper: “[R] em vez de permitir que meus filhos fiquem ociosos e preguiçosos, eu faria um sacrifício de riqueza e daria adeus a outros cuidados e negócios”. 19 No entanto, quando o marido de Cecily, Giles Heron, pensou que poderia ter uma vantagem sobre seu oponente quando Thomas More era o juiz em seu processo judicial, ele logo descobriu que o amor de More pela família não o impedia de cumprir seu dever, como seu sogro. a lei decidiu contra ele. 20

	Enquanto More tratou Giles Heron como faria com qualquer outro litigante, esse não foi o caso de William Roper. Quando Roper caiu em heresia, More debateu com ele como faria com qualquer outro homem erudito da época, procurando provar a ele, por meio das Escrituras e da razão, o erro de seus caminhos. No entanto, falhando nisso, More fez algo extraordinário pelo "filho Roper" - ele começou a orar. O bom católico More sem dúvida também conhecia a máxima do pagão romano Sêneca, que dizia que não há nada tão caro quanto as coisas que compramos com a oração. Para Roper, Thomas More estava disposto a pagar esse preço.

	Além das orações, sabemos que More tentou tratar aqueles que se afastaram da Fé com respeito, desde que respeitassem a lei e não tentassem promover a heresia. Em um exemplo, um estudioso alemão e zwingliano chamado Simon Grynaeus queria vir para a Inglaterra para estudar os textos gregos de Platão enquanto More era chanceler. More permitiu a Grynaeus liberdade para conduzir sua busca acadêmica, embora acompanhado por John Harris. Podemos supor que, aos olhos de More, o erudito Grynaeus - um distinto latinista e helenista e associado de Melanchthon - era alguém que buscava sinceramente o conhecimento e a verdade, em oposição à malícia ignorante digna de punição que encontrou no menino Dick Purser.

	More também viu algo de valor em Henry Patenson que outros podem não ter. Foram as palavras de São Paulo que nos lembram que o verdadeiro cristão parece um tolo por causa de Cristo (1 Cor 4:10) ou talvez as histórias da santa tolice de São Francisco de Assis que lhe deram essa percepção? Ou foi que Tomé - que gastou tanto tempo e esforço adquirindo para si mesmo e provendo para seus filhos a melhor educação possível - lembrou que a sabedoria dos homens é loucura para Deus (1 Coríntios 3:19), tornando-o, não Patenson, o verdadeiro “morus”?

	
Questões de Direito e Fato

	Tudo isso nos leva a refletir: amamos nossas famílias com todo o nosso ser e colocamos o bem delas acima de nossas carreiras de advogados? Nosso amor por nossa família é devidamente ordenado ou nos recusamos a ver quando nossos entes queridos são fracos, imperfeitos ou errados? Nosso amor é equivocado e excessivamente indulgente, de modo que sempre queremos que nossos entes queridos “vão para o céu em um colchão de penas”? Quando todos os nossos esforços terrenos para ajudar nossos familiares falham, nos voltamos para Deus em oração, com confiança sabendo que Ele é o Mestre de todas as coisas, incluindo o coração humano? Temos força para governar nossa casa por meio da bondade e da compreensão?
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 CAPÍTULO 11

	Ex aequo et bono

	O humanismo cristão de More

	fatos

	O nome de Thomas More está intimamente ligado ao movimento que veio a ser conhecido como “humanismo”. O termo “humanismo”, no que se refere a More e seus contemporâneos, dizia respeito a uma abordagem da educação, e não a uma filosofia específica. Certamente não tinha a conotação atual que a coloca em conflito com o cristianismo. O círculo humanista cristão ao qual More pertencia foi motivado a recuperar aqueles elementos do aprendizado clássico – especificamente grego – que abordavam a condição humana universal.

	Foi enquanto More residia na Cartuxa de Londres e estava iniciando sua carreira jurídica que ele se dedicou seriamente ao estudo do grego antigo. Seus professores foram os famosos clérigos e estudiosos William Grocyn e Thomas Linacre.

	Grocyn foi o pai dos estudos gregos na Inglaterra, tendo viajado para Florença para aprimorar suas habilidades no linguagem. Posteriormente, ele lecionou em Oxford antes de aceitar um cargo no St. Lawrence Jewry em Cheapside, Londres. Além de ensinar grego a More, Grocyn providenciou para que o jovem estudioso/advogado desse uma série de palestras sobre a Cidade de Deus de Santo Agostinho . Linacre, que também era um médico brilhante, também empreendeu estudos gregos em Florença, onde um de seus colegas era Giovanni di Lorenzo de' Medici, o futuro Papa Leão X.

	Através de Grocyn e Linacre, More tornou-se entrincheirado em um círculo informal de estudiosos gregos que incluía os oxonianos John Colet e William Latimer, bem como William Lily e Desiderius Erasmus. Como disse um biógrafo, More e seus colegas humanistas estavam “interessados em reformas na igreja e na vida secular, aspiravam tornar a sociedade harmoniosa e manter em equilíbrio cuidadoso as várias comunidades rivais na comunidade e as paixões e necessidades rivais de seres humanos individuais. .” 1

	Embora a reforma educacional dos humanistas parecesse centrada no estudo do grego antigo, ela também tinha muito a ver com a ênfase no tradicional trivium romano de lógica, gramática e retórica. O estudo do Trivium exigia a lógica como ferramenta para descobrir verdades demonstráveis, enquanto a gramática fornecia uma maneira de simbolizar essas verdades, e a retórica fornecia o método para se comunicar com os outros e persuadi-los quanto a essas verdades.

	Os proponentes do método “escolástico” de estudo na época de More ficaram obcecados com o componente lógico do sistema a ponto de a gramática e a retórica serem vistas como quase indignas de estudo. De fato, sob o hiperescolasticismo, a lógica estava prestes a se deteriorar em jogos de palavras sem sentido que não ajudavam em nada o cristão na prática da fé. O objetivo dos humanistas era devolver o equilíbrio aos estudos do trivium por meio das obras da antiguidade clássica e também do estudo dos Padres da Igreja, cujos escritos eram mal vistos pelos escolásticos do século XVI por sua falta de lógica sistematizada.

	Enquanto os escolásticos rejeitavam qualquer coisa imbuída de eloqüência como perigosamente prejudicial à lógica dogmática pura, os humanistas não retribuíam com uma acusação indiscriminada da lógica. Isso é exemplificado em More (e Erasmo) mantendo São Tomás de Aquino - o maior dos escolásticos - na mais alta consideração. More e os outros humanistas argumentaram que os antigos buscavam corretamente um equilíbrio entre a ciência “pura” da lógica e as tentativas imperfeitas da humanidade de alcançar a beleza e a eloqüência. Para o humanista, uma verdade expressa com beleza, sagacidade ou mesmo humor era mais nobre e mais digna do Homem do que o friamente racional. Só porque o homem foi equipado com uma mente racional não significa que o coração e a alma não tenham valor.

	As batalhas travadas em torno do “novo aprendizado” afetaram More tanto no plano profissional quanto no pessoal. Por causa de sua posição oficial ou de sua amizade com um colega humanista, More era frequentemente colocado no centro de uma controvérsia. Na maioria das ocasiões, ele tentava agir como um pacificador.

	Uma dessas ocasiões foi uma explosão violenta das brigas “Grego vs. Tróia” em Oxford em 1517. Mais acaba de entrar ao serviço de Henrique VIII e, em resposta à situação, escreveu uma carta severa à administração e aos funcionários da universidade que só poderia emanar de um advogado. Nela fazia um apelo calmo e racional pelos benefícios do novo aprendizado. No entanto, se os “troianos” não aceitassem seus argumentos em favor do currículo humanista e desistissem de causar agitação no campus, ele os lembrou de que Henrique “mostrou tanto favor por todo aprendizado sólido quanto qualquer príncipe já fez”, e que o rei “indubitavelmente, nunca permitirá que os esforços de indivíduos perversos e preguiçosos [os troianos] abolirem a busca por um aprendizado sólido em um lugar onde seus antepassados mais ilustres estabeleceram uma universidade muito ilustre.” A carta de 2 More ganhou o dia. Os gregos permaneceram protegidos, pois More foi eleito alto administrador de Oxford em 1524.

	More também era regularmente colocado na posição de defensor do colega humanista e amigo íntimo Erasmus, cujos escritos e personalidade naturalmente o levaram a situações amargas. Uma dessas controvérsias surgiu sobre a crítica da versão grega de Erasmo do Novo Testamento por um franciscano observante inglês, Henry Standish.

	Standish foi uma figura proeminente, sendo um ex-ministro provincial dos franciscanos na Inglaterra, um pregador doméstico de Henrique VIII e, posteriormente, bispo de St. O frade também não era estranho à política controvérsia, tendo participado do que mais tarde foi chamado de controvérsia “Kidderminster-Standish” sobre os direitos do clero sob a lei inglesa (com Standish a favor de um controle mais secular sobre o clero). Ao longo dessas controvérsias, Standish emergiu como o defensor das causas do “velho aprendizado” e do “anticlericalismo”.

	Em conjunto com outro oponente de Erasmus, um cartuxo da Charterhouse de Londres chamado John Batmanson, Standish atraiu Edward Lee (mais tarde arcebispo de York) para o campo anti-Erasmus. Lee foi persuadido a escrever contra a tradução do Novo Testamento de Erasmus, à qual Erasmus - muitas vezes intemperante - respondeu com sua sagacidade satírica mortal, atacando Lee pessoalmente. Para complicar as coisas, as famílias More e Lee eram amigas de longa data.

	Em reação, More atuou como mediador e escreveu uma carta a Lee na qual pedia que Lee desistisse de promover a briga, não apenas por seu bem pessoal, mas pelos esforços do movimento humanista, que buscava promover o aprendizado e a paz entre as nações. . A carta não teve sucesso imediato, mas Lee e Erasmus acabaram se reconciliando.

	Enquanto More normalmente era o mediador em debates sobre e dentro do movimento humanista, um ataque direto contra More fez com que ele se tornasse um combatente acalorado. O oponente de More era o humanista francês Germain de Brie (também conhecido como Brixius), e isso marca uma das únicas ocasiões em que se diz que More perdeu a paciência.

	Brixius escreveu um poema, “The Burning of the Ship Cordelière”, homenageando comandantes navais franceses por bravura em um confronto contra as forças inglesas, onde os navios e tripulações de ambos os lados foram perdidos. Contra o espírito dos princípios humanistas, o poema de Brixius não foi meramente escrito em louvor a seus irmãos franceses, mas desceu ao nacionalismo em que os mortos das forças inglesas foram insultados. More via o chauvinismo de “Cordelière” como uma violação da etiqueta humanista e, além disso, seu orgulho como inglês era ofensivo. Ele respondeu com epigramas de circulação privada contra Brixius. Infelizmente para More, seja por sua falta de compreensão de quão volátil o patriotismo pode ser ou apenas por causa de um julgamento menos do que perfeito, Erasmus publicou o ataque de More a Brixius.

	Indiscutivelmente, Brixius respondeu com um contra-ataque desproporcional. Ele publicou pela primeira vez seu Anti-Morus criticando as habilidades de More como latinista e alegando mais seriamente que a Ode da Coroação do Rei Henrique VIII de More (escrita muito antes) era na verdade um ataque a Henrique VII. A alegação de que More era desleal a seu monarca - mesmo a um falecido como Henrique VII - era uma acusação séria que poderia colocar a carreira de More e sua vida em risco. More, por sua vez, escreveu uma carta contra Brixius que era tão dura que Erasmus afirmou que fazia sua própria carta raivosa parecer “desdentado”. 3 Em última análise, foi Erasmus - ironicamente encontrando-se no papel de conciliador em vez de combatente - quem conseguiu convencer Brixius a não disparar outra salva, e assim trouxe a controvérsia entre os dois para um fim tranquilo.

	
Discussão

	Os humanistas cristãos buscaram reviver o que havia de bom no aprendizado pagão e usá-lo para maior glória de Deus e melhoria da sociedade. More abraçou os objetivos do humanismo em grande parte por causa de sua preocupação com o bem comum. A promessa do “novo aprendizado” era que a Igreja, o Estado e a Sociedade Civil poderiam se beneficiar. Por um lado, a fé dos cristãos podia ser avivada pelo acesso aos primeiros escritos da Igreja encontrados apenas em grego. Além disso, esperava-se que o acesso à sofisticada cultura literária e artística dos antigos permitisse o desenvolvimento da arte e da literatura cristãs que mostrassem o dom do gênio humano que Deus havia concedido aos homens e mulheres.

	Para ser justo, os “troianos” que se opunham a este programa tinham uma preocupação válida: a indulgência desenfreada das capacidades artísticas humanas não desviaria a mente do homem de honrar a Deus e levaria as pessoas ao orgulho e vaidade de suas próprias realizações? 4 São Paulo não advertiu que o conhecimento “incha” as pessoas (1 Cor 8:1)? More e seu círculo humanista responderam que seu programa foi motivado pela instrução de São Paulo de que os cristãos “provam todas as coisas; retende o que é bom” (2 Tessalonicenses 5:21). Eles argumentaram que, se temos o poder de melhorar o mundo, não temos também a obrigação de tentar fazer essa mudança? No entanto, trazendo a mudança provou ser não apenas um desafio externo contra os troianos, mas também um desafio interno à própria integridade dos valores humanistas que esses homens procuravam promover.

	É uma ironia que o novo aprendizado - que buscava promover a virtude, a razão e a paz humanas - tenha se tornado literalmente uma fonte de violência em Oxford. Em resposta, More apelou para a natureza superior dos envolvidos, mas também observou que o descontentamento do rei poderia resultar em uma contra-resposta de força. Aqui, More reconheceu que o Estado tem o uso da coerção à sua disposição e que seu uso é necessário nas circunstâncias apropriadas.

	Enquanto More manteve seu decoro durante os problemas em Oxford, o “Cordelière” de Brixius o fez reagir com uma raiva incomum. Para ele, o uso de Brixius do recém-redescoberto poder das formas poéticas clássicas para fomentar a hostilidade entre a Inglaterra e a França era uma traição de todo o projeto humanista e provaria que os troianos estavam corretos. Em vez de o aprendizado clássico criar um mundo melhor e mais cristão, o mau uso de Brixius de suas habilidades levaria a um mundo pior do que antes, um mundo onde a literatura era usada não para elevar os homens, mas para inflamar suas paixões pela guerra. Se esse foi o fim do renascimento humanista, seria melhor que nunca tivesse acontecido. A fúria de More é sentida no próprio título de sua carta a Brixius:

	Uma carta de Thomas More para Germanus Brixius,

	que uma vez atacou a Inglaterra com mentiras vergonhosas

	em um tratado do qual More zombou em alguns epigramas

	há mais de sete anos,

	e que agora, nem um mês e meio atrás,

	em um tempo da mais perfeita paz

	entre a Inglaterra e a França,

	na véspera do encontro entre seus príncipes,

	publicou um panfleto contra More

	que difama seu próprio autor

	com suas repreensões inúteis e virulentas. 5

	Como advogados, temos muito a aprender nessa área da vida de More. Muitas vezes, podemos nos encontrar promovendo uma posição que é impopular com o público em geral ou com nossos colegas. Devemos lembrar que somos obrigados a trabalhar para o bem comum e a viver o evangelho tanto a tempo quanto fora de tempo (2 Tm 4:2). Este chamado para trabalhar por um mundo melhor certamente nos colocará em conflito. É importante lidarmos com esse conflito de maneira consistente com nossa fé e os ensinamentos da Igreja.

	Também recebemos um poder especial em nossa compreensão da lei, colocando-nos em uma posição de conhecimento superior aos nossos clientes e, às vezes, aos nossos oponentes. Além disso, aqueles de nós que são litigantes são altamente qualificados nas artes da persuasão. Não podemos cair na armadilha que Brixius fez e tentar usar nossas habilidades de forma injusta e que promova o ganho pessoal sobre a integridade do sistema legal. Fazer isso é corroer os próprios fundamentos desse sistema.

	
 Questões de Direito e Fato

	Estamos dispostos a permanecer firmes em nossas convicções, mesmo que elas nos levem a conflitos profissionais e pessoais? Por outro lado, quando lutamos por uma causa em que acreditamos, caímos em ataques pessoais contra nossos adversários ou tomamos medidas que afetam desnecessariamente sua reputação ou seu sustento? Usamos mal nossas habilidades para ganhar fama ou cair nas boas graças daqueles que estão no poder, lutando por causas que sabemos serem injustas ou contra nossas crenças cristãs? Tentamos ser pacificadores entre nossos amigos e colegas? Alguma vez aconselhamos um potencial cliente a tentar resolver um assunto de forma pacífica sem recorrer aos nossos serviços?

	 

	1 Richard Marius, Thomas More 65–66 (Alfred A. Knopf 1984) (doravante Marius).

	 

	
2 15 CW In Defense of Humanism: Letters to Dorp, Oxford, Lee, and a Monk 147 (Daniel Kinney ed., Yale 1986).

	 

	
3 Marius, supra em 249.

	 

	
4 Ver também Daniel Kinney, “Sabedoria Cristã e Aprendizado Secular”, em 15 CW xlvi–lxxi, supra .

	 

	
5 15 CW, supra em 595.

	
 CAPÍTULO 12

	Mandados Extraordinários

	A Extraordinária Inteligência de Mais

	fatos

	Embora um homem sério e de princípios, More não era um santo severo. Ele adorava uma “história alegre” e escreveu que “uma história alegre com um amigo refresca muito o homem e, sem nenhum dano, ilumina sua mente e melhora sua coragem e seu estômago, de modo que parece muito bem-vindo fazer tal recreação. ” 1

	Uma das primeiras obras de More é “A Merry Jest”, um poema cômico de um sargento que se disfarça como frade para pegar um devedor. Há evidências que sugerem que More, junto com seu amigo John Heywood, também participou da criação do primeiro livro de piadas inglês, C Mery Tales (100 Merry Tales), publicado pela O cunhado de More, John Rastell. 2 Outra coleção de contos cômicos chamada The Widow Edyth foi escrita por um dos servos de More, Walter Smith, que até faz o personagem-título fazer uma viagem a Chelsea para visitar o bom Sir Thomas More. 3 Novamente, é justo presumir que nosso santo teve algum papel no enquadramento das aventuras de Edyth.

	Dado esse pano de fundo, é fácil ver por que o amigo de More, Richard Pace, o comparou a Demócrito, o risonho filósofo. 4 Para seus contemporâneos, o nome de More era sinônimo de sagacidade e humor. Ao descrever o senso de humor de More, nos voltamos novamente para Erasmo: “Nas questões humanas não há nada de que ele não extraia prazer, mesmo das coisas mais sérias. Se ele conversa com os eruditos e judiciosos, deleita-se com seu talento, se com os ignorantes e tolos, ele se deleita com sua estupidez. Ele nem se ofende com bobos da corte profissionais. Com uma destreza maravilhosa, ele se adapta a todas as disposições. Via de regra, ao conversar com as mulheres, mesmo com a própria esposa, ele é cheio de piadas e brincadeiras . . . Ninguém é menos guiado pelas opiniões da multidão, mas ninguém se afasta menos do bom senso.” 5

	Como qualquer advogado experiente, o humor de More não era bufão, mas feito com um propósito. Como ele mesmo afirmou, “um homem às vezes pode dizer toda a verdade em tom de brincadeira”. 6 Com seus estudos clássicos, More havia aprendido o poder do humor. Os grandes oradores romanos viam a perspicácia e o humor como uma forma de agradar o público e ridicularizar os oponentes, ou seja , fazer as pessoas rirem com eles e de seus oponentes. Essa habilidade era tão essencial na época de More quanto na de Cícero e continua sendo. E ninguém era mais perspicaz do que More.

	Um grande exemplo da capacidade de More de fazer uma piada diz respeito à sua reação à afirmação de Martinho Lutero de que o grande número de pessoas reunindo-se em seu movimento de reforma só poderia ser considerado um milagre e era uma evidência de que Deus estava do lado de Lutero. More observou em resposta: “Que as pessoas se apressem em aceitar a oferta de liberdade para viver licenciosamente é um milagre tão estranho quanto que pedras caiam na terra”. 7 More não reservava sua inteligência para adversários religiosos e estava igualmente disposto a fazer piadas às custas de um aliado político, incluindo o então lorde chanceler, Thomas Cardinal Wolsey, arcebispo de York.

	Pouco depois de More ingressar no conselho do rei, Wolsey estava “exortando fortemente” para que o conselho endossasse uma de suas propostas. Esses conselheiros, que eram todos homens de alta posição, timidamente começaram a aquiescer. More foi o último a falar e se posicionou contrário a Wolsey. O argumento de More foi tão forte que o conselho votou a favor mesa a questão. Um irado Wolsey encurralou More depois, chamando-o de estúpido e tolo por não saber quando seguir o exemplo de homens mais sábios e proeminentes. Mais alegremente disse ao chanceler-cardeal: “Graças a Deus que a Majestade do Rei tem apenas um tolo em seu Conselho.” 8

	Além de sua inteligência, More também adorava piadas práticas. Na época em que ainda era subxerife, um dos juízes do magistrado cuidava do caso de um bando de batedores de carteira. O antigo magistrado fez um discurso sobre como as vítimas precisavam ter mais cuidado com suas bolsas e que era sua negligência que incentivava a atividade criminosa. O discurso não agradou a More e, quando o tribunal entrou em recesso um dia antes da disposição dos criminosos, More traçou um plano. Ele visitou um dos batedores de carteira na prisão, que concordou em ajudar a punir o magistrado. No dia seguinte, quando o batedor de carteira compareceu perante o magistrado, ele informou ao tribunal que poderia provar sua inocência com informações secretas que não podiam ser ditas em tribunal aberto, mas precisavam ser sussurradas no ouvido do magistrado. O magistrado ordenou que ele se aproximasse. Enquanto o criminoso sussurrava em seu ouvido, ele levantou a bolsa do velho. Voltando do banco, o batedor de carteira deu um sinal a More de que sua missão havia sido bem-sucedida. A essa altura, More contou a triste história de um homem pobre que estava às portas da morte e pediu doações aos presentes. O magistrado imediatamente ficou agitado quando não conseguiu encontrar sua bolsa, e o tribunal caiu na gargalhada. More comentou com o magistrado que talvez não quisesse ser tão duro com as vítimas no futuro, ordenando que o batedor de carteira devolva a bolsa roubada.

	Outra história envolve um jantar com a presença de More e seu amigo íntimo Antonio Bonvisi, um comerciante italiano que mora em Londres. Também presente estava um teólogo arrogante vindo do Continente, que deixou claro que estava pronto para debater com qualquer um sobre qualquer tópico teológico ou filosófico. A tentação foi demais para a dupla. Em algum momento da noite, More e Bonvisi desviaram a conversa para um tema religioso, e o teólogo mordeu a isca. Enquanto debatiam com ele, perceberam que esse “grande teólogo” parecia não conhecer muito bem as Escrituras. Bonvisi então começou a fazer citações bíblicas de São Pedro e São Paulo, apoiando a posição dele e de More. Implacável, o teólogo respondeu que havia duas maneiras de interpretar as passagens em questão e que os escritos do grande estudioso das escrituras Nicolau de Lyra claramente apoiavam a posição do teólogo e não a de Bonvisi. More relatou a história desse personagem risível ao clamar por reforma dentro da Igreja. 9

	Talvez uma das maiores demonstrações de inteligência de More em um ambiente profissional tenha ocorrido quando ele estava em uma missão diplomática em Bruxelas para negociações comerciais entre a Inglaterra e a Liga Hanseática. O episódio é famoso o suficiente para entrar nos Comentários de Blackstone. 10

	 Muito antes, os mercadores alemães da Liga Hanseática tiveram permissão para estabelecer um posto comercial em Londres chamado “Steelyard”. Surgiu uma disputa entre a liga e os comerciantes de Londres, provavelmente sobre a questão dos comerciantes estrangeiros se submeterem à jurisdição local e o uso da penhora pelos comerciantes de Londres. 11 Na tentativa de resolver a disputa amigavelmente, uma delegação inglesa viajou para Flandres para negociar com o arquiduque Carlos (mais tarde imperador Carlos V).

	Num jantar para os delegados, um notável jurista flamengo vangloriou-se de ser capaz de responder a uma pergunta sobre qualquer assunto jurídico e de estar disposto a enfrentar todos os interessados. Thomas More então fez a pergunta a ele: “O gado levado em withernam pode ser reabastecido?”

	A questão era uma questão de direito relativa a direitos conflitantes de propriedade. 12 Não mais comum, withernam era um mandado emitido pelo rei que permitia a apreensão de propriedade por uma parte oposta quando a propriedade em questão havia sido transferida para fora do condado e estava fora do alcance jurisdicional do tribunal local. Os tribunais da Europa continental, usando a lei romana, tinham um dispositivo semelhante ao withernam chamado represália. No entanto, houve uma disputa entre a prática inglesa, onde o withernam era usado para disputas entre países, e o Continente, onde as represálias só foram emitidas quando uma fronteira internacional estava envolvida.

	A pergunta de More sem dúvida girava em torno da composição única do Sacro Império Romano e se os países constituintes eram jurisdições independentes ou se o império deveria ser tratado como um todo. Embora não conheçamos os detalhes precisos da disputa comercial, sabemos o que More fez com sua pergunta. Ele colocou o jurista flamengo em uma posição insustentável. Parece que a posição hanseática girou em torno de questões jurisdicionais semelhantes à prática inglesa de permitir a apreensão intranacional. Isso significava que, para o jurista apoiar a posição típica do direito romano, ele estaria minando a posição da Liga Hanseática na conferência. No entanto, se ele respondesse de uma forma favorável à liga, ele estaria declarando ser favorável à prática inglesa e, mais importante, para fins práticos, ele estaria afirmando na presença do arquiduque Charles que o O Sacro Império Romano realmente não era um império para fins legais.

	A resposta do jurista à pergunta de More foi que ele não poderia responder à pergunta, e a multidão explodiu em gargalhadas. A simples pergunta de St. Thomas derrubou um adversário arrogante e também fortaleceu a posição inglesa na conferência comercial.

	
Discussão

	Humor geralmente não é associado a santos. Existem histórias notáveis de alguns santos, como São Lourenço, que zombavam daqueles que os martirizavam. Há também as histórias dos santos tolos como São Francisco de Assis, que se despiu na rua, ou São Filipe Neri, que raspou metade da barba. Este não era o humor de St. Thomas More.

	Embora muitas vezes espontâneas, as piadas de More eram feitas com um propósito definido. Na maioria das vezes, esse propósito era um corretivo, tanto espiritual quanto social, para a presença corrosiva do orgulho. More reconheceu que o pecado do diabo é o orgulho e que a maior arma contra uma alma orgulhosa é a zombaria — algo que os orgulhosos são incapazes de suportar. 13 De fato, a Escritura promete que aqueles que se exaltam serão humilhados, e aqueles que se humilham serão exaltados (veja Mt 23:12, Lc 14:11). O profeta Elias também não se esquivou de insultar os sacerdotes de Baal quando foi desafiado a ver quem é o Deus vivo e verdadeiro (1 Reis 18).

	Enquanto More pode ter desejado afastar os demônios orgulhosos com zombaria, sua intenção principal em relação ao próximo era fornecer um purgante para a alma doente de orgulho e ajudar o homem a se recuperar. Embora as piadas fossem um remédio forte, elas eram administradas com um senso de proporção. A repreensão pública do velho magistrado foi recebida com uma piada prática em público, enquanto a repreensão particular de Wolsey a More foi recebida com uma piada privada. Da mesma forma, em uma demonstração de gentileza, More e Bonvisi incitando o orgulhoso teólogo a absurdos cada vez maiores não deram lugar a um duro confronto com ele sobre sua ignorância da Bíblia ou fabricação de fatos.

	More também não era tão orgulhoso a ponto de se poupar de suas próprias sátiras. Um excelente exemplo é como ele informou sua esposa Alice sobre o ponto baixo de sua carreira mundana - sua renúncia ao cargo de chanceler. O casal assistia à missa separadamente, e era costume deles um dos criados de More informar Lady Alice quando More saía da igreja. Por ocasião de sua renúncia, More abordou Alice após a missa e, fazendo uma reverência de servo, anunciou que o chanceler havia partido e não estava mais no prédio. More se permitiu ser o alvo dessa piada tanto para amortecer o choque de Lady Alice quanto para mostrar a pouca consideração que ele tinha pelas honras mundanas. 14

	No entanto, nem todos apreciaram as técnicas espirituosas de More, embora muitas vezes chocantes, que levaram seus inimigos a chamá-lo de “Mestre Mock”. Este foi um trocadilho juvenil irônico e bastante ingênuo com “Master More”. 15 Seus críticos contemporâneos incluíam o historiador Tudor Edward Hall, que reconheceu o aprendizado e a sagacidade do mártir. Mas Hall disse com desaprovação que o discurso de More “estava tão misturado com insultos e zombaria” 16 e que ele ousou terminar sua vida com uma zombaria. 17 Embora alguns possam ser tentados a ficar do lado dos adversários religiosos de More - um grupo para o qual ele não guardou nenhuma de suas zombarias - e argumentar que o humor de More foi além dos limites da caridade cristã, um um exame mais detalhado do triunfo de More sobre o jurista flamengo nos dá uma visão especial do contrário.

	Um certo paralelo pode ser traçado a partir do episódio da questão withernam de More e do confronto de Cristo com os principais sacerdotes e anciãos do templo no capítulo 21 do Evangelho de São Mateus. Nessa passagem (Mt 21:25-27), as autoridades do templo desafiam Jesus, que acaba de purificar o templo, a revelar com que autoridade Ele age:

	Jesus, respondendo, disse-lhes: Eu também vos farei uma palavra; se me responderdes, também eu vos direi com que autoridade faço estas coisas. O batismo de João, de onde era? do céu ou dos homens? Mas eles pensavam consigo mesmos, dizendo: Se dissermos, do céu, ele nos dirá: Por que então você não acreditou nele? Mas, se dissermos: dos homens, tememos a multidão, porque todos tinham João como profeta. E, respondendo a Jesus, disseram: Não sabemos. Disse-lhes também: Nem eu vos digo com que autoridade faço estas coisas.

	Tanto Nosso Senhor quanto São Tomás receberam um desafio das autoridades legais, ambos fizeram uma pergunta simples aos homens instruídos, mas orgulhosos, e ambos prevaleceram fazendo com que esses homens orgulhosos se silenciassem. Sabemos que a multidão que assistia a Thomas More caiu na gargalhada. Embora as Escrituras sejam silenciosas, podemos arriscar adivinhar que a multidão que assistia a Jesus pode ter rido dos sacerdotes e anciãos também.

	Sabendo o que sabemos de More, podemos com razão pensar que ele estava preparado para prender seu flamengo adversário, não através de seu estudo dos grandes oradores romanos, mas através da lembrança do que Cristo fez nesta história do Evangelho. Ele também sabia que nosso Mestre celestial às vezes zombava de Seus oponentes 18 e que os Salmos prometiam que “a humilhação segue os soberbos, e a glória sustém os humildes de espírito” (Provérbios 29:23).

	
Questões de Direito e Fato

	Ao refletir sobre como Thomas More usou sua inteligência, somos levados a examinar como lutamos contra o orgulho em nós mesmos e nos outros. Aceitamos humildemente aqueles momentos em que nosso ego leva um golpe? Percebemos o grave perigo espiritual que o orgulho representa para nós? Somos sensíveis em nossas interações com os outros, ou podemos receber um comentário afiado tão bem quanto podemos fazer um? Usamos nossas habilidades advocatícias nas artes verbais meramente para atacar e destruir os outros, ou as usamos para lutar contra a falsidade e como um remédio para comportamentos destrutivos nos outros? Guardamos nossas palavras afiadas para aqueles que não podem prejudicar nossas carreiras, ou estamos dispostos a admoestar justamente aqueles que têm poder sobre nós? As preocupações da prática nos tornaram severos e sem humor? Existe uma alegria em nós condizente com quem somos como cristãos? Apenas lemos as palavras de Cristo ou internalizamos Seus caminhos em nossa conduta?

	 

	1 12 CW A Dialogue of Comfort against Tribulation 82 (Louis L. Martz e Frank Manley eds., Yale 1976).

	 

	
2 W. Carew Hazlitt, “Prefácio do Editor,” A Hundred Merry Tales v–vi (W. Carew Hazlitt ed., JW Jarvis & Son 1887).

	 

	
3 EE Reynolds, St. Thomas More 149 (Image Books 1958) (doravante Reynolds, More ).

	 

	
4 Wegemer, Portrait , supra em 37.

	 

	
5 Bridgett, Life , supra em 59.

	 

	
6 Source Book, supra em xxi; veja também 9 CW The Apology at 170 (JB Trapp ed., Yale 1979).

	 

	
7 Stapleton, supra em 133.

	 

	
8 Id . em 137.

	 

	
9 Bridgett, Life , supra em 91.

	 

	
10 3 Blackstone, Comentários sobre as Leis da Inglaterra 116 n. v (Wayne Morrison, ed., Cavendish Publishing 2001).

	 

	
11 O processo de direito comum para apreensão de propriedade de outro, a fim de obter o pagamento do dinheiro devido.

	 

	
12 Para uma explicação detalhada dos pontos jurídicos mais sutis da piada de More, consulte J. Duncan M. Derrett, Withernam: A Legal Practical Joke of Sir Thomas More , 7 Cath. Lei. 211 (1961).

	 

	
13 Wegemer, Portrait, supra em 111, citando Roper, “Life,” em 212.

	 

	
14 Wegemer, Portrait, supra em 33.

	 

	
15 Bridgett, Life , supra em 299.

	 

	
16 Wegemer, Portrait , supra em 220.

	 

	
17 Ackroyd, supra em 406.

	 

	
18 Nosso Senhor também falou com mordaz sarcasmo quando respondeu a Seus inimigos: “Eu lhes mostrei muitas boas obras da parte do Pai; por qual deles você está Me apedrejando?” (João 10:32).

	
 CAPÍTULO 13

	Nobres e eruditos amigos

	More, Erasmus e a Ilha da Utopia

	fatos

	A vida intelectual de São Tomás More está intimamente ligada à de Desidério Erasmo de Rotterdam. Os dois exemplificaram o crescente renascimento católico do New Learning interrompido pela revolta de Lutero. Com personalidades e temperamentos muito diferentes, eles eram mais complementares do que almas correspondentes: o advogado ascético e o padre mundano. Embora More não falasse holandês e Erasmus não falasse inglês, a comunicação entre os dois era feita, de forma bastante apropriada, na língua comum da Igreja e dos cultos — o latim. A respeito de seu querido amigo, Erasmo escreveu: “Ele parece ter nascido e feito para a amizade, da qual é o devoto mais sincero e persistente. Tampouco tem medo dessa multiplicidade de amigos, que Hesíodo desaprova. Acessível a todas as propostas de intimidade, ele não é de forma alguma meticuloso na escolha de seus conhecimento, enquanto ele é mais complacente em mantê-lo a pé e constante em retê-lo. 1

	Erasmo escreveu seu livro mais famoso, a obra satírica In Praise of Folly , enquanto passava uma semana na casa de More. A obra era no estilo do satírico grego Luciano, cuja obra More e Erasmo vinham traduzindo. O título era uma piada, pois poderia ser traduzido como “em louvor à loucura” ou “em louvor a More”. O livro de Erasmo argumentava alegremente que o comportamento tolo é essencial na vida humana; por exemplo, quem pode afirmar que os jovens amantes são tudo menos tolos em seu comportamento? Mas sem essa tolice, o mundo deixaria de ser povoado.

	Em 1515, More estava em missão diplomática na Antuérpia e encontrou-se com momentos de lazer inesperados. Foi então que começou a escrever sua obra mais famosa, Utopia . De certa forma, Utopia é a imagem espelhada de In Praise of Folly . Enquanto Folly zombava alegremente das coisas irracionais que os seres humanos racionais fazem, Utopia criou uma sociedade governada apenas pela razão, embora, em última análise, igualmente tola.

	O que More criou em Utopia é um dos livros mais complexos e incompreendidos já escritos. O livro contém muitos trocadilhos e jogos de palavras que dão a noção de que o livro é um puro voo da fantasia. No entanto, More era um homem que acreditava que a verdade poderia ser escondida na brincadeira. 2

	No livro, More relata o encontro (fictício) que ele e John Clement tiveram com um estranho explorador português chamado Raphael Hythlodaeus. Hythlodaeus conta a eles uma história fantástica sobre uma ilha distante que visitou, chamada Utopia. Por 1.700 anos, os Utopians viveram uma existência pacífica. A vida dos habitantes é altamente controlada pelo governo, e a ilha está sob um conjunto de leis muito diferentes daquelas da Europa do século XVI. A lei utópica não permite a propriedade privada, mas permite coisas como suicídio, eutanásia e divórcio. A ilha também é um lugar de tolerância religiosa, com a exceção de que o ateísmo não é aceito.

	More e Clement ficam maravilhados com a história fantástica. No entanto, uma leitura mais atenta mostra que Hythlodaeus pode não ser uma testemunha confiável dos eventos, pois há sérias inconsistências e contradições em sua história. Por exemplo, ele menciona que acompanhou Amerigo Vespucci em três de suas quatro viagens. Esta é uma referência sutil ao livro imensamente popular, mas forjado (já que Vespucci fez apenas duas viagens) intitulado As Quatro Viagens de Amerigo Vespucci . Outras inconsistências incluem o tamanho da ilha, se a ilha tem poucas ou muitas leis, se os utópicos fazem tréguas e se os habitantes são livres para viajar pelo país. Além disso, existem até inconsistências em como More e Clement se lembram dos detalhes de sua conversa com Hythlodaeus.

	A utopia também está encharcada de jogos de palavras. Tomemos, por exemplo, Raphael Hythlodaeus: um aventureiro português com um nome hebraico e um sobrenome grego. Rafael traduz como "a cura de Deus", enquanto Hythlodaeus significa "falador de tolices". O próprio nome “Utopia” é grego para “lugar nenhum”, e um de seus rios, o Anyder, é grego para “sem água”. 3

	Em Utopia , More não está escrevendo para um público geral pronto para aceitar passivamente o que quer que seja oferecido a eles. Ele está escrevendo para seu círculo de amigos altamente educados (como Erasmus) que são buscadores da verdade radicalmente ativos e críticos. Hythlodaeus não é um narrador confiável. Os advogados irão reconhecê-lo como um “depoente” cuja narrativa dos acontecimentos tem grandes falhas. Cabe ao leitor descobrir o quanto, se houver, da história de Hythlodaeus é verdade.

	Dentro dessa estrutura do “depósito” de Hythlodaeus, More cria uma obra que deve ser lida juntamente com outras investigações clássicas sobre a natureza da sociedade, a República de Platão e a República de Cícero . Utopia mais projetada para ser lida em conjunto com as obras de Platão e Cícero, pois cada livro representa um tipo de investigação de “lei natural” em uma sociedade corretamente ordenada. No entanto, Utopia difere das outras duas repúblicas porque o cristianismo está agora presente, embora ainda não tenha influenciado fortemente a cultura da ilha.

	No entanto, há mais na Utopia do que os murmúrios inconsistentes de um aventureiro duvidoso. A descrição de Raphael da história e dos costumes dos utópicos mostra que eles são inegavelmente um povo racional (talvez excessivamente racional). Ao longo da narrativa, Mais dissimuladamente espalhou práticas que teriam sido reformas bem-vindas para problemas que então existiam na Europa. Mas, embora alguém possa compreender quem são os utópicos como povo, em última análise, não há nada que recomende imitá-los ou sua sociedade. Os utópicos fizeram o possível para criar uma sociedade onde tudo tem um propósito racional, onde a razão humana foi levada ao limite (ou além) para forjar o melhor de todos os mundos possíveis. Mas há algo de “sem alma” neles. Apesar de todo o seu planejamento racional, a Utopia era supostamente pacífica, mas parecia triste. Embora possa ter a organização do coro celestial de anjos, falta-lhe a visão beatífica em seu cerne. É um paraíso fracassado na terra.

	Talvez uma das razões pelas quais More amava as brincadeiras seja seu aspecto comunitário. Uma piada deve ser compartilhada; não é engraçado guardar uma piada para si mesmo. Em Utopia , a elaborada piada de More é também a grande verdade que ele quis transmitir a todos. A sociedade perfeita não pode ser encontrada “em lugar nenhum”. Toda sociedade humana que já existiu está repleta de injustiça e loucura, e assim sempre será. Na história do quadro, esse fato desencoraja Hythlodaeus, e ele pensa que é inútil para um homem bom tentar qualquer serviço público. No entanto, o personagem de More assume a posição contrária. Embora nem sempre seja possível para um homem bom transformar uma situação ruim em boa, às vezes é suficiente diminuir o ruim.

	
Discussão

	De todos os escritos desses dois grandes homens de letras, In Praise of Folly e Utopia foram os que mais prosperaram ao longo do séculos. Talvez seja porque os dois amigos estavam tentando agradar um ao outro, em vez de se envolver em uma polêmica sóbria sobre os assuntos sérios do dia; por sua vez, o leitor fica encantado e pode ver algo pessoal de More e Erasmus nas obras. É um lembrete de que nosso amor pelos outros pode trazer à tona o que há de melhor em nós, que a verdadeira amizade nos torna pessoas melhores. Essas verdades lembram um dos epigramas de More: “Não pode haver nada mais útil do que um amigo leal, que por seus próprios esforços ameniza suas mágoas. Dois mendigos formaram uma aliança de firme amizade - um cego e um coxo. O cego disse ao coxo: 'Você deve cavalgar sobre meus ombros.' O último respondeu, 'Você, meu amigo cego, deve encontrar seu caminho por meio de meus olhos.' O amor que une evita os castelos dos reis orgulhosos e prevalece na humilde cabana.” 4

	A amizade de More e Erasmus levou ambos à grandeza literária, mas esse diálogo complexo e intrincado entre dois grandes gênios do humanismo cristão às vezes é difícil para outros homens compreenderem. Não é de surpreender que In Praise of Folly e Utopia tenham sido motivos de graves mal-entendidos por parte de outros.

	Fiel à personalidade do autor, In Praise of Folly é uma sátira mordaz — tão mordaz que levanta questões sobre a prudência de Erasmo em publicá-la. Seus ataques ao estabelecimento religioso foram tão fortes que, anos depois, Erasmo foi (injustamente) visto como um ímpeto para a Reforma através do ditado: “Erasmo pôs o ovo que Lutero chocou”. Da mesma forma, a Utopia foi mal compreendida. Alguns, sentindo falta das sutilezas lúdicas, sagacidade e piadas, tomaram o trabalho de More como um trabalho direto de filosofia socialista e viram os estranhos costumes da ilha como um projeto para a “sociedade perfeita”. A partir de suas leituras de Utopia , Karl Marx e Friedrich Engels viram Thomas More como um herói protocomunista, o que levou Vladimir Lenin a comemorar More com um monumento colocado perto do Kremlin. 5

	Esses exemplos mostram as dificuldades que podem ser experimentadas ao lidar com nuances e humor. O uso do humor exige que o orador e o ouvinte tenham senso de humor. Não é de admirar, então, que o Guia do Supremo Tribunal dos Estados Unidos para advogados em casos a serem discutidos perante este tribunal adverte o advogado de que “[tentativas] de humor geralmente fracassam”. 6 A incapacidade de compreender a sutileza resulta em mal-entendidos. Os mal-entendidos estão no cerne do que os advogados fazem: mal-entendidos entre as partes, mal-entendidos sobre palavras, mal-entendidos sobre o que é justo. Somos solicitados a dar sentido a essas situações confusas da melhor maneira possível. pode. Por essas razões, os advogados podem apreciar um personagem curioso como Raphael Hythlodaeus. Nem tudo é como pode parecer à primeira leitura.

	Isso também fala à nossa vida de fé. Quando lemos a Escritura, o encontro não é simples, onde a totalidade do texto pode ser apreendida na primeira leitura. Ler as Escrituras requer tempo, reflexão e um senso do sutil. Muitas vezes, precisamos da ajuda dos grandes Padres e Doutores da Igreja para acessar os significados que nos faltam. No entanto, a história da Igreja está repleta de homens que interpretaram mal as Escrituras porque não estavam abertos à mensagem compreendida pela tradição, mas, em vez disso, vieram às Escrituras armados com seus próprios egos. Assim como os inteligentes, mas equivocados, Marx e Engels puderam acreditar que Thomas More foi um dos primeiros arautos de seu ideal comunista, o inteligente, mas equivocado, Lutero convenceu a si mesmo (e a um terço da Europa!) A “verdadeira” adoração cristã era diferente da vida sacramental que os fiéis viviam há 1.500 anos.

	Tudo isso nos faz refletir sobre o “livro” que escrevemos para os outros com nossas palavras e ações. Nossa fé em Cristo está escrita com ousadia em nosso ser, ou está escrita com uma inteligência tão sutil que provavelmente ninguém a notará? Somos como Raphael Hythlodaeus, onde nossas inconsistências questionam a verdadeira mensagem do evangelho que afirmamos transmitir aos outros?

	
Questões de Direito e Fato

	Nossas amizades aproximam a nós e aos outros de Deus, ou confundem quem o Senhor nos chama para ser? Na nossa interações com os clientes, somos sensíveis para que eles não apreciem as complexidades da lei que são tão aparentes para nós? Nós sondamos a imagem de sucesso que a cultura popular nos apresenta, ou assumimos seus valores sem questionar? Usamos o grande dom da nossa razão para mergulhar nas Escrituras e nos mistérios da Fé, ou nos contentamos com um entendimento superficial? Guardamos nossa fé para nós mesmos ou somos livres para compartilhá-la com nossos amigos mais próximos?

	 

	1 Bernard Basset, SJ, Born for Friendship 99 (Sheed & Ward 1965).

	 

	
2 Ver capítulo 19, supra .

	 

	
3 Jeffrey S. Lehman, “Passando Estranho, Ainda Totalmente Verdadeiro,” Thomas More: Por que Patrono dos Estadistas? 65 (Travis Curtright ed., Lexington Books 2015).

	 

	
4 3.2 CW Latin Poems at 121 (Clarence H. Millet et al. eds., Yale 1984).

	 

	
5 JA Guy, Thomas More 95–96 (Oxford Press 2000). Cf. O estudioso russo do socialismo, Igor Safarevich, observou que a Utopia de More carece de algumas das características básicas do pensamento socialista comum — a saber, a abolição da família, a comunalidade das mulheres e a educação pública dos filhos. Ver Igor Safarevich, The Socialist Phenomenon 87 (Harper & Row 1975).

	 

	
6 Suprema Corte dos Estados Unidos, Guia para advogados em casos a serem discutidos perante este tribunal (2014) disponível em http://www.supremecourt.gov/oral_arguments/guideforcounsel.pdf .

	
 CAPÍTULO 14

	Pro Bono

	Mais a serviço do povo

	fatos

	Ao longo de sua carreira no cargo público, Thomas More trabalhou para o bem comum de pequenas e grandes maneiras. Durante seu tempo como subxerife de Londres, More foi nomeado para a Comissão de Esgotos e empreendeu trabalhos para a reforma do saneamento. Essas reformas incluíram não apenas medidas para diminuir a poluição do Tâmisa, mas também esforços ecológicos para preservar as margens dos rios contra a erosão do mar. 1 Além disso, More e a comissão tomaram medidas para aumentar a disponibilidade de água potável para os londrinos. A preocupação com água potável e saneamento adequado continuou quando More era chanceler. Durante seu mandato, o Parlamento aprovou legislação para fornecem comissários de esgoto em toda a Inglaterra. More também foi creditado com a adoção de medidas de saúde pública, como a limpeza de ruas e a queima de lixo, que ajudaram a conter a propagação da peste e da “doença do suor”. 2 Além dessas pequenas e práticas maneiras de promover o bem comum, More estava na vanguarda da definição e promoção dos direitos políticos modernos.

	Já abordamos como um jovem More, aquele “menino sem barba” no Parlamento, levantou uma oposição bem-sucedida aos fundos solicitados pelo rei Henrique VII, pelos quais o monarca buscou retribuição contra More e sua família. Para a maioria dos homens, esse desafio público de um rei (e viver para contá-lo) seria fama suficiente para uma vida inteira. Não é assim para mais. Quase vinte anos depois, ele se encontraria de volta ao Parlamento servindo como presidente da Câmara dos Comuns. Mais uma vez, ele foi confrontado com um pedido real de fundos e novamente se opôs. No processo, ele se tornou um defensor de uma das liberdades fundamentais da democracia ocidental – a liberdade de expressão.

	Em seu discurso para abrir o Parlamento em abril de 1523, More fez o primeiro apelo registrado para que a Câmara dos Comuns tivesse o direito de liberdade de expressão em seu debate. (Antes disso, se um membro fizesse uma observação ofensiva ao rei, ele era responsável e só podia “pedir perdão” por suas palavras.) More não exigia que o rei concedesse a liberdade por direito. Em vez disso, ele argumentou com Henry que, se os membros do Parlamento pudessem para se concentrar no que eles queriam dizer ao invés de como dizê-lo, então o bem do reino seria servido:

	[T]portanto, muito gracioso Soberano, considerando que em seu Supremo Tribunal do Parlamento nada mais é solicitado, mas questão de peso e importância relativa ao seu reino e sua própria propriedade real, não poderia deixar de deixar e silenciar a entrega de seus conselhos e conselhos a muitos de seus discretos Comuns, para grande obstáculo dos assuntos comuns, exceto que todos os seus Comuns foram totalmente isentos de qualquer dúvida e medo de que qualquer coisa que lhes acontecesse de falar, pudesse acontecer de sua alteza ser tomada . E neste ponto, embora sua benignidade bem conhecida e comprovada coloque todos os homens em boas esperanças, ainda assim esse é o peso do assunto, tal é o temor reverendo que os corações tímidos de seus súditos naturais concebem em relação a sua Alta Majestade, nosso mais Rei resoluto e Soberano indubitável, que eles não podem se sentir satisfeitos neste ponto, exceto que sua graciosa generosidade nele declarada ponha de lado o escrúpulo de suas mentes tímidas, e os anime e encoraje, e os tire da dúvida. Pode, portanto, gostar de sua graça mais abundante, nosso rei mais benigno e piedoso, dar a todos os seus Comuns aqui reunidos sua mais graciosa licença e perdão, livremente, sem dúvida de seu terrível desagrado, cada homem para descarregar sua consciência e ousadamente em tudo incidente entre nós para declarar seu conselho, e o que quer que aconteça a qualquer homem dizer, que possa gostar de sua nobre majestade, ou sua inestimável bondade, levar tudo em boa parte, interpretando as palavras de cada homem, por mais astuciosas que sejam, para proceder ainda com bom zelo para o lucro de seu reino e honra de sua pessoa real, a próspera propriedade e preservação da qual, excelentíssimo Soberano, é a coisa que todos nós, seus mais humildes súditos amorosos, de acordo com o dever mais obrigatório de nossa lealdade natural, mais altamente desejamos e oramos. 3

	Henrique VIII concedeu o pedido.

	Talvez Thomas More tenha escolhido este momento para buscar liberdade de expressão para a Câmara dos Comuns por causa do que ele sabia que estava por vir. O então Lorde Chanceler Cardeal Wolsey veio ao Parlamento para exigir £ 800.000 para a guerra com a França. A quantia impressionante era igual a 20% da riqueza do reino. 4 Houve um acalorado debate sobre o pedido. No entanto, livres para falar o que pensavam, as forças que se opunham ao rei puderam argumentar que o resultado econômico do imposto seria que a maior parte do dinheiro da Inglaterra cairia nas mãos da Coroa, com o povo reduzido a ter que trocar para bens básicos. 5 De boa fé, a Câmara dos Comuns implorou a Wolsey que pedisse ao rei que diminuísse o pedido. O cardeal respondeu que “preferiria ter a língua arrancada de sua cabeça com um par de alfinetes do que mover o rei para receber uma quantia menor. 6

	Wolsey estava decidido a retornar à Câmara dos Comuns e intimidar os membros para que aprovassem a medida. Do plenário, o cardeal se enfureceu e tentou envolver membros individuais no debate sobre a medida. Para surpresa de Wolsey, nenhuma palavra foi pronunciada em resposta por nenhum dos membros. Finalmente, More caiu de joelhos e implorou ao cardeal-lorde chanceler que não se ofendesse: o silêncio do corpo legislativo não era uma afronta a Wolsey, mas apenas uma invocação do antigo costume de que o orador - o próprio More - era o único autorizado a responder à Coroa em nome dos Comuns. 7 More então informou ao cardeal que seu trabalho como orador provou ser uma tarefa impossível, pois ele não poderia “colocar em sua única cabeça” toda a grande inteligência e sabedoria deste corpo de homens e que ele também era incapaz de dar ao cardeal uma explicação do motivo pelo qual a medida não foi aprovada. 8 Wolsey deixou a Câmara dos Comuns sem ganhar o dinheiro que buscava. Pouco tempo depois, More negociou um acordo por um valor reduzido.

	
Discussão

	Muitos homens criaram programas de obras públicas maiores e mais benéficos do que o de Thomas More. No entanto ele foi o primeiro a pedir liberdade de expressão, sem dúvida houve maiores defensores desse direito do que More. Outros empreenderam campanhas mais amplas e bem-sucedidas contra a invasão do governo contra o homem comum. No entanto, a medida que torna More um homem maior - um santo - não é como ele agiu com generosidade para com o povo enquanto suas mãos estavam nas alavancas do poder, mas como ele tratou os outros quando a calamidade o atingiu.

	Em setembro de 1529, voltando para casa de uma missão para o rei Henrique VIII na Flandres, o então Lord Chancellor Thomas More soube que todos os seus celeiros de grãos e parte de sua casa haviam sido destruídos por um incêndio devido à negligência de um vizinho. Ele imediatamente escreveu para sua esposa:

	Lady Alice, da minha maneira mais sincera, recomendo-me a você.

	E como fui informado por nosso filho [-lei Giles] Heron da perda de nossos celeiros e de nossos vizinhos também com todo o milho que havia neles, exceto se não fosse da vontade de Deus, seria uma grande pena que tanto milho bom foi perdido. No entanto, uma vez que lhe agradou nos enviar tal chance, devemos, e somos obrigados, não apenas a nos contentar, mas também a nos alegrar com sua visita. Ele nos enviou tudo o que perdemos e, como por acaso o levou novamente, seu prazer foi cumprido; nunca vamos nos ressentir disso, mas considerá-lo valioso e agradecê-lo de coração, tanto pela adversidade quanto pela prosperidade.

	E talvez tenhamos mais motivos para agradecê-lo por nossa perda do que por nossa vitória, por sua sabedoria vê melhor o que é bom para nós do que nós mesmos. Portanto, rogo-lhe, tenha bom ânimo e leve toda a família com você para a igreja; e aí agradecemos a Deus tanto pelo que ele nos deu, quanto pelo que ele tirou de nós, e pelo que ele nos deixou, que se lhe agradar, ele pode aumentar quando quiser, e se lhe agradar deixar-nos ainda menos, a seu bel-prazer, que assim seja.

	Peço-lhe que faça uma boa investigação sobre o que meus pobres vizinhos perderam e peça-lhes que não pensem nisso, pois, mesmo que eu não deixe uma colher para mim, não haverá nenhum pobre vizinho meu que sofra qualquer perda por causa de um acidente que aconteceu em minha casa.

	Rogo a você, seja feliz em Deus com meus filhos e sua família, e considere com seus amigos qual seria a melhor maneira de prover milho para nossa casa e sementes para o próximo ano. Se você acha bom mantermos a terra em nossas mãos ou não, ainda assim acho que não seria melhor, de repente, desistir de tudo e afastar nosso povo de nossa fazenda até recebermos conselhos sobre isso. ; no entanto, se tivermos mais servos agora do que você precisa, e quem puder arranjar outros mestres, você pode dispensá-los, mas eu não gostaria que algum homem fosse repentinamente mandado embora, ele não sabe para onde.

	Ao vir para cá, achei necessário permanecer com a Graça do Rei, mas agora devo, creio, por causa desse acidente, obter licença na próxima semana para voltar para casa e vê-lo, e então consideraremos juntos todos coisas sobre quais medidas devem ser tomadas.

	E assim, com todo o coração que você pode desejar, adeus a você com todos os nossos filhos. Em Woodstock, no terceiro dia de setembro, pela mão de

	Seu amado marido,

	Thomas More 9

	
Questões de Direito e Fato

	Refletindo sobre o exemplo de More, perguntamos: Nossos esforços para servir o bem comum estão enraizados em nosso próprio orgulho ou em um amor genuíno a Deus e ao próximo? Nosso trabalho pro bono não passa de uma campanha disfarçada de relações públicas? Somos generosos apenas quando temos tempo ou dinheiro sobrando, ou tiramos de nós mesmos para garantir que as necessidades dos outros sejam atendidas? Somos cheios de fé e encorajadores em tempos de dificuldade, ou procuramos culpar e encontrar falhas? Em uma crise, nos tornamos excessivamente controladores ou procuramos trabalhar nossas soluções com os outros? Contratamos e demitimos funcionários sem pensar no efeito — tanto material quanto espiritual — que causamos em suas vidas? Somos gratos a Deus em todas as circunstâncias?

	 

	1 Arthur S. MacNulty, “Sir Thomas More as Public Health Reformer”, Essential Articles for the Study of Thomas More 124–125 (Richard S. Sylvester e Germain Marc'hadour eds., Archon Books 1977) (daqui em diante, Essential Articles).

	 

	
2 Id . no. 128–129.

	 

	
3 Roper, “Life,” supra em 204–205.

	 

	
4 Chambers, More , supra em 203.

	 

	
5 Id .

	 

	
6 Id .

	 

	
7 Ver Ackroyd, supra em 236–237.

	 

	
8 Chambers, More , supra em 203; ver também Ackroyd, supra em 236–237.

	 

	
9 Source Book, supra em 180–181.

	
 CAPÍTULO 15

	Amicus Curae

	Mais a serviço da lei

	fatos

	Thomas More era inquestionavelmente um homem da lei. Seu catolicismo ensinou-lhe que havia hierarquia de leis, onde a lei humana estava sujeita à razão humana e também à Lei Divina. Também lhe ensinou que somente através da adesão às leis, tanto religiosas quanto civis, a natureza do homem pode estar preparada para aceitar a graça de Deus em sua plenitude. 1 Ele sempre teve plena consciência de que era súdito tanto do rei quanto de Deus, ciente dos deveres que lhe eram atribuídos e ciente de que estava sujeito tanto à letra quanto ao espírito de suas leis.

	Para More, a lei não era um fim em si mesma, mas uma ajuda indispensável para ajudar os indivíduos e as sociedades a atingir seus fins temporais e espirituais apropriados. Ele acreditava - consistente com a teoria Gelasiana das Duas Espadas - que a Igreja e o Estado tinham diferentes papéis e diferentes jurisdições. More entendeu que a harmonia entre os dois era essencial e que se o equilíbrio fosse perturbado, o homem sofreria males com isso. Enquanto Thomas More é mais conhecido por sua defesa do papado que levou à sua execução, More teve um desentendimento anterior com Henrique VIII em que ele, ironicamente, afirmou que Henrique havia dado ao papado um papel indevidamente grande nos assuntos temporais.

	A questão surgiu em relação ao livro de Henry In Defense of the Seven Sacraments . 2 Nesse livro, Henry (que sempre se imaginou um teólogo) se comprometeu a confrontar pessoalmente as heresias promovidas por Martinho Lutero. Por seu serviço em fornecer este tratado apologético, Henrique VIII recebeu o título de “Defensor da Fé” ( Fidei defensor ) do Papa Leão X. Mas antes da publicação de Sete Sacramentos , Henrique havia procurado a assistência editorial de More e outros. More questionou a posição do rei de que a autoridade que sustentava a coroa de Henrique era o papa. Mais conceitualmente discordava que os governantes seculares recebiam sua autoridade diretamente de Deus ou do papado (talvez vendo que isso lançou as bases para a teoria posterior do “direito divino dos reis”). Em vez disso, More sustentou que, embora toda autoridade viesse de Deus, o poder temporal dos reis era mediado não pela Igreja, mas pelo consentimento de o povo expressado no Parlamento. Era o Parlamento quem tinha o poder de fazer e desfazer reis, não o papa. Henry discordou, sustentando que seu poder veio de Deus mediado pelo Vigário de Cristo. Mais tarde, quando Henrique não viu mais a necessidade do pontífice romano, seus herdeiros puderam reivindicar autoridade diretamente de Deus, uma autoridade que nenhum homem ousava desafiar.

	Além de sua preocupação em encontrar o equilíbrio certo entre as reivindicações legais concorrentes da Igreja e do Estado, More também viu o conflito entre a letra da lei e o espírito da lei: entre a aplicação ordenada, consistente e previsível da lei escrita e a busca da verdadeira justiça — o objetivo de toda lei. Ele viu a resposta na equidade.

	O esforço de trazer equidade (conceito chamado epiekeia , que remonta a Aristóteles) ao Common Law não foi isento de controvérsias. 3 O projeto havia sido iniciado pelo predecessor de More como lorde chanceler, o cardeal Wolsey. More continuou o trabalho e provou ser uma figura central na regularização da equidade na lei inglesa, apesar da oposição dentro do sistema legal.

	Na Inglaterra do século XVI, o Chancery Court, sob o comando do lorde chanceler, tinha o poder de conceder reparação equitativa na forma de intimações e injunções. Como chanceler, o cardeal Wolsey defendeu esses poderes equitativos, mas também parece ter abusado deles. 4 Por outro lado, quando More assumiu o cargo, ganhou reputação de ser escrupuloso e exigente na emissão de liminares. 5 No entanto, apesar de sua aplicação cuidadosa de princípios equitativos, More ainda encontrou grande resistência aos seus esforços por parte dos juízes das cortes do rei. Para enfrentar essa resistência, ele marcou um encontro pessoal com os juízes.

	More convidou todos os juízes para jantar com ele na câmara do conselho em Westminster. Depois do jantar, More abordou as reclamações que ouvira sobre suas liminares e argumentou com tanta habilidade suas razões para emitir as liminares que os juízes foram forçados a concordar com todas as ações de More. No entanto, quando More os pressionou a fazer maior uso do patrimônio, eliminando assim a necessidade de suas liminares, eles recusaram categoricamente. Mais tarde, confidenciou a seu genro, William Roper, que a recusa dos juízes não se baseava em nenhum princípio legal rigoroso, mas sim em seu desejo de evitar controvérsias e “pelo veredicto do júri, afastar todas as brigas de si mesmos sobre eles. , que eles consideram sua principal defesa. 6

	Enquanto muitos dos juízes de sua época tinham medo de tomar decisões difíceis ou impopulares, como juiz, More não tinha tais escrúpulos em cumprir seu dever de aplicar a lei. Um desses casos foi quando o genro de More, Giles Heron, abriu um processo que More avisou que Heron era injusto, aconselhando-o a rejeitar suas reivindicações. Heron recusou. O caso acabou perante More, que decidiu contra Heron. 7 More estava disposto não apenas a governar contra os amigos, mas também a favor de seus inimigos, declarando: “Por mais amargo que um inimigo seja para mim, ou por mais que ele possa ter me prejudicado, não permitirei que isso prejudique seu caso em tribunal, onde a justiça deve ser administrada de forma imparcial a todos”. 8 Com relação à profundidade de sua imparcialidade, é relatado que More disse a Roper: “Eu te asseguro, em minha fé, que se as partes pedirem justiça em minhas mãos, então se meu pai estivesse de um lado e o diabo do outro outro lado (sua causa sendo boa) o diabo deveria ter direito. 9

	More trouxe justiça, equidade e imparcialidade ao seu papel como juiz, mas também trouxe o bem mais evasivo do litígio - a velocidade. Ao assumir o cargo de chanceler, More herdou de Wolsey uma carteira sobrecarregada, com alguns casos pendentes por até vinte anos. Tão incrivelmente eficiente era Thomas More que, tendo assumido o cargo uma manhã e resolvido um caso, instruiu o escriturário a chamar o próximo. O escrivão informou-o, então, para espanto de todos, que não havia mais nenhum caso em pauta. More então respondeu: "Graças a Deus que, pela primeira vez, este movimentado tribunal está em repouso." 10 Em resposta a esse milagre secular, surgiu um poema folclórico comemorando a súmula vazia:

	 Quando More algum tempo tinha sido Chanceler

	Não restaram mais ternos;

	O gosto nunca mais será visto

	Till More estará lá novamente. 11

	
Discussão

	More amava a lei, mas não era cego a suas imperfeições. Às vezes, a injustiça ocorreu porque a lei se deparou com “fatos ruins” que não são facilmente tratados pela regra geral. Outras vezes, a lei falhou por causa de defeitos em homens que falharam em encontrar o equilíbrio certo na lei, por ignorância ou malícia. More defendeu a equidade para aliviar o primeiro problema, mas logo se viu envolvido em uma controvérsia sobre a equidade causada pelo segundo.

	Na Common Law, a equidade tem sido chamada de “a consciência do rei secretada no peito do chanceler”. 12 (Coincidentemente, esta é talvez a descrição mais adequada e concisa da relação entre Henrique VIII e Thomas More.) Mas o que era equidade e até que ponto ela poderia ser usada não eram questões resolvidas. Alguns teóricos da época de More viam a equidade como uma espécie de “antilei”. 13 Alguns chegaram a proclamar, sob o disfarce da misericórdia, que a equidade era capaz de anular as exigências do Divino Lei ou permitir que o Estado usurpe a jurisdição legítima da Igreja. 14 Um desses advogados foi Christopher St. Germain. Sua série de publicações defendendo que maior poder seja alocado ao Estado e a defesa publicada de More da jurisdição tradicional da Igreja passaram a ser chamados de “batalha dos livros”. 15 Contra St. Germain e em harmonia com Aristóteles e Tomás de Aquino, More sustentou que a equidade não era “antilei”, mas era o uso da boa consciência para buscar a intenção do legislador. Em vez de se opor à lei, a equidade estava enraizada nas leis e buscava fornecer a justiça que uma determinada expressão da lei não conseguiu entregar.

	Os debates de More com St. Germain e outros mostraram que, embora a equidade fosse uma solução para certas falhas da lei, era possível que os homens se desviassem na aplicação da equidade - a ponto de a própria lei ser subvertida. Essa inaptidão humana básica lembra um dos primeiros epigramas de More. Mostra-nos a insensatez do que acontece quando o raciocínio jurídico é prejudicado por defeito humano: “Um caso estava sendo julgado. O réu era surdo, o queixoso era surdo e o juiz era mais surdo do que qualquer um deles. O autor exigiu cinco meses de aluguel pelo uso de uma casa. O réu respondeu: 'Trabalhei no meu moinho a noite toda.' O juiz olhou para eles e disse: 'Qual é a sua briga? Ela é a mãe de vocês dois, não é? Junte-se a ela para apoiá-la.'” 16

	Todos os personagens da brincadeira estão agindo de forma totalmente racional, mas sua surdez os impede de ouvir os fatos adequadamente e, assim, leva ao absurdo nos procedimentos. Nós também podemos operar racionalmente e com a melhor das intenções ao aplicar a lei, mas errar totalmente.

	O fato de advogados e juízes poderem errar também levou More a ter uma visão muito restritiva sobre o que o leigo deveria saber sobre a lei. Ele escreveu que, embora fosse necessário que advogados ou mesmo estudantes de direito abordassem esses casos irregulares (onde “um homem, embora tenha levado o cavalo de outro homem contra a lei, ainda assim não deve ser julgado por um crime”), More temia que a exposição a tais os casos fariam com que o público relaxasse ao "perceber que em algumas coisas não havia nada do perigo que eles temiam, alguns podem se tornar mais negligentes e, ao temer menos, menos perigo pode logo se tornar mais". 17

	
Questões de Direito e Fato

	No final, o amor e a preocupação de More pela lei estão enraizados em seu amor cristão ao próximo. Ele viu que “a lei era necessária para a ordem e a ordem era necessária para o homem cumprir seus deveres para com Deus, o país e a família”. 18 Resta-nos, portanto, considerar: temos um respeito pela lei enraizado não apenas em nossa ética profissional, mas também em nossa Fé? Se somos juízes, nos esforçamos para ser imparciais entre os litigantes, independentemente de quem sejam ou se nossas decisões nos sujeitarão a críticas? Como juízes, usamos o poder da equidade com cautela e moderação ou de forma a prejudicar a integridade da lei? Como advogados, procuramos argumentar a lei de forma a prejudicá-la? Nossa atitude em relação à lei dá aos clientes e outros não-advogados maior respeito pela lei, ou nossas ações os ensinam que não há perigo para eles sob a lei que não possa ser evitado habilmente? Para juízes e advogados, podemos invocar More como um exemplo de que o apelo do Código de Processo Civil para a “determinação justa, rápida e barata de todas as ações e processos” 19 não é apenas uma aspiração, mas um dever a ser cumprido ?

	 

	1 Para uma discussão mais completa do conceito de lei de Thomas More, consulte Byron 25–61.

	 

	
2 O título latino apropriado do livro é Assertio septem Sacramentorum adversus Martin Lutherum .

	 

	
3 Travis Curtright, The One Thomas More 153 (CUA Press 2012) (doravante Curtright, One ).

	 

	
4 David W. Raack, A History of Injunctions in England before 1700 , 61 Ind. LJ 539, 571 (1986).

	 

	
5 Id .

	 

	
6 Source Book, supra em 38.

	 

	
7 Stapleton, supra em 26.

	 

	
8 Id .

	 

	
9 Source Book, supra em 36.

	 

	
10 Stapleton, supra em 27.

	 

	
11 Richard O'Sullivan, “Sir Thomas More the Lawyer,” The Spirit of the Common Law 30 (BA Wortley ed., Fowler Wright Books 1965) (doravante O'Sullivan, “Lawyer”).

	 

	
12 Richard A. Wasserstrom, A Decisão Judicial: Rumo a uma Teoria da Justificação Legal 88 (Stanford University Press 1961).

	 

	
13 Curtright, One , supra em 99, 101.

	 

	
14 Id . em 150.

	 

	
15 Id . em 140, 149.

	 

	
16 3.2 CW Latin Poems , supra em 129, 131.

	 

	
17 10 CW The Debellation of Salem and Bizance 79 (John Guy et al. eds., Yale 1988).

	 

	
18 Byron, supra em 148.

	 

	
19 Fed. R. Civ. P. 1.

	
 CAPÍTULO 16

	Políticas públicas

	Mais a serviço do rei

	fatos

	Thomas More viveu em um mundo repleto de esperança e ansiosa expectativa de que coisas melhores logo viriam. Durante aqueles anos em Oxford, More teria ficado entusiasmado com a ideia da recuperação do grande aprendizado antigo, ao mesmo tempo em que sabia da jornada de Colombo ao Novo Mundo.

	Em sua terra natal, a amada Inglaterra de More havia sido devastada por mais de trinta anos pela Guerra das Rosas. No final, as casas em guerra de York e Lancaster foram reunidas por meio do casamento de Henry Tudor, um Lancaster, com Elizabeth de York. O fruto dessa união foi a esperança do povo em um amanhã pacífico e próspero. O primeiro de seus filhos, e herdeiro aparente do trono, nasceu em 1486. No ano anterior, Thomas Malory havia publicado seu grande épico, Le Morte d'Arthur . Dificilmente parece coincidência que o jovem príncipe tenha recebido o nome carregado de símbolos - Arthur.

	E assim o palco estava montado. A Inglaterra, à beira de uma antecipada nova era de ouro, veria seu rei-herói de conto de fadas ganhar vida. Mas não era para ser. Arthur, príncipe de Gales, morreu de uma doença em 1502 aos quinze anos. Todos os olhos agora se voltaram para seu irmão Henry com um desespero de que a idade de ouro realmente fosse iniciada, apesar dos presságios sinistros da morte de Arthur.

	Em 1499, Thomas More e Erasmus visitaram os filhos de Henrique VII, incluindo o príncipe Henrique. Em uma época em que os reis acreditavam que seu caminho para a glória era o da guerra e da conquista, essa foi sem dúvida uma tentativa dos humanistas de obter uma influência positiva sobre os jovens da realeza, incutir neles o valor do aprendizado sobre a batalha e o patrocínio sobre a pilhagem. . Oito anos depois, quando o príncipe Henrique se tornou rei Henrique VIII, More estava lá para apresentar uma ode à coroação. O poema não foi projetado para lisonjear o jovem rei, mas para orientá-lo quanto à conduta esperada de um verdadeiro príncipe cristão. 1 Mais uma vez, exaltou o rei que valoriza a paz sobre a guerra.

	Vendo os esforços que More colocou em aconselhar e influenciar Henrique VIII, pode-se supor que ele teria saltado ao entrar a serviço do rei quando surgiu a oportunidade. Este não era o caso.

	O próprio More lutou com a ideia de saber se era bom se tornar um cortesão ou se, como seu personagem Raphael Hythlodaeus afirma na Utopia, era apenas um “compartilhando a loucura dos outros.” 2 Depois de alguma luta interna, More finalmente renunciou ao cargo de subxerife de Londres e entrou para o serviço no conselho privado do rei. Erasmus escreveu mais tarde em uma carta a um amigo em comum que More foi praticamente forçado a servir ao rei. As preocupações de More sobre conflitos entre sua consciência e as exigências do serviço cortês também foram amenizadas pessoalmente por Henrique VIII, quando o monarca instruiu More que ele deveria olhar “primeiro para Deus e depois para o rei”. 3 Esta frase seria repetida por More ao enfrentar o cepo.

	Em uma ocasião, More identificou para William Roper as três grandes ameaças à cristandade: as guerras que estavam sendo travadas entre os monarcas cristãos da Europa, as heresias e erros que atormentavam a Igreja e a questão do conflito de Henrique VIII com Roma sobre seu casamento com Catarina de Aragão. Ironicamente, à medida que a carreira secular de More disparava (sendo sucessivamente nomeado cavaleiro, subtesoureiro do Tesouro, chanceler do Ducado de Lancaster, porta-voz da Câmara dos Comuns e, finalmente, alto chanceler da Inglaterra), essas três grandes preocupações estavam se movendo firmemente em direção a o que More deve ter visto como conclusões insatisfatórias. O único momento que pareceu uma vaga realização da agenda humanista de More foi a celebração da paz entre os dois países por Henrique e o rei Francisco I da França, conhecida como o Campo do Pano de Ouro.

	O serviço de Thomas More à Coroa também exigia que ele passasse mais tempo longe de sua família. Ele se viu na posição de ser não apenas um servo valioso de Henrique VIII, mas um favorito pessoal do rei devido à sua grande inteligência e natureza agradável. Mais acabou descobrindo que o pouco tempo que tinha fora de seus deveres oficiais estava sendo monopolizado por convites pessoais para passar um tempo com Henry. Com saudades da família, do seu jeito sempre habilidoso e de uma forma que mostra a sua falta de ambição, More arranjou uma forma de regressar ao Chelsea. Adotava um comportamento enfadonho e tedioso nos eventos reais para não ser a boa companhia que sempre fora. Ele logo se viu não recebendo mais os convites indesejados e livre para retornar ao Chelsea para passar um tempo com sua família.

	As obrigações de More como oficial do reino também o colocavam na posição de ter que aplicar a justiça do rei aos hereges da Inglaterra. Isso foi usado por oponentes de More, desde sua época até hoje, para pintá-lo como um caçador herege sádico. No entanto, More tinha o dever de fazer cumprir as leis de heresia da Inglaterra não apenas por causa de sua posição secular, mas também por causa das disposições do Quarto Concílio de Latrão. Sob Latrão, como funcionário público, ele foi obrigado a fazer um juramento de aplicar as leis de heresia civil sob pena de excomunhão. 4 É inquestionável que a preferência de More, a nível pessoal, era trazer o heterodoxo de volta à fé (ou no caso de seu genro, usar a arma da oração), mas seu dever público estava além sua discrição. Na cristandade, houve uma integração da Igreja e do Estado que nos é estranha. Se um homem deliberadamente e recalcitrante adotasse pontos de vista heréticos, ele não apenas colocava sua alma em risco, mas também era culpado de sedição aos olhos das autoridades civis. Se um homem traísse a Mãe Igreja, como poderia confiar nele para permanecer leal ao rei?

	A rebelião de Lutero contra Roma mostrou à Inglaterra que a ampla controvérsia religiosa logo atraiu os príncipes para a briga. Henry estava determinado a não ter seu reino assediado por conflitos civis e iniciou uma campanha agressiva contra os luteranos. Embora a queima de livros (apesar de sua proliferação devido à imprensa recentemente inventada) fosse uma novidade, a queima de hereges na Inglaterra já existia há trezentos anos na época de Henrique VIII. 5 É inquestionável que, enquanto chanceler, More supervisionou a queima de seis hereges. 6 Ele não questionou a legitimidade da prática mais do que o enforcamento de ladrões de cavalos. Ao contrário de hoje, os homens do século XVI possuíam uma compreensão literal (e às vezes pessoal) da máxima indignatio principis mors est — a ira do príncipe é a morte.

	
Discussão

	Teria sido extremamente fácil para Thomas More sucumbir aos desejos da ambição. Tendo alcançado sucesso internacional na lei, junto com uma boa dose de riqueza, More recebeu um papel de prestígio no reino mundano da Inglaterra, se ele apenas se curvasse. Tal oferta coloca o cristão consciencioso entre Scylla e Charybdis. Por um lado, como Raphael Hythlodaeus de More, é fácil fingir que somos “puros demais” para sujar as mãos no mundo da política e, assim, evitamos completamente o envolvimento cívico. Por outro lado, podemos ficar completamente encantados com o prestígio e o poder que o trabalho para o Estado traz e esquecer que somos mais do que meros condutores dessa autoridade. More ultrapassou os perigos da maneira precisa que a doutrina social católica prescreve. Como católicos, nunca devemos nos esquivar de nos envolver no mundo. Não somos chamados para ser separatistas mais santos do que você, mas devemos ser o fermento de Cristo no mundo. Por outro lado, ao fazer isso, não devemos permitir que o mundo comprometa nossa catolicidade única – o sabor que nos impede de ser um sal sem valor. More se esforçou para que ele não fosse colocado em posição de agir contra sua consciência. Ele até obteve garantias de Henrique de que seus deveres nunca exigiriam que ele colocasse seu soberano acima de seu Salvador, embora Henrique não cumprisse sua parte da promessa.

	Há também uma lição a ser aprendida com os tempos em que More viveu. Uma sociedade devastada por guerras civis e estrangeiras viu ao seu alcance uma nova era de paz, sabedoria e prosperidade. More e seus amigos humanistas trabalharam incessantemente em prol da construção de um mundo melhor, procurando reformar os abusos na Igreja e na sociedade por meio do esclarecimento da educação. No entanto, como uma miragem, quanto mais eles se moviam em direção a ela, mais longe aquela terra prometida parecia se afastar. Suas tentativas de inculcar em Henrique as virtudes de um rei-filósofo platônico deram em nada diante de suas paixões luxuriosas. A esperança de que Henrique seria um príncipe mundano da paz rapidamente cedeu, não apenas por causa de seu rompimento com Roma, mas também por meio de seu violento expurgo de todos aqueles que se opunham à sua supremacia.

	A experiência de More deve ser lembrada por todos os católicos. Não seria incorreto dizer que as três grandes preocupações de More — guerra, heresia e a santidade do casamento — são também os grandes desafios de nossa época. Embora trabalhemos por um mundo melhor, não devemos ser vítimas da ideia de que a perfeição pode ser encontrada neste mundo. Embora trabalhemos diligentemente com líderes seculares, não há Príncipe da Paz senão Cristo. Embora invistamos tempo e esforço para ensinar aos outros a virtude cristã, eles podem escolher seguir o vício. Quando o aparato estatal da raiva de Henry pôs seus olhos na vida de More, ele fez esforços astutos para preservá-la. No entanto, ele entendeu que, embora o destino esteja além de nosso controle, a fé não está, e que “um homem pode perder a cabeça e não sofrer nenhum dano”.

	Finalmente, enquanto o mundo moderno aparentemente falhou de muitas maneiras, desenvolvemos a crença de que a pena capital deve ser usada com moderação em comparação com as eras passadas. Pode-se esperar que isso decorra de nosso maior apreço pela dignidade de cada pessoa humana como filho de Deus. No entanto, a Igreja Católica nunca proibiu a pena capital (ou, nesse caso, a guerra). Embora queimar hereges na fogueira possa parecer bárbaro para nós, sem dúvida nossa guerra moderna, que cria tanto “dano colateral” na forma de mortes de civis pareceria igualmente infernal e desumano para os homens do século XVI (assim como a compra por atacado de aborto na cultura ocidental contemporânea). Ao condenar o cálculo moral de uma época diferente, precisamos ter o cuidado de verificar o nosso.

	
Questões de Direito e Fato

	À luz do exemplo de São Tomás More, resta-nos examinar o lugar que criamos para nós mesmos no mundo. Envolvemos o mundo de uma maneira consistente com quem afirmamos ser como cristãos católicos? Estamos dispostos, até certo ponto, a sacrificar o lucro da prática para cumprir nossa responsabilidade cívica? Nós nos envolvemos em trabalho pro bono ? Se representamos o Estado de alguma forma, permitimos que o que esse trabalho exige ofusque o que é exigido por nossa fé e nossa consciência? Quando nossos esforços para melhorar o mundo por meio da prática da lei ou da caridade pessoal falham, caímos na frustração ou no cinismo? Nós realmente valorizamos o tempo com nossas famílias o suficiente para tomar atitudes que sabemos que irão atrapalhar nossas carreiras para acomodá-las? Analisamos criticamente aquelas ações em nossa cultura que são tidas como usos legítimos do poder do Estado por sua congruência com o Direito Natural? Submetemo-nos ao poder legítimo quando não se adequa às nossas preferências ou opiniões pessoais? Resistimos ao poder ilegítimo quando há um preço pessoal a ser pago?

	 

	1 Para uma discussão detalhada, ver Gerard B. Wegemer, Young Thomas More and the Arts of Liberty 88–103 (Cambridge University Press 2011).

	 

	
2 4 CW Utopia , supra em 101.

	 

	
3 Bridgett, Vida , 406.

	 

	
4 Para uma discussão mais aprofundada, ver Byron, supra em 55.

	 

	
5 Ackroyd, supra em 303.

	 

	
6 Id . em 299-306.

	
 CAPÍTULO 17

	Casos em controvérsia

	Mais a Serviço da Igreja

	fatos

	A revolução do início do século XVI iniciada por Martinho Lutero não foi apenas uma rebelião religiosa, mas um ataque à própria ordem e compreensão da sociedade. Lutero, cujo pai desejava muito que ele se tornasse advogado, em muitos aspectos era um personagem estranhamente paralelo a More. Ao contrário de More, Lutero desconsiderou os desejos de seu pai (um homem severo que espancava impiedosamente o jovem Martin) e entrou na Ordem Agostiniana. A escolha de Lutero pela vida religiosa foi aparentemente pobre. Esmagado por escrúpulos e medos do julgamento final, Lutero escreveria mais tarde que só entrou para os agostinianos porque “foi tomado de terror e dominado pelo medo da morte iminente”. 1 Ironicamente, como More, Erasmo e outros proponentes do “novo aprendizado”, Lutero foi um crítico do sistema escolar. Embora crítico do antigo sistema, Lutero não era um humanista; isso não é surpreendente, visto que no sistema de “justificação pela fé” que ele desenvolveu, o ser humano era “totalmente depravado”. Lutero estava tentando nivelar não apenas os conceitos católicos tradicionais do papado e a compreensão dos sacramentos, mas também o sistema secular. Em seu novo sistema, Lutero “enfatizou a importância da 'mente livre', em oposição aos 'livros jurídicos e juristas'” e argumentou que “a lei foi escrita dentro do coração do homem e que os juízes devem ignorar questões de precedentes e tradição”. 2

	Lutero promoveu seu sistema não por meio dos métodos então populares de debate teológico estruturado, mas por meio de panfletagem para as pessoas comuns — uma tática mais destinada a ganhar apoio do que provar sua posição. Para esse fim, o estilo de Lutero era ousado e direto, senão grosseiro e escatológico. Não entendendo essas táticas, o rei Henrique VIII decidiu entrar na briga com seu Em Defesa dos Sete Sacramentos . Sem dúvida, Sua Majestade não previu que Lutero responderia aos argumentos fundamentados de Henrique simplesmente chamando-o de “porco, idiota e mentiroso que merecia, entre outras coisas, ser coberto de excremento”. 3 Para defender a honra do rei e ainda manter a sua, More respondeu sob o pseudônimo de “William Ross”, escrevendo que se os papistas eram porcos, então os luteranos eram burros, com Lutero como “mestre e líder do rebanho asinino, burro supremo”. 4

	O estilo vulgar de agitação de Lutero – copiado por outros “reformadores” como Thomas Müntzer – lançou as bases para a Guerra dos Camponeses Alemães de 1524-1525, que resultou na morte de pelo menos 70.000 camponeses. Enquanto Lutero iniciava o ataque ao sistema legal estabelecido, Müntzer levava a nova ilegalidade religiosa à sua conclusão lógica: “[P]ríncipes e senhores não têm direito ao seu poder, a autoridade deve passar para a sociedade dos Escolhidos, os homens foram criados iguais por natureza e, portanto, devem ser iguais na vida, todos os que não obedecem devem ser mortos à espada. . . o rico não pode obter a salvação; quem ama belos aposentos, ricos ornamentos e, sobretudo, dinheiro não pode receber o Espírito Santo”. 5

	O rei, os Lordes Temporais e os Lordes Espirituais da Inglaterra testemunharam a carnificina da Guerra dos Camponeses, bem como o saque de Roma pelas tropas luteranas amotinadas de Carlos V em 1527. Eles temiam o que o luteranismo poderia fazer se tivesse permissão para criar raízes. em casa. No entanto, a propaganda luterana (cujo principal autor foi William Tyndale) estava fluindo para o país a partir de impressores continentais. Tanto a Igreja quanto o Estado tomaram medidas para queimar materiais luteranos e processar os envolvidos por heresia. Esses esforços falharam porque falharam em abordar a causa raiz – as ideias de Lutero – diretamente. Então em Em 1528, o bispo Cuthbert Tunstall abordou Thomas More com cerca de quatro mil libras e uma licença para ler livros luteranos com o objetivo de refutá-los. More aceitou o emprego, mas recusou o pagamento, temendo que isso prejudicasse a credibilidade de seu trabalho. Isso marcou a entrada de More no mundo da apologética.

	Quando More pegou a pena contra os luteranos ingleses, seus principais oponentes eram dois padres e dois advogados. Os padres eram William Tyndale e John Frith; os advogados, Simon Fish e Christopher St. Germain.

	A primeira resposta de More a Tyndale foi seu Dialogue Against Heresy . Baseando-se em um formato emprestado de Platão, More aparece como um personagem da obra dialogando com um jovem personagem que adotou as ideias de Lutero e Tyndale – o “Mensageiro”. Num estilo muito leve e coloquial, os dois abordam inúmeros temas como o uso de imagens religiosas, a invocação dos santos, as peregrinações, as relíquias sagradas, os milagres, a interpretação das Escrituras e a presença do Espírito Santo na Igreja. No entanto, Tyndale não se esquivou do desafio, e o debate entre os dois continuou, com Tyndale escrevendo uma resposta ao diálogo de Sir Thomas More e More respondendo com sua refutação da resposta de Tyndale .

	O outro oponente sacerdotal de More foi John Frith, um jovem clérigo que havia adotado as ideias de Lutero. Um jovem impetuoso, Frith escreveu que o papa era o Anticristo, fazendo com que ele fugisse para a Europa. Enquanto estava no continente, Frith fez o que tantos outros padres exilados de tendência luterana haviam feito - ele se casou em um ato de revolta contra seu voto de castidade. Após seu retorno a Inglaterra, o então chanceler More mandou prender Frith e levá-lo para a Torre, onde More permitiu a Frith considerável liberdade. Frith usou seu confinamento frouxo para escrever um tratado contra o entendimento literal da Igreja sobre a Santa Eucaristia como o corpo e o sangue de Cristo. Para complicar as coisas, More soube que o secretário do rei, Thomas Cromwell, estava secretamente cortejando Frith como um possível apoiador público do divórcio desejado pelo rei da rainha Catarina. Compelido a defender a Presença Real, mas também ciente das ramificações políticas do envolvimento de Cromwell, More escreveu uma “carta particular” em resposta a Frith que circulou publicamente para pessoas selecionadas. Serviu como um corretivo teológico para Frith, mas também foi um aviso sutil para Cromwell de que cortejar hereges para fins políticos era um jogo perigoso.

	O primeiro adversário legal de More foi Simon Fish, cuja Supplication for the Beggars foi um ataque às fronteiras jurisdicionais tradicionais entre a Igreja e o Estado. A tese de Fish era que a grande riqueza e posse de terras dos mosteiros ingleses era prejudicial para a economia nacional e empobrecia o homem comum. Para piorar as coisas, More soube que o rei havia recebido uma cópia e passou vários dias lendo-a. Isso fez com que More escrevesse apressadamente uma resposta, sua Súplica das Almas , onde criou um discurso entre almas no purgatório. Entre outras coisas, as almas defendiam a lei de mortmain, que permitia à Igreja a propriedade perpétua de certas terras. As almas também advertiram que, se o Estado tivesse permissão para saquear os bens da Igreja, o resultado natural seria o tipo de agitação civil que Lutero havia desencadeado em Alemanha. Embora Supplication of Souls de More deva ser considerado um fracasso porque os mosteiros da Inglaterra acabaram sendo saqueados, foi um sucesso porque Fish renegou seus pontos de vista e se reconciliou com a Igreja pouco antes de sua morte pela peste.

	A causa do desmantelamento da tradicional separação jurisdicional entre a Coroa e a Igreja Inglesa também foi assumida por Christopher St. Germain. O Tratado de St. Germain sobre a Divisão entre a Espiritualidade e a Temporalidade alimentou o crescente anticlericalismo inglês e pediu “reformas” em que o Estado assumiria uma posição legalmente superior à Igreja. As teorias de St. Germain foram vistas muito favoravelmente por Cromwell, se não por Henrique VIII. Apesar do perigo inerente em responder ao tratado favorecido pelo estado (e favorável ao estado) de St. Germain, More escreveu sua Apologia . Tal como acontece com Tyndale, o debate continuou através de outras obras, com a resposta de St. Germain, Salem e Bizance, encontrando-se com a resposta de More, The Debellation of Salem and Bizance .

	Embora defendessem com mais habilidade a teologia católica, as práticas pietistas católicas e os entendimentos católicos da Igreja e do Estado, as forças da mudança radical venceram, não tanto pela força dos argumentos de seus oponentes, mas porque eles se ligaram a homens seculares poderosos que ansiava pela destruição da velha ordem das coisas. O exemplo mais vívido é The Obedience of a Christian Man , de Tyndale , em que Tyndale “refinou” os ensinamentos políticos do protestantismo nascente. Foi-se o desprezo de Müntzer por reis e príncipes e, em seu lugar, Tyndale escreveu que “um rei está neste mundo, sem lei, e pode, a seu desejo, fazer o que é certo”. ou errado, e prestará contas, mas somente a Deus”. 6 Lady Ana Bolena, a amante do rei, deu uma cópia do livro a Henrique VIII que, encantado com ele, disse: “Este livro é para mim e para todos os reis lerem.” 7 Com esse endosso para que os reis satisfizessem seus apetites, nem More, nem ninguém mais, poderia salvar a cristandade.

	
Discussão

	São Tomás More, junto com seus companheiros humanistas, vinha defendendo consistentemente a reforma dentro da Igreja. Ficou claro para More que Lutero e sua descendência estavam propondo algo radicalmente diferente. Esses “reformadores” realmente buscavam a revolução: uma ruptura com suas circunstâncias atuais e 1.500 anos de prática religiosa cristã, bem como a destruição do delicado equilíbrio da cristandade entre Igreja e Estado. Como um homem bem versado em aspectos práticos políticos, More instantaneamente entendeu que uma vez que a Igreja fosse nivelada, apenas a espada do Estado permaneceria. Sem restrições pela Fé, nada impediria rei de guerrear contra rei em um grau ainda maior do que na era devastada pela guerra de More.

	Um dos pontos críticos nos debates religiosos ingleses foi a tradução inglesa de Tyndale da Bíblia. A Bíblia de Tyndale era questionável para More não porque estava em inglês (More aprovou uma Bíblia em inglês) mas porque era luterana. Tyndale (nem Lutero, aliás) não traduziu a Bíblia e descobriu o protestantismo. Em vez disso, eles fomentaram a rebelião e impingiram seus conceitos às Sagradas Escrituras. More criticou Tyndale por manipular as escolhas de palavras de sua Bíblia em inglês; ele apagou as palavras “sacerdote”, “igreja” e “caridade” da Escritura Sagrada e as substituiu por “sênior”, “congregação” e “amor”. Em vez de uma Bíblia vernacular projetada para aproximar as pessoas comuns de seu Deus e de sua Igreja, a tradução de Tyndale veio armada para abrir uma barreira entre o leitor e a Noiva de Cristo e atraí-los para a heresia. Os “reformadores” propuseram que a “igreja real”, composta apenas dos “eleitos” e dos “salvos”, era invisível e conhecida apenas por Deus. No lugar dessa abstração, More defendeu a Igreja Católica institucional — repleta de santos e pecadores — uma entidade viva, tangível e cognoscível que trabalha sacramentalmente em seu caminho (por mais sinuoso que seja) para um alegre encontro com seu Noivo.

	Thomas More entendeu corretamente então, como devemos agora, que a Igreja é o dom de unidade de Deus para os seres humanos. A Igreja Universal de Cristo criou um senso de fraternidade entre todos os crentes vivos e também ofereceu uma singularidade de fé - uma compreensão do relacionamento entre Deus e o homem, que remontava ao tempo de Cristo na terra e se estendia até o fim dos tempos com Sua segunda vinda. . É uma pedra de toque divinamente instituída que forneceu as coisas necessárias para a salvação eterna e também o quadro comum a partir do qual foi possível buscar o bem comum secular no aqui e agora. More lamentou que se a heresia de Lutero ganhasse aceitação geral “e o mundo mudou assim, eles [o povo] devem se sentir muito enganados. Pois as leis e ordens entre os homens com medo de punição uma vez abolidas, não havia homem tão forte que pudesse manter seu prazer por muito tempo, mas que deveria encontrar um mais forte para tirá-lo dele. Mas depois disso, uma vez chegado a esse ponto, e o mundo uma vez enrugado e caído em uma selvageria, quanto tempo demoraria e que montes de travessuras pesadas cairiam, antes que o caminho fosse encontrado para colocar o mundo em ordem e paz de novo." 8

	Apesar desse perigo social e religioso iminente, More sentiu que os católicos de sua época eram complacentes, se não presunçosos, em descartar a ameaça, assim como o litigante superconfiante:

	Se, por conhecermos tão bem a nossa causa, nos comportarmos com tanta ousadia, a ponto de desprezarmos nossos adversários, pode acontecer de se sair entre os católicos e os hereges por muito tempo, como às vezes se sai em um processo na lei por alguns homem bom, contra quem uma megera sutil e astuta inicia uma ação falsa e pede a ele todas as terras que possui. Às vezes, esse bom homem, que conhece tão bem sua questão, convence a si mesmo de que não seria possível perdê-la pela lei. E quando seu advogado fala com ele e pergunta como ele pode provar este ou aquele ponto por si mesmo, responde novamente: “Não tema por isso, senhor, eu garanto a todos vocês o país sabe disso. A questão é tão verdadeira e minha parte tão clara, que não me importo com quais juízes, quais árbitros, quais doze homens irão nela. Não desafiarei nenhum homem por qualquer trabalho que meu adversário possa fazer nisso. E com tanta esperança o bom homem vai para casa, e lá fica quieto e não tem dúvidas sobre o assunto. Mas, enquanto isso, seu adversário, que por falta de veracidade de sua causa deve colocar toda a sua confiança na astúcia, trata de seu assunto ativamente e, por todos os meios falsos que pode, faz dele amigos, alguns com boa camaradagem, outros com recompensas, encontra um sujeito para forjar provas falsas, faz meios para o xerife, consegue um painel parcial, trabalha o júri e, quando eles chegam ao bar, tem todas as suas bugigangas prontas; ao passo que o bom Tom Truth aparece do outro lado, e porque ele pensa que todo o mundo sabe o quão verdadeiro é o seu assunto, nunca traz uma testemunha com ele, e todas as suas evidências não são classificadas. . . Tão negligentes são as boas pessoas às vezes, quando a verdade conhecida de seu assunto os torna ousados demais. 9

	More também expressou preocupação com seu genro, William Roper, de que, devido às atitudes católicas complacentes, a guerra contra Lutero não seria vencida: “Peço a Deus . . . que alguns de nós, tão alto quanto parecemos estar sentados nas montanhas, pisando hereges sob nossos pés como formigas, não vivemos o dia em que gostaríamos de ser em aliança e composição com eles, para deixá-los ter suas igrejas silenciosamente para si mesmos; para que eles se contentassem em nos deixar ter os nossos em silêncio para nós mesmos. 10

	
Questões de Direito e Fato

	Os escritos polêmicos de St. Thomas More foram totalmente insuficientes para conter a maré criada por seus oponentes religiosos e seculares. A Igreja inglesa foi separada à força de Roma por seu rei, seus mosteiros foram saqueados e a fé católica foi finalmente proibida. No entanto, os escritos de More não foram em vão, pois relembram uma época em que a Fé unia os homens de uma forma não encontrada hoje, e ainda nos dão esperança de que a unidade perdida será recuperada no futuro. Como advogados, nos perguntamos: cedemos a pensar que nosso trabalho não tem sentido? Estamos decididos a discutir a posição justa até o fim? Nós nos esforçamos para compreender como nossa fé e nossa prática estão ligadas? Sucumbimos à tentação de nos juntarmos aos injustos para promover uma agenda que nos traz ganhos temporários? Estamos empenhados em trabalhar pela recuperação do equilíbrio perdido entre a Igreja e o Estado, para que as almas possam ser salvas e o bem comum promovido? Somos complacentes em nosso trabalho ou em nossa vida de fé?

	 

	1 Henry Ganss, “Martinho Lutero”, 9 EC 438–457 (1910).

	 

	
2 Ackroyd, supra em 63.

	 

	
3 Id . em 227.

	 

	
4 5.1 CW Responsio ad Lutherum 591 (John Headley, ed., Yale 1969).

	 

	
5 Igor Safarevich, The Socialist Phenomenon 56 (Harper & Row 1975).

	 

	
6 Chambers, More, supra em 263.
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8 POTM, supra em 41 (língua modernizada); veja também 6.1 CW, supra em 405.

	 

	
9 Bridgett, Life , supra em 275–276 (linguagem modernizada).

	 

	
10 Roper, “Life,” supra em 216.

	
 PARTE III

	JULGAMENTO

	A Questão do Casamento do Rei

	
 CAPÍTULO 18

	Controvérsia em questão

	A grande questão do rei

	fatos

	Em 14 de novembro de 1501, Arthur, o príncipe de Gales de quinze anos e herdeiro presuntivo de Henrique VII, casou-se com a princesa espanhola Catarina de Aragão, de quinze anos, filha da rainha Isabella I de Castela e do rei Fernando. II de Aragão. Como todos os casamentos reais da época, foi arranjado. Pouco se sabe sobre o carinho do casal um pelo outro.

	Pouco depois do casamento, Arthur assumiu as funções oficiais de seu cargo no Castelo de Ludlow, na fronteira com o País de Gales. Os recém-casados fizeram residência no vizinho Castle Lodge. No ano novo, a área estava no meio de um surto da “doença do suor”, uma doença misteriosa e altamente mortal que muitas vezes matava suas vítimas em um dia. Tanto Arthur quanto Catherine contraíram a doença. Apenas Catherine sobreviveu.

	A morte de Arthur em 2 de abril de 1502 foi um golpe não apenas para sua jovem noiva, mas também para os agentes políticos de Inglaterra e Espanha, que apostaram no casamento para solidificar o casamento político das duas nações. Para salvar a aliança, Henrique VII promoveu a ideia de seu filho Henrique tomar a viúva de seu falecido irmão como esposa. Mas fazer isso exigia uma dispensa papal por causa do que a lei canônica chamava de “afinidade” entre o jovem Henrique e Catarina por seu casamento com Arthur. Simplificando, após a consumação de um casamento, os sogros tornaram-se parentes, e isso tornou o casamento entre eles o equivalente funcional do incesto. Quando as casas reais da Inglaterra e da Espanha começaram a obter uma dispensa de Roma, presumiu-se que o casamento entre Arthur e Catarina havia sido consumado. No entanto, Catarina, ao saber do movimento pela dispensa, negou veementemente ter consumado seu casamento com Artur. Angustiada com a acusação de que não era virgem, ela escreveu a seu pai, o rei Fernando, para informar a verdade a Roma.

	Em Roma, a revisão da causa da dispensa foi adiada pela morte do papa Alexandre VI em agosto de 1503. Seu sucessor, Pio III, reinou menos de um mês antes de morrer. Em novembro daquele ano, foi eleito o Papa Júlio II; um mês depois, o assunto finalmente chegou à Cúria, que concedeu a dispensa, mas não a promulgou imediatamente. Em 1504, a bula, junto com um resumo sobre as questões, foi enviada à rainha Isabel da Espanha, que estava em seu leito de morte. Para desgosto de Henrique VII, o touro só chegou à Inglaterra de segunda mão de fontes na Espanha.

	Assim como o caminho para as novas núpcias parecia aberto, as coisas se complicaram quando o príncipe Henry, que havia completou quatorze anos, apresentou uma queixa formal contra a proposta de casamento com Catherine, alegando que o arranjo foi feito sem o seu consentimento. No entanto, logo após o jovem príncipe assumir o trono como Henrique VIII, ele mudou de rumo e tomou Catarina como esposa em 11 de junho de 1509.

	Em 1515, Henrique teve um caso de adultério com uma das criadas da corte de Catarina, Elizabeth Blount. 1 Em 15 de junho de 1519, “Bessie” deu à luz ao rei um filho ilegítimo que se chamaria Henry FitzRoy. 2 Em seguida, o rei teve um caso com outra dama de companhia de sua esposa, Maria Bolena. Em 4 de março de 1526, Maria Bolena também deu à luz um filho chamado Henrique, que, apesar das implicações de seu nome, nunca foi formalmente reconhecido como filho do rei. O objeto dos apetites de Henry então mudou de Mary para sua irmã mais nova, Anne. O jovem Bolena tinha ambições maiores do que ser uma amante real e reteve favores de Henrique de forma calculada, apenas alimentando sua obsessão por ela.

	Em 1527, Henrique estava determinado a afastar Catarina e ter Ana como sua rainha. Ao mesmo tempo, o lorde chanceler de Henrique, Thomas Wolsey, cardeal arcebispo de York e homem de grande ambição, viu o benefício de descartar a aliança da Inglaterra com a Espanha em favor de uma com a França. Wolsey acreditava que uma aliança francesa ser um benefício estratégico para a Inglaterra, ao mesmo tempo em que aumentava suas esperanças de se tornar papa. Conseqüentemente, foi divulgada a história de que, durante as negociações comerciais, Gabriel de Grammont, o bispo de Tarbes, havia expressado dúvidas sobre a legitimidade do casamento de Henrique com Catarina, o que fez com que o rei sofresse de escrúpulos. O curso para dispensa foi definido por Henry e seu senhor chanceler, mas os dois homens não concordaram no caminho. Ironicamente, Wolsey, o homem de Deus, pensou que um tecnicismo legal era o caminho para invalidar o casamento, enquanto o rei, um diletante em questões teológicas, estava rapidamente se estabelecendo com base nas escrituras.

	O argumento de Wolsey girava em torno da diferença entre dois impedimentos: “afinidade” e “decência pública”. Enquanto a afinidade era criada pelo ato conjugal, a publicae honestatis (honestidade pública ou decência pública) era um impedimento decorrente do noivado de um casal. Quando uma dispensa era concedida com base na afinidade, a decência pública - como um impedimento menor e relacionado - era considerada pelos canonistas como incluída na afinidade; assim, sua recitação expressa em bula era desnecessária. No entanto, o argumento de Wolsey era que a bula de dispensa do Papa Júlio havia tratado apenas de afinidade e continha a linguagem estranha (provavelmente atribuível à defesa inicial de Catarina de sua virgindade) de que o casamento de Arthur e Catarina havia sido "talvez consumado". Como a rainha Catarina havia afirmado que nunca havia consumado seu casamento com Artur, a bula dispensou um impedimento que de fato nunca existiu (afinidade), embora não abordasse o impedimento que inquestionavelmente existiu (decência pública).

	Henrique VIII optou por contornar Wolsey e enviou William Knight como enviado diretamente ao Papa Clemente VII na tentativa de obter uma declaração de nulidade. Não surpreendentemente, Knight não teve sucesso na questão do casamento, mas obteve um acordo provisório para dispensar a afinidade, seja ela criada lícita ou ilicitamente, para Henry se casar com quem ele desejasse ao descobrir que seu primeiro casamento era inválido. Esta foi uma vitória vazia, pois abordou um obstáculo futuro: a afinidade ilicitamente criada pelo caso de Henrique com Maria Bolena e o casamento contemplado com Ana. Mas não fez nada para mudar o status quo. Na prática, o fracasso de Knight era quase certo porque o papa estava sendo mantido prisioneiro pelo Sacro Imperador Romano Carlos V, sobrinho de Catarina. Em um nível substantivo, a petição de Henry funcionou contra si mesma, buscando a anulação de seu casamento atual, bem como uma possível dispensa de afinidade. Como os “escrúpulos” de Henrique sobre ter levado sua cunhada Catarina de Aragão para a cama poderiam ser levados a sério quando, canonicamente, seu caso com Maria havia feito de Ana Bolena sua cunhada?

	Enquanto isso, Henry e Wolsey procuraram o Papa Clemente VII para estabelecer uma comissão decretal - um tribunal canônico com poderes para fazer uma determinação final sobre a questão do casamento sem direito a apelação. Seguiu-se uma intriga em que o papa autorizou secretamente a comissão e nomeou Wolsey e o cardeal Lorenzo Campeggio como comissários; no entanto, Campeggio foi secretamente acusado de paralisar o caso o máximo possível e não chegar a uma determinação final. Campeggio compreendeu bem as ramificações de longo alcance da assunto diante dele. Ele a princípio (para grande raiva de Henry) tentou uma reconciliação do casal. Tendo falhado, tentou persuadir Catarina a consentir na anulação e entrar para um convento. Em vez de se permitir ser internada em silêncio, Catarina agora apresentou o documento que havia sido enviado a sua mãe pelo papa Júlio II junto com sua bula de dispensa. O resumo, se considerado pela comissão, teve o efeito de sanar o que a equipe jurídica de Henry considerava defeitos na bula. Campeggio, que desde o início procurava uma maneira de escapar da decisão, adiou o processo com base no fato de que a comissão estava autorizada a examinar apenas a bula - não o documento - e voltou rapidamente a Roma em agosto de 1529.

	Henry estava lívido. Em novembro de 1529, Wolsey foi acusado pela Coroa de violação do estatuto de praemunire da Inglaterra . O estatuto era arcaico e proibia o exercício de jurisdição estrangeira, inclusive das cortes papais, sobre a pessoa do monarca inglês. (Ele foi projetado por Ricardo II para se proteger dos credores europeus.) Nas mãos de Henrique, agora era usado para ameaçar clérigos com laços com Roma, especificamente Wolsey, com traição. O cardeal foi forçado a assinar uma confissão, destituído de sua chancelaria e sofreu o confisco de suas terras e riquezas. Henry poupou sua vida, deixando Wolsey para se aposentar em sua Sé de York. No entanto, em 4 de novembro de 1530, os homens do rei foram enviados para prender Wolsey sob uma nova acusação de traição. Aguardando julgamento, ele morreu na Abadia de Leicester antes do final do mês, lamentando: “Vejo o assunto contra mim agora que está arquivado; mas se eu tivesse servido Deus tão diligentemente quanto eu fiz com o rei, Ele não teria me entregado em meus cabelos grisalhos.” 3

	Com a morte de Wolsey e temendo que o processo jurídico da Igreja fosse um beco sem saída para seus desejos, Henry voltou-se para um argumento mais agressivo baseado nas Escrituras, especificamente no livro de Levítico. Duas passagens pareciam proibir o casamento de Henrique com a esposa de seu irmão: 8:16 (“Não descobrirás a nudez da mulher de teu irmão, porque é a nudez de teu irmão”) e 20:21 (“Aquele que se casar com a mulher de seu irmão fizer alguma coisa ilícita, ele descobriu a nudez de seu irmão; eles ficarão sem filhos”). No entanto, esta restrição é atenuada em Deuteronômio 25:5, que oferece: “Quando irmãos morarem juntos, e um deles morrer sem filhos, a mulher do defunto não se casará com outro; semente para seu irmão”. A permissão concedida em Deuteronômio foi chamada de “casamento levirato”. 4 Como harmonizar essas passagens bíblicas tem sido um debate desde os primeiros dias da Igreja. A visão predominante era que o Levítico deveria ser tratado como uma restrição geral, mas que o Deuteronômio criava uma exceção limitada quando o primeiro casamento terminava sem descendência e com a morte do marido. O caso de Henry se encaixa perfeitamente na exceção do levirato. No entanto, o monarca não se intimidou.

	Um novo plano de ataque foi traçado para o rei por Thomas Cranmer, Stephen Gardiner e Edward Foxe. Enquanto os Padres e Doutores da Igreja, estando mortos, estavam além do poder de Henry para intimidar e subornar, os vivos não estavam. Os homens de Henrique fizeram uma farra de gastos em que montaram uma imensa biblioteca teológica, comprando qualquer livro que pudesse abordar o Grande Assunto do rei. Eles também contrataram professores de teologia das grandes universidades da Europa - pelo menos aquelas fora do controle do Sacro Imperador Romano Carlos V - para opinar que o casamento de Henrique com Catarina era irremediavelmente incestuoso aos olhos de Deus. A posição de Henry agora seria que uma violação tão grave da Lei de Deus estava além do poder do Papa Júlio II de dispensar em primeiro lugar.

	E nesse turbilhão, Thomas More assumiu seu lugar como o novo lorde chanceler da Inglaterra.

	
Discussão

	Enquanto Henrique VIII se preparava para uma guerra aberta com a Igreja, ele atraiu para si um grupo de homens dedicados a cumprir a vontade do rei a qualquer custo. Esse grupo de oportunistas, que incluía na vanguarda Thomas Cranmer e Thomas Cromwell, habilmente desmantelou não apenas a Inglaterra católica, mas a própria cristandade. Por que More foi selecionado para fazer parte desta equipe? Acredita-se que um dos capelães de Henrique, John Stokesley, que se tornaria bispo de Londres em 1530, pensou que More seria um aliado poderoso se sua opinião pudesse mudar para sustentar que o casamento de Henrique com Catarina era inválido. More provou não ser tão maleável.

	Mas o astuto advogado e estadista não conseguia entender as forças que estavam se unindo e como seus objetivos para a sociedade eram diferentes dos dele?

	Thomas More, que estava relutante em entrar a serviço de Henrique nos dias anteriores à Grande Questão do rei, certamente sabia do perigo que enfrentava quando a corrente do cargo de chanceler do rei foi colocada em seu pescoço. Ele compreendeu bem que os jogos que os reis jogam são “principalmente jogados em cadafalsos nos quais os pobres são apenas espectadores. E os que são sábios não se intrometerão mais.” 5

	More prestou juramento de posse como lorde chanceler da Inglaterra em 26 de outubro de 1530, no Westminster Hall. A ocasião foi marcada por um brilhante panegírico do duque de Norfolk em nome de Henrique VIII. More tentou difundir esses elogios mundanos - ou, como ele os chamava, "explosões" da boca dos homens - observando que os talentos indiscutíveis de seu predecessor não impediram Wolsey de sofrer uma grande queda. More também acusou os presentes de que, caso o vissem de alguma forma desviar-se do estrito cumprimento de seus deveres, era seu dever notificar imediatamente o rei de sua falha.

	O apelo de More para que seus pares agissem como cães de guarda sobre sua conduta como chanceler foi uma aplicação brilhante da admoestação bíblica de ser “prudente como as serpentes e simples como as pombas” (Mt 10:16). More não tinha intenção de tentar transformar o cargo mais alto do país em uma oportunidade de lucro pessoal e ganhos ilícitos; ele, portanto, não tinha nada a temer do escrutínio estrito de seus pares. No entanto, como demonstraram os comentários de More sobre Wolsey, seu sucesso no cargo de lorde chanceler não era garantido nem por sua retidão moral nem por seus grandes talentos pessoais. Ele entendia que a disposição caprichosa de Henry poderia muito bem impor exigências impossíveis a ele. Em vez de se permitir ser acusado de crimes ao cair no desfavor do rei - como havia sido feito com Wolsey - seu apelo para trazer à tona quaisquer defeitos em sua administração imediatamente foi uma medida protetora. Diante de acusações forjadas, More poderia pelo menos perguntar a seus acusadores por que eles também falharam em fazer o bem ao rei, mantendo-se em silêncio por tanto tempo.

	Dado que as apostas potencialmente envolviam sua própria vida, por que More consentiria em se tornar o chanceler? Em parte, temos que questionar a premissa de que More tinha escolha. Se o descontentamento de Henry significava morte e destruição, a recusa do cargo de lorde chanceler - especialmente dada a oferta incomum do cargo a um leigo - não teria a mesma probabilidade de desencadear esse descontentamento? Além disso, More provavelmente acreditava que era seu dever oferecer serviço ao rei se o pedido fosse feito; não cabia a ele recusar. Finalmente, há uma linha na Utopia de More que se mostra perspicaz sob as circunstâncias: “[O] que você não pode transformar em bom, você pode pelo menos tornar o menos ruim possível.” 6 Talvez More tenha entendido muito bem as terríveis circunstâncias.

	Na época de More, a Igreja já havia visto seu quinhão de heresias que prometiam o céu na terra, mais recentemente os albigenses. Graças à pena de More, chamamos essas seitas que buscam uma idade de ouro terrestre quiliástica “utopistas”. O autor de Utopia deu à sua ilha paradisíaca um nome que significa “lugar nenhum”. Dada a sua ampla leitura da história, More entendeu com a mente da Igreja que não há tempos perfeitos para se viver. No entanto, sendo fiéis, confiamos que a Providência tem um plano que se desenrola de maneiras que não podemos ver. More não evitou a oportunidade de se tornar lorde chanceler, mas assumiu o cargo com a sóbria percepção de que, em termos terrenos, o cargo era repleto de perigos. No entanto, enquanto ele permanecesse fiel a Deus, nenhum dano final poderia acontecer com ele.

	De alguma forma, enfrentamos os mesmos desafios que More enfrentou. Um dos mais comuns é o cliente que exige um resultado específico. A maioria de nós conhece o tipo: eles não se importam com o que é justo ou justo, não se importam com a lei, não se importam com a honestidade. Eles são obstinados sobre o resultado que desejam. É provável que eles tenham passado por vários advogados e podem até ter apresentado queixas no bar ou processado aqueles que não lhes deram o que queriam. Agora eles aparecem em seu escritório. Se o dinheiro estiver certo, podemos ficar tentados a aceitar o caso, mas sabemos muito bem que devemos preencher o arquivo com a documentação até mesmo da menor coisa que fizemos; anotamos todas as conversas com clientes, salvamos todos os e-mails e enviamos cartas de confirmação de todas as decisões. Esses clientes nos roubam toda alegria na prática da advocacia. Que More, ao aceitar a chancelaria, essencialmente tomou Henrique VIII como seu “cliente”, mostra como More já estava morto para si mesmo. Ele sabia que as coisas seriam ruins, mas esperava que sua presença pudesse tornar as coisas um pouco menos.

	
Questões de Direito e Fato

	Então nos perguntamos: estamos dispostos a nos colocar em situações profissionais que sabemos que serão desagradáveis apenas se o dinheiro for adequado? Estamos sempre dispostos a aceitar um caso ou cliente difícil porque acreditamos que podemos fazer o bem ou diminuir o mal para a sociedade? Por outro lado, tentamos cegamente salvar o mundo através da aplicação da lei humana aos problemas terrenos? Achamos que melhores leis e processos para garantir a justiça terrena podem trazer verdadeira alegria e paz ao mundo? Podemos ficar felizes com o que fomos chamados pela Providência de Deus para fazer neste momento, ou estamos constantemente focados na noção de que estamos “a um grande caso” da felicidade? Estamos preparados para abandonar o que os outros podem pensar ser um “emprego dos sonhos” se nossa fé exigir isso?

	 

	1 Há pelo menos uma fonte histórica que afirma que Henrique também teve um caso com a mãe das duas meninas, Elizabeth Howard Bolena. Ver Nicolas Sanders, The Rise and Growth of the Anglican Schism 98 (TAN 1988).

	 

	
2 “FitzRoy”, que significa “filho do rei”.

	 

	
3 Edwin Burton, “Thomas Wolsey,” 15 EC, supra em 687.

	 

	
4 Do latim levir , que significa “cunhado”.

	 

	
5 2 CW The History of King Richard the Third 66b (Richard S. Sylvester ed., Yale 1963).

	 

	
6 4 CW, supra em 101.

	
 CAPÍTULO 19

	Preparação para teste

	Práticas ascéticas e desdém mundano

	fatos

	A espiritualidade de Thomas More foi formada em uma Inglaterra que dificilmente podemos imaginar hoje, uma Inglaterra cuja população era tão completamente católica que o condado foi chamado de “Dote de Nossa Senhora”. Enquanto as autoridades seculares e religiosas estavam em uma luta de poder secular, as ruas de Londres eram regularmente preenchidas com procissões eucarísticas, a frequência diária à missa era frequente e o Rosário era uma devoção arraigada. Embora a Igreja e a cristandade precisassem de reforma, as coisas na Inglaterra eram geralmente, religiosamente falando, “alegres” em comparação com grande parte da Europa.

	Enquanto os escolásticos profissionais abordavam questões de dogma e teologia especulativa, a espiritualidade do final da Idade Média concentrava-se na vida interior, no autoconhecimento e na virtude. More e seus contemporâneos foram grandemente influenciados por obras espirituais como A Imitação de Cristo de Thomas à Kempis , a tradução de Nicholas Love de O Espelho da Vida Abençoada de Jesus Cristo , Monotessaron de Jean Gerson e Escala de Perfeição e Epístola sobre a Vida Mista de Walter Hilton . A piedade popular estava fixada na ideia do sofrimento redentor exemplificado em Cristo como o “servo sofredor” ou nas sete dores da Bem-Aventurada Virgem Maria. Além disso, a figura de São José começou a atrair grande devoção.

	Um tema espiritual comum da época era a busca de equilíbrio e proporção. Sob a influência de Aristóteles, pensava-se que a virtude ocupava o terreno entre os vícios excessivos ( por exemplo , a virtude da generosidade situa-se entre os vícios do desperdício e da mesquinhez). Os cartuxos, com quem More vivera, eram a tentativa de São Bruno de equilibrar a dureza da vida dos antigos eremitas do deserto com os benefícios da vida comunitária. Os franciscanos, aos quais More teria considerado se juntar, também surgiram da mistura de estilos de vida eremíticos e evangélicos de São Francisco. Um jovem Thomas More também fez uma série de palestras sobre a Cidade de Deus de Santo Agostinho . Nessa obra, Santo Agostinho fala das cidades rivais: a Cidade do Homem e a Cidade de Deus. Rejeitando o dualismo maniqueísta, Agostinho postula que as duas cidades se “misturaram com o passar do tempo”, 1 que o Estado não é um refúgio total para os ímpios e que a Igreja institucional contém sua parcela de grandes pecadores. Somente no julgamento final Cristo separará as ovelhas dos cabritos.

	Após seu tempo de discernimento na Cartuxa de Londres, More optou pela vida de casado. Embora ele não tenha ingressado em uma ordem religiosa, ele não abandonou o que havia descoberto nela. Podemos ver que ele tentou tirar o que havia de bom na vida religiosa e incorporá-lo à “igreja doméstica” de sua família. Sua casa era um lugar onde os Salmos eram citados comunitariamente e a Salve Regina era cantada. Ainda mais “monástica” era a pequena estrutura, chamada de Novo Edifício, que More havia construído atrás de sua mansão. O Novo Edifício era parte capela e parte biblioteca. Ele fazia retiro solitário no Edifício Novo todas as sextas-feiras para leitura, oração e penitência.

	Enquanto a busca espiritual pelo autoconhecimento era principalmente um exercício mental, a devoção à Paixão de Nosso Senhor assumiu uma manifestação mais física nos séculos XV e XVI. Para esse fim, More emprestou da vida monástica a mortificação de usar uma “camisa de cilício” de pano áspero sob as roupas, bem como o uso de uma pequena corda com nós chamada de “disciplina”. Ao contrário das seitas heréticas de flagelação do século XIV que praticavam a automutilação, essas práticas foram concebidas como pequenos desconfortos, moderados o suficiente para recordar no penitente os sofrimentos corporais de Cristo, respeitando o fato de que o corpo humano é também o templo do Espírito Santo. (1 Coríntios 6:19-20).

	A devoção à Paixão, porém, não se limitava à mortificação física. Também se manifestou na lembrança da morte e da brevidade da vida terrena. A capacidade de manter sempre diante de si a brevidade da vida é uma preparação essencial para as Quatro Últimas Coisas: morte, julgamento, céu e inferno. More buscou o meio virtuoso entre os dois vícios: a obsessão com o mundo passageiro do materialismo e o descaso descuidado com os assuntos terrenos das almas excessivamente espiritualizadas. Embora a vida terrena seja transitória e suas preocupações passageiras, é um presente de Deus, e o que fazemos neste mundo é importante.

	A espiritualidade de More foi, sem dúvida, formada não apenas por seu humanismo cristão, mas também por sua vocação de advogado. Dedicou-se ao estudo das Escrituras, dos Padres da Igreja e da Tradição. A Escritura era especialmente importante para More porque é a fonte primária da qual temos acesso à Lei Divina. 2 Em consequência, a Igreja é o grande dom de Cristo à humanidade, na medida em que ela, guiada pelo Espírito Santo, é capaz de estabelecer infalivelmente o cânon da Escritura e prover sua interpretação.

	Em termos de práticas espirituais concretas, sabemos que além das leituras religiosas às refeições, More e sua família recitavam diariamente os Sete Salmos Penitenciais 3 , bem como a Ladainha dos Santos. 4 Aos domingos e dias santos, a família rezava em conjunto as matinas e as vésperas. 5 Também sabemos que ao saber que um membro da família ou vizinho estava em trabalho de parto, Mais oraria incessantemente pela mãe e pelo filho até receber a notícia de um parto seguro. 6

	Thomas More também adorava a missa. Não era incomum vê-lo vestir uma sobrepeliz e atuar como acólito mesmo quando era chanceler. Em uma ocasião, o duque de Norfolk confrontou More, dizendo-lhe que atuar como coroinha desonrava o rei e o cargo de lorde chanceler. More respondeu: “Vossa Graça não pode pensar que o rei, seu mestre e meu, será ofendido comigo por servir a Deus, seu Mestre, ou assim considerar seu cargo desonrado.” 7 More também se recusou a usar seu status de alto escalão do governo como desculpa para andar a cavalo durante as procissões do Dia da Rogação. Em vez disso, ele lembrou que Cristo carregava a cruz, afirmando que onde seu “Senhor vai a pé, não o seguirá a cavalo”. 8

	Em termos de atividades beneficentes concretas, More era conhecido por viajar ocasionalmente pelas ruas secundárias de Londres e dar apoio de sua própria bolsa a famílias necessitadas. 9 Da mesma forma, nas grandes festas da Igreja, ele abria sua mesa de banquete não para os ricos e influentes, mas para seus vizinhos mais pobres. Finalmente, há a história de uma velha miserável chamada Paula, que More acolheu em sua casa. A história dela deve ter sido muito comovente para ele, pois ela havia perdido suas posses mundanas em um processo malsucedido.

	
 Discussão

	É seguro dizer que foi o esforço que Thomas More dedicou ao seu próprio desenvolvimento espiritual que lhe permitiu permanecer firme contra a grande maioria de seus amigos e colegas no final de sua vida, incluindo (infelizmente) a hierarquia da Igreja inglesa. É semelhante às mesmas horas, dias, meses e, às vezes, anos de preparação para julgar um caso. Sabendo que o sucesso no julgamento raramente acontece sem um esforço dedicado para conduzi-lo, More entendeu que o mesmo princípio se aplica à nossa vida espiritual.

	More se interessou por sua própria salvação. Ele não aderiu ao equívoco de que, como “leigo”, não precisa se preocupar com nada além de aparecer nos horários e lugares certos para participar dos sacramentos. Ele entendeu que cada alma neste planeta deveria desenvolver sua salvação com medo e tremor.

	Parte da compreensão de More sobre como um católico deve viver a vida espiritual vem de um de seus primeiros escritos publicados - uma tradução de The Life of Pico Della Mirandola , um humanista italiano. A biografia original foi escrita pelo sobrinho de Pico, Gianfrancesco. Pico, um homem de brilho excepcional, fazia parte de um círculo humanista neoplatônico na Itália. Ele veio de uma família aristocrática, mas evitou a vida da corte em favor dos estudos. Ele vagou pela Itália estudando latim, grego, hebraico, siríaco e árabe. Seus escritos filosóficos, que incorporaram o uso do texto ocultista judaico, a Cabala , renderam-lhe uma censura da Igreja. Pico aceitou a condenação com grande humildade e jurou entrar em uma religião para defender a doutrina cristã contra judeus, muçulmanos e gnósticos. No entanto, Pico morreu antes que pudesse realizar seu plano.

	O que Thomas More produziu em sua versão da biografia não foi uma mera tradução, mas uma reformulação cuidadosa da história da vida real de Pico em um conto moral. Apesar de seu amplo aprendizado, suas mortificações pessoais e seu vasto conhecimento das Escrituras, a história de Pico termina com ele sofrendo no purgatório. More tem o cuidado de mostrar que os imensos dons intelectuais e o desenvolvimento espiritual pessoal de Pico não foram suficientes para merecer o céu. No que diz respeito à vida secular, Pico tinha sido um péssimo mordomo de sua casa e evitava o casamento e o envolvimento na comunidade. No que diz respeito ao reino espiritual, Pico recebeu um chamado para ser monge, mas atrasou esse chamado, acabando por entregar sua vida antes que pudesse cumpri-lo. A condenação de More decorre do fracasso de Pico em produzir qualquer fruto em uma vocação secular ou religiosa. O jovem More, que ruminava a possibilidade de uma vida mestiça incorporando o melhor da vida religiosa numa vocação secular, encontrou no Pico um exemplo do que não fazer.

	More entendeu que ser cristão significa levar uma vida de discipulado, participar da vida de Cristo e principalmente de seus sofrimentos. Os maiores inimigos do discipulado são o orgulho e a ânsia de poder; a menos que um homem aprenda a governar suas próprias paixões, ele não será capaz de seguir o caminho que Jesus Cristo traçou para ele. More esconde essa verdade espiritual em um de seus aforismos políticos: “Entre muitos reis, dificilmente haverá um, se realmente houver um, que se satisfaça em ter um reino. E, no entanto, entre muitos reis, dificilmente haverá um, se realmente houver um, que governe bem um único reino. 10

	Qualquer grande obra de administração pública que More realizou em sua vida foi inconsequente em comparação com a maneira como ele aprendeu a se governar. More tinha um desdém saudável por este mundo e compreendeu bem que o processo civil movido contra ele no final de sua vida não era verdadeiramente seu julgamento. Em vez disso, seu julgamento viria após a morte, quando ele compareceria perante o tribunal do Deus Todo-Poderoso. O que importava era sua preparação para o julgamento naquele momento, não as maquinações de homens orgulhosos e sedentos de poder.

	
Questões de Direito e Fato

	E assim, confrontados com o grande cuidado que São Tomás demonstrou por sua alma, resta-nos perguntar: Estamos nos preparando adequadamente para as Quatro Últimas Coisas que serão o desenrolar de nosso destino eterno? Conhecemos o conteúdo das Escrituras da mesma forma que conhecemos nossos documentos para uso no julgamento? Enquanto nos preparamos para o julgamento com detalhes de como os tribunais lidaram com linhas específicas de casos, somos totalmente ignorantes quanto aos escritos dos Padres e Doutores da Igreja? Embora estejamos preparados para argumentar agilmente sobre a admissibilidade de uma prova, estamos totalmente mudos quando nos pedem para dar uma razão para a esperança que é nossa como cristãos (1 Pedro 3:15)? Estamos muito orgulhosos de sermos membros da profissão jurídica empreender atos humildes e práticos de caridade ou serviço a Deus? Sentimos alguma responsabilidade em tentar ajudar aqueles que foram prejudicados por nosso sistema legal, justa ou injustamente? Embora sejamos fiéis em ver que completamos nossas horas de CLE, quando foi a última vez que fizemos qualquer leitura espiritual para aprofundar nossa fé? A vontade está disposta a se esforçar, sofrer e se sacrificar por Cristo com o mesmo zelo que temos pelos assuntos terrenos que nos são confiados?

	 

	1 Vernon J. Bourke, “Introduction,” The City of God 10 (Gerald G. Walsh et al. trad., Vernon J. Bourke ed., Image Books 1958).

	 

	
2 Veja Byron, supra em 27.

	 

	
3 Os Sete Salmos Penitenciais são os salmos 6, 32, 38, 51, 102, 130 e 143 (ou 6, 31, 37, 50, 101, 129 e 142 na numeração da Vulgata).

	 

	
4 Ver James Monti, The King's Good Servant but God's First 58 (Ignatius Press 1997).

	 

	
5 Id . em 60.
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7 Bridgett, Life , supra em 142.
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10 3.2 CW, supra em 257.

	
 CAPÍTULO 20

	Abuso de processo

	O Assédio de Thomas More

	fatos

	A partir de 25 de outubro de 1529, Thomas More passou a servir fielmente a Henrique VIII como chanceler da Inglaterra. Sob os termos de serviço que Henry havia prometido, More era “primeiro com Deus e depois com o rei”. 1 More queria ficar distante da questão do casamento de Henrique com Catarina e, portanto, evitou os negócios de Henrique com Roma. No entanto, Henry tinha um grande amor e respeito por Thomas. Mas esse amor e respeito foram uma cruz para More, pois o rei o pressionou por sua opinião pessoal sobre o casamento. More foi colocado na difícil posição de não decepcionar seu rei, recusando-se a responder ou dando ao tempestuoso Henrique uma resposta que ele não queria ouvir. Tampouco era moralmente permissível, como muitos dos seguidores de More contemporâneos, apenas diziam ao rei o que ele queria ouvir. A solução de More foi aconselhar Henrique a consultar as obras de Santo Agostinho, São Jerônimo e outros Padres da Igreja. As opiniões dos padres não apoiavam Henrique, e a invocação de More a elas o protegia de afrontar diretamente o rei. No entanto, Henry sabia que este homem mais respeitado em seu reino, embora não fosse contra o plano de afastar a rainha Catarina, dificilmente era um aliado.

	Henry sustentava que outros homens - homens dispostos a fazer sua vontade, não importa qual seja - eram seus aliados. Homens como Thomas Cromwell e Thomas Cranmer estavam lentamente preparando o terreno para uma revolução civil e eclesiástica que destruiria o equilíbrio tradicional entre Igreja e Estado. Cromwell - que havia iniciado sua carreira política em Florença na mesma época e local em que Maquiavel estava propondo um novo modelo radical de estadista amoral - estava criando uma máquina política (o "Parlamento da Reforma") para atender a todos os desejos de Henrique. Da mesma forma, Cranmer, um padre que se converteu secretamente às ideias de Lutero e se casou, recebeu uma mitra e um báculo como o novo arcebispo de Canterbury de Henrique com o propósito expresso de dar justificativas teológicas aos desejos de Henrique. Os frutos dos esforços desses dois homens foram fundir o poder da Igreja e do Estado na pessoa do rei Henrique VIII.

	Alimentado por uma onda crescente de anticlericalismo causado tanto pela aversão ao falecido cardeal Wolsey quanto pelo “caso Hunne” 2 — um caso bem divulgado em que um herege havia morreu sob a custódia de (e alguns argumentaram, pelas mãos de) oficiais da Igreja - o Parlamento estava bem disposto a aceitar a noção de slogan de um rei inglês governando uma igreja inglesa. Assim, Henry foi proclamado “Chefe Supremo depois de Deus” da Igreja na Inglaterra.

	Para subjugar os bispos da Inglaterra, a mesma lei de praemunire 3 que havia sido usada para esmagar Wolsey foi apresentada novamente. Os bispos enfrentariam imensas multas e acusações de traição se não aceitassem o novo título do rei. O novo título foi contestado pelo bispo John Fisher de Rochester, que argumentou abertamente perante a Câmara dos Lordes que aceitar o novo título do rei significava abandonar a unidade com Roma. A questão foi levantada pelos bispos na Convocação de Canterbury, onde foram ameaçados pelos homens do rei a concordar. Em vez de se opor diretamente ao rei, os bispos procuraram qualificar o novo título de Henrique com a cláusula “até onde a lei de Cristo permitir”. Essa construção gramatical permitiu que os bispos pacificassem silenciosamente suas consciências — e mantivessem suas cabeças — mantendo aberta a ideia de que a lei de Cristo não permitia que Henrique assumisse o papel de chefe da Igreja na Inglaterra. Em 11 de fevereiro de 1531, o arcebispo Warham de Londres colocou o título alterado em votação e foi recebido com silêncio. Em resposta, ele anunciou que a medida havia sido aprovada como “Qui tacet consentire videtur” 4 — “Quem cala parece concordar”.

	Quando a ordem estabelecida entre a Igreja e o Estado começou a desmoronar, Sir Thomas More, lorde chanceler da Inglaterra, apresentou sua renúncia em 16 de maio de 1532. cargo ou cumprir meu dever nele de forma incompleta”. 5 Já aposentado, More pegou a pena e escreveu a Apologia , obra que foi uma resposta à obra de 1532, Um Tratado sobre a Divisão entre a Espiritualidade e a Temporalidade . Embora o Tratado anticlerical tenha sido escrito anonimamente, acredita-se que o autor tenha sido Christopher St. Germain, feito a pedido dos agentes de Henrique. O anonimato do autor permitiu que More atacasse o apelo do Tratado por mais intervenção do Estado nos assuntos da Igreja sem atacar diretamente St. Germain ou seus aliados no governo de Henrique. Enquanto defendia a Igreja, More também teve o cuidado de não tocar na questão da reivindicação de Henrique à supremacia real. Apesar de seu silêncio calculado, a Coroa percebeu onde estava a lealdade de More.

	Em 23 de maio de 1533, Cranmer pôs fim ao grande assunto do rei quando o novo arcebispo de Canterbury declarou inválido o casamento de Henrique com Catarina. Cinco dias depois, Cranmer oficiou o casamento secreto de Henrique e Ana Bolena. Lady Anne seria coroada rainha em 1º de junho de 1533. Seja pelo afeto sincero do rei ou como um teste de lealdade, More foi convidada por vários bispos para ser sua convidada na coroação. O convite para More incluía o presente de vinte libras, então que os desempregados More pudessem comprar roupas adequadas à ocasião. More respondeu com uma brincadeira sem dúvida destinada a causar consternação, afirmando que dos dois pedidos que os bispos lhe fizeram, ele só poderia atender a um; portanto, ele ficaria com o dinheiro, mas não pôde comparecer à coroação. Essa piada irritante provocou uma guerra aberta contra More.

	Uma das primeiras acusações contra More foi feita por Thomas Bolena, conde de Wiltshire e pai de Ana. Enquanto chanceler, More decidiu um caso comercial complexo em favor de Richard Vaughan, um associado de Thomas Cromwell. 6 O réu, John Parnell, agora acusava More de ter aceitado uma taça de ouro como suborno da esposa de Vaughan. More foi convocado ao palácio de Henrique para responder à acusação. Diante do rei, More admitiu que muito depois do litígio, a esposa lhe dera a taça como presente de Ano Novo. Wiltshire explodiu em indignação. More então explicou como ele pegou o cálice, encheu-o de vinho e bebeu dele. Ele então devolveu a taça à mulher para ser dada como presente de More ao marido.

	Tendo falhado o estratagema relativo à taça, em fevereiro de 1534, More foi acusado de seu contato com Elizabeth Barton, uma mística de renome apelidada de "Santa Donzela de Kent". Barton, uma jovem freira, supostamente estava recebendo mensagens de Deus que ela revelaria em versos enigmáticos. Antigamente ela tinha teve reuniões privadas com Wolsey e Henrique VIII. Durante 1533, ela se encontrou com o bispo John Fisher de Rochester e Thomas More. Barton foi acusada de traição quando suas profecias se transformaram em uma condenação da proposta de divórcio de Henrique de Catarina, enquanto More e Fisher enfrentaram acusação por prisão indevida de traição por não terem relatado suas declarações à Coroa. Os esforços para aprovar o projeto de lei contra More e Fisher pararam quando More apresentou uma carta anterior que havia escrito a Cromwell, na qual relatava sua visita a Barton, observando que os dois haviam conversado apenas sobre assuntos pessoais e não "a Graça do Rei ou qualquer outro grande personagem.” 7 Apesar da defesa colorida que a carta deu a More, Henry foi inflexível em seu desejo de que o Parlamento agisse contra seu ex-chanceler. No entanto, os conselheiros do rei o convenceram de que essa armadilha não era segura o suficiente para capturar More e que outros planos deveriam ser traçados. O Parlamento então retirou More (e Fisher) do projeto de lei. Ao saber por Cromwell que seu sogro havia sido inocentado das acusações, William Roper enviou uma mensagem a Sir Thomas por meio de Meg. Ao ouvir a notícia, o astuto More respondeu: “Na fé Meg, quod differtur, non aufertur ” (aquilo que é adiado não é descartado). 8

	Quanto a Elizabeth Barton, ela foi torturada para confessar que suas profecias eram uma fraude e então enforcada em Tyburn por alta traição junto com vários padres que estavam perto dela. Tendo afastado esses “traidores”, o aparato político de Henrique começou a formular novas medidas para livrar o reino de qualquer oposição à consolidação do poder político e religioso de Henrique.

	Uma medida mais abrangente era necessária para eliminar o restante dos inimigos percebidos de Henry, incluindo More. Essa medida veio na forma do Ato de Sucessão, aprovado pelo Parlamento em 30 de março de 1534. O ato nomeou a filha de Henrique e Ana, Elizabeth, como herdeira do trono, mas também pretendeu retirar o poder do papa de conceder dispensas e designou o assuntos anteriormente abrangidos pelo direito canônico para o Parlamento. Além disso, a lei também exigia que todos os cidadãos fizessem um juramento afirmando seu consentimento - uma inovação legal, já que os juramentos eram tradicionalmente exigidos apenas de detentores de cargos públicos ou outras pessoas com autoridade. 9 O juramento exigia lealdade ao plano de sucessão, bem como ao novo título de supremacia religiosa do rei. De acordo com a lei, não havia obrigatoriedade estatutária de prestar juramento até 1º de maio de 1534, mas os conselheiros do rei não podiam esperar.

	Em 13 de abril de 1534, More foi convocado ao Palácio de Lambeth, residência do arcebispo de Canterbury (o mesmo palácio onde serviu o cardeal Morton quando jovem), para que o juramento fosse administrado a ele pelo arcebispo Thomas Cranmer, Thomas Audley (seu substituto como lorde chanceler), Thomas Cromwell e William Benson, o abade de Westminster. Ele foi o único leigo chamado naquele dia.

	Naquela manhã, More foi à missa e se confessou. Com um semblante pesado, ele se despediu de sua família e partiu com Roper pelo Tâmisa para Lambeth. No meio da jornada, Roper notou que a expressão de More mudou repentinamente de tristeza para alegria quando ele exclamou enigmaticamente: "Filho Roper, agradeço a Nosso Senhor pelo campo ganho!" 10

	Mais entrou em Lambeth e se encontrou com Cranmer, Cromwell, Audley e Benson. Os comissários do rei então pediram a More que prestasse juramento. More solicitou que lhe mostrassem uma cópia do juramento e uma cópia do Ato de Sucessão. Ele revisou os dois documentos e então informou aos comissários que o juramento não estava de acordo com o estatuto. 11 Thomas declarou que, embora não tivesse nenhuma objeção ao plano de sucessão e não “colocasse qualquer falha na Lei ou em qualquer homem que o fizesse, ou no juramento ou em qualquer homem que o jurasse”, em sã consciência ele “poderia não jurar sem colocar minha alma em perigo para a danação perpétua.” 12 Os comissários responderam que lamentaram sua decisão, que sem dúvida “causaria grande suspeita a Alteza do rei . . . e grande indignação” em relação a Sir Thomas. 13 Mais foi então mostrado o rol dos outros homens notáveis que haviam feito o juramento. Ele não foi persuadido.

	More foi então ordenado a esperar em uma área fora do jardim. Logo passou Hugh Latimer, mais tarde nomeado bispo de Worcester por Henry. Latimer estava andando e rindo com os homens de Cranmer. Estava claro que ele havia feito o juramento. Pouco tempo depois, Nicholas Wilson, outrora capelão real de Henrique, foi arrastado para a Torre de Londres por não ter feito o juramento. More sentiu que esse desfile havia sido encenado para persuadi-lo a fazer o juramento.

	Os comissários chamaram More novamente e procuraram saber exatamente por que ele não prestaria juramento. Ele se recusou a responder à pergunta, alegando que não queria “exasperar ainda mais Sua Alteza”. 14 More foi então levado sob a custódia do abade de Westminster. Em algum momento, Cranmer teve a ideia de que More deveria fazer um juramento modificado, jurando apenas sobre o plano de sucessão, mas que essa concessão seria mantida em sigilo, dando assim a percepção pública de que More (e o bispo John Fisher) tinham rendeu. Cromwell apresentou a ideia a Henrique, mas o rei a rejeitou, exigindo total consentimento de seu testamento.

	Em 17 de abril de 1534, More foi transferido para a Torre de Londres. Ao entrar na Torre, os prisioneiros eram esperavam entregar seus mantos. No entanto, mostrando sua determinação diante da adversidade por meio de uma brincadeira, quando o mestre-tenente da Torre fez a escolha errada do vocabulário e pediu que More abrisse mão de sua “roupagem superior”, Thomas entregou seu chapéu.

	
Discussão

	Quando ele aconselhou Henry a consultar os Padres da Igreja sobre seu grande assunto, More não estava agindo apenas em autopreservação. Ele acreditava firmemente que, no meio de uma controvérsia furiosa, todos os melhores conselheiros estão mortos, ou seja , que a capacidade de raciocinar dos disputantes vivos é muitas vezes superada por paixões e interesses próprios. More estava astutamente ciente do desejo irresistível de Henry de se livrar de Catherine. A silenciosa investigação de Henry sobre as opiniões de More sobre o assunto indicou a More que Henry queria que seu chanceler se conformasse com os apetites reais - algo que More não podia fazer. Isso significava incorrer no desagrado do rei, uma condição terminal para qualquer ofensor.

	Nessa época, o duque de Norfolk fez um lembrete amigável a More de que indignatio principis mors est - a ira do príncipe é a morte. Compreendendo claramente o que estava por vir para ele e para toda a Inglaterra, ele disse a Norfolk: “Então, de boa fé, não há diferença entre Vossa Graça e eu, mas que eu morrerei hoje e você morrerá amanhã”. 15 preocupações de mais para a Inglaterra em seus comentários a Norfolk espelham o que ele havia expressado anteriormente a Thomas Cromwell. Ao tentar transmitir a Cromwell o grave dever de ser um dos conselheiros do rei, ele escreveu: “Mestre Cromwell, você agora está a serviço de um príncipe muito nobre, sábio e liberal. Se você seguir meu pobre conselho, você deve, em seu conselho a Sua Graça, sempre dizer a ele o que ele deve fazer, mas nunca o que ele é capaz de fazer. Assim, você deve se mostrar um verdadeiro servo fiel e um Conselheiro digno. Pois se um leão conhecesse sua própria força, seria difícil para qualquer homem governá-lo.” 16

	More nunca se iludiu pensando que sua renúncia o manteria seguro. Ele também não era um estóico frio em relação à sua situação. Sabemos que mesmo antes de sua prisão, More ficava acordado na cama enquanto Lady Alice dormia, dominado pelo medo e ansiedade pelas dificuldades que enfrentava. 17 Seus medos noturnos centravam-se nos horríveis métodos medievais de tortura que ainda persistiam em sua época: tortura, estripação e desmembramento. Ele temia não apenas a dor, mas também não ser espiritualmente forte o suficiente para suportá-la, que sua carne covarde o levasse a ceder às exigências de Henry e que ele se retratasse de suas crenças. Ele temia que se mostrasse um servo indigno de Cristo. Ele não rejeitou a possibilidade do martírio, mas entendeu que nenhum homem pode “tomar para si a honra, senão aquele que é chamado por Deus” (Hb 5:4).

	More também temia por sua família. Embora ele não tivesse compartilhado com eles as profundezas de seu tormento, ele reconheceu que o próximo ataque a ele infligiria sofrimento a eles também. More elaborou um plano que sentiu que os ajudaria quando não estivesse mais com eles. O plano era a quintessência de More: prático, mas mostrando sua apreciação humanista pelo poder do drama.

	Certa noite, quando a família estava sentada à mesa, bateram à porta. Into Chelsea invadiu um oficial do governo com uma intimação para a prisão de Thomas. A família estava em estado de choque e confusão. Só então More revelou que havia contratado o funcionário para dar uma prévia dos acontecimentos que certamente viriam. More então falou sobriamente com sua família sobre o ocorrido. Ele usou esse episódio como um meio de neutralizar o terror que sua família sentiria após sua prisão e confortá-los enquanto ele ainda estava presente.

	Nesses tempos difíceis, a inteligência de More não falhou. Em uma carta, ele relata uma passagem de Tácito, contando a história de um imperador romano que desejava que uma mulher fosse morta, mas a lei não permitia porque ela era virgem. Um dos conselheiros do imperador resolveu o enigma oferecendo que o imperador deveria primeiro estuprá-la e depois matá-la. Aplicando esta história à sua situação atual, More escreveu com determinação “que eles possam me devorar; mas Deus sendo meu bom senhor, providenciarei para que eles nunca me deflorem. 18

	
 Questões de Direito e Fato

	Em um mundo enlouquecido, onde “você verá a virtude punida e o vício recompensado”, More acreditava que “se você permanecer firme e firmemente apegado a Deus, sob pena de minha vida, embora você seja apenas meio bom, Deus permitirá você para todo o bem.” 19 Essa atitude nos convida a refletir sobre a injustiça que, apesar de nossos melhores esforços, existe no sistema jurídico: como administramos bem as expectativas de nossos clientes? Prometemos resultados que dificilmente serão entregues por nossos esforços? Nós os preparamos adequadamente para o fato de que seus casos podem não ter um resultado favorável? Temos o cuidado de aconselhar os clientes sobre o que devem fazer, não apenas sobre o que podem fazer? Quão realisticamente gerenciamos nossas próprias expectativas? Analisamos sobriamente os casos por nós mesmos? Quando percebemos que um caso é invencível, ignoramos cegamente esse fato e continuamos, ou trabalhamos para encontrar estratégias e alternativas para nos libertarmos e aos nossos clientes? Escolhemos brigas que não podemos vencer? O estresse da profissão jurídica nos causa noites em claro excessivas? Esses estresses nos fizeram perder o senso de humor? Será que nos “desfloramos” por uma disposição de comprometer nossa ética profissional para vencer a todo custo? Somos bons vencedores - sabendo que, embora nosso oponente tenha perdido hoje, perderemos amanhã?
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 CAPÍTULO 21

	Habeas corpus

	Mais na Torre

	fatos

	Ser enviado para a Torre de Londres significava não apenas confinamento, mas despesas, pois os prisioneiros eram responsáveis por pagar sua própria hospedagem. Embora More tivesse sido amigo pessoal do homem que dirigia a Torre, Sir Edmund Walsingham, ele não recebeu nenhum tratamento especial, nem procurou nenhum. Em vez disso, compreendendo as pressões indubitavelmente colocadas sobre Walsingham para espionar seu mais novo prisioneiro, More mostrou preocupação com seu carcereiro. Ele ordenou que John Wood, seu empregado doméstico que cuidou de suas necessidades na prisão, fizesse um juramento perante Walsingham de que, caso ouvisse More falar sobre qualquer assunto envolvendo o Juramento de Supremacia, ele o reportaria imediatamente a Walsingham. More resolvera sinceramente livrar-se dos assuntos mundanos. Pouco depois de sua prisão, Thomas escreveu para sua querida filha, Meg Roper, que “aqueles que me colocaram aqui, embora [pensam] que me desagradaram muito: mas eu Asseguro-te em minha fé, minha querida filha, se não fosse por minha esposa e vocês que são meus filhos, a quem considero a parte principal de minha responsabilidade, eu não teria falhado, muito antes disso, em me fechar em uma sala tão estreita e mais estreita também. 1 A cela da prisão não causava grande temor a More, que tinha visto pessoalmente os frutos produzidos nas celas cartuxas.

	More agora voltou toda a sua atenção para a escrita espiritual. Ele compôs tratados sobre a Paixão e a Eucaristia, bem como duas de suas obras mais notáveis: Diálogo de Conforto contra a Tribulação e Sobre a Tristeza de Cristo . O Diálogo de Conforto pretendia consolar a família de More nos tempos difíceis que se abateram sobre a Inglaterra. Não sendo capaz de abordar diretamente as questões do dia, More maliciosamente criou um diálogo entre dois húngaros: um tio, Antony, e um sobrinho, Vincent. A dupla fala sobre o sofrimento humano contra a iminente invasão turca de seu país - um substituto velado para o terror político de Henry e a imposição de adoração em sua Igreja da Inglaterra patrocinada pelo estado.

	Sobre a Tristeza de Cristo ( De Tristitia Christi ) de More é uma bela reflexão sobre a agonia de Cristo no Jardim do Getsêmani. De certa forma, a obra é um registro da própria paixão de More enquanto seu martírio estava à sua frente. O livro nunca foi concluído, devido aos livros e papéis de More terem sido confiscados pouco antes de sua morte e, ironicamente, termina onde Cristo é forçado a morrer. levado embora: “[E] então, depois de todos esses eventos, eles colocaram as mãos sobre Jesus.” 2

	Durante sua prisão, More só teve permissão para ver Lady Alice uma ou duas vezes, mas ele foi autorizado a manter correspondência com sua filha Meg, que havia feito o juramento com a fórmula adicionada “tanto quanto estaria de acordo com a lei de Deus. ” 3 Em correspondência, ela também encorajou seu pai a fazer o juramento, embora haja alguma dúvida sobre se seus apelos a ele eram genuínos ou um estratagema destinado a fazer os captores de More acreditarem que permitir o acesso de Margaret a seu pai era um benefício para eles. More também é suspeito de ter escrito uma carta de Meg para sua meia-irmã Alice Alington, que veio a ser chamada de “Diálogo de Consciência”, na qual More aborda seu dilema de “não ter como escapar da situação em que Deus me colocou: que devo desagradá-lo mortalmente ou então suportar qualquer dano mundano que ele queira por meus outros pecados, sob o nome desta coisa, que aconteça comigo. 4

	More também escreveu a seus companheiros de prisão, Dr. Nicholas Wilson, ex-capelão de Henry, e John Fisher, bispo de Rochester. Wilson acabaria sucumbindo à prisão na Torre e concordaria em fazer o juramento. More não lhe deu nenhuma animosidade, escrevendo: “Eu imploro que você se lembre de mim de todo o coração em suas orações devotas, e eu me lembrarei de você diariamente nas minhas”. Tão benigno quanto o de More correspondência era com Wilson, suas comunicações com Fisher iniciariam uma tempestade de fogo que explodiu nos julgamentos de ambos os homens.

	Enquanto isso, Henry e Cromwell estavam usando o Parlamento para introduzir uma nova ordem política - uma ordem não vinculada à Lei Natural ou à ordem cristã, mas sim um império baseado na ideia do poder do "rei no parlamento". 5 Eles não podiam abordar os dissidentes. Assim, em novembro de 1534, 6 de olho em More e Fisher (e outros que se recusaram a fazer o juramento de supremacia), o Parlamento aprovou o Ato de Traição, tornando a dissidência traidora: “[I]f qualquer pessoa ou pessoas, após o primeiro dia de fevereiro próximo, desejar, desejar ou desejar maliciosamente, por palavras ou escrita, ou por ofício, imaginar, inventar, praticar ou tentar qualquer dano corporal a ser feito ou cometido à pessoa mais real do rei, a rainha, ou seus herdeiros aparentes, ou privá-los ou a qualquer um deles de sua dignidade, título ou nome de suas propriedades reais, ou publicar e pronunciar caluniosamente e maliciosamente, por escrito ou palavras expressas, que o rei, nosso senhor soberano deve ser herege, cismático, tirano, infiel ou usurpador da coroa. . .” 7

	A lei inglesa sempre exigiu um ato aberto para provar a traição, então as recusas anteriores de More (e de Fisher) em prestar juramento equivaleram apenas a prisão perpétua por traição, que acarretava uma sentença de prisão perpétua. 8 A violação do novo Ato de Traição acarretava a pena de morte por enforcamento, esquartejamento e esquartejamento.

	Em 30 de abril de 1535, 9 More foi novamente interrogado oficialmente pelos conselheiros do rei. Eles colocaram diante dele uma cópia do Ato de Traição, que ele deu uma olhada e devolveu a eles. More informou-lhes que não desejava mais “intrometer-se no mundo”, “mas que todo o meu estudo deveria ser sobre a Paixão de Cristo e minha própria passagem para fora deste mundo”. 10 Os conselheiros a princípio tentaram persuadir More, dizendo-lhe que Henrique era misericordioso e que, se Thomas concordasse com a vontade do rei, ele se encontraria novamente em uma posição elevada na vida. Com sua falha bajuladora, os conselheiros o acusaram de obstinação e exigiram que ele devesse ao monarca uma resposta por sua recusa em fazer o juramento. More forneceu a sua filha Meg sua resposta: “Eu sou (quoth I) o verdadeiro fiel súdito do Rei e fiel camarada diário, e oro por sua alteza e todo o reino. Não faço mal a ninguém, digo que não faço mal, acho que não faço mal, mas desejo o bem a todos. E se isso não for suficiente para manter um homem vivo, de boa fé não desejo viver. 11

	Poucos dias depois, em 4 de maio, More testemunhou os primeiros frutos do Ato de Traição, pois vários padres foram enviados para a morte por sorteio e esquartejamento. Entre os homens estavam três priores da ordem cartuxa que More conhecia tão bem. 12 No julgamento desses homens, o júri inicialmente ficou em dúvida se eles haviam agido “maliciosamente” para os propósitos do ato “após o que Cromwell, furioso, foi até o júri e os ameaçou, caso eles não os condenassem. E assim, vencidos por suas ameaças, eles os consideraram culpados”. 13

	Margaret Roper estava visitando seu pai enquanto observava os cartuxos sendo levados para a morte e relatou que More disse: “Veja, você não vê, Meg, que esses pais abençoados estão indo agora tão alegremente para a morte quanto os noivos para o casamento. ?” 14 More lamentou quão diferente ele era desses homens santos que haviam “passado todos os seus dias em uma situação difícil, penitencial e dolorosa”. vida”, enquanto ele havia passado sua vida em prazer e facilidade, “como um caitiff perverso”. 15

	Com essas execuções, a revolta de Henrique contra Roma foi selada com sangue. Reivindicar as cabeças de More e Fisher era o grande prêmio - o último aviso para qualquer um que ousasse desafiar a nova ordem - mas a questão era como pegá-los. Cromwell, Cranmer e companhia entenderam que jogos de palavras e inferências tiradas do silêncio eram legalmente insuficientes para matar esses homens. Eles tinham outro plano: chamaram Richard Rich.

	Rich era o procurador-geral, um advogado que vinha de uma família abastada de comerciantes, que aparentemente tinha uma tendência a dobrar suas crenças políticas e religiosas para o autopromoção. Ele foi uma das figuras-chave na espoliação de Henry dos mosteiros da Inglaterra, uma posição que lhe rendeu grande riqueza pessoal. Diz-se que ele torturou pessoalmente a poetisa inglesa Anne Askew, que havia sido condenada como “herege protestante” por Henrique VIII. Rich também tratou duramente a princesa Mary (filha de Henry com Catherine), mas após sua ascensão ao trono como rainha Mary, ele de repente se tornou um católico que se esforçou para restaurar a prática católica em Essex. Embora nunca tenha sido confundido com um homem honrado, Rich era sem dúvida um homem “útil”. Seu primeiro alvo foi o bispo John Fisher.

	Em 7 de maio de 1535, Rich visitou Fisher na Torre. Rich fingiu que estava em uma missão secreta do rei Henrique VIII. Ele disse a Fisher que Henry, por causa de sua própria consciência, queria saber a opinião de Fisher sobre se o título de Henry de chefe da Igreja na Inglaterra era válido. De acordo com Rich, a resposta de Fisher era apenas para os ouvidos de Henry e que tudo o que ele dissesse não seria usado contra ele em um tribunal. Fisher mordeu a isca. O douto bispo, pensando que poderia estar ajudando um rei torturado por seu grave erro, respondeu que Henrique não era e não poderia ser, sob a Lei de Deus, o chefe da Igreja na Inglaterra. Por confiar em Rich, Fisher logo morreria.

	Em 1º de junho de 1535, uma comissão especial foi criada para julgar os casos de violação do Ato de Traição. Os membros da comissão incluíam Cromwell, Lord Chancellor Audley, Arcebispo Cranmer, Lord Suffolk e Lord Wiltshire (pai de Ana Bolena). Não por acaso, em 3 de junho de 1535, esses mesmos comissários interrogaram More na Torre. More contou, em uma carta para sua filha Meg, que os conselheiros informaram a More que Sua Alteza sentiu que “o comportamento [de More] . . . havia sido motivo de muito rancor e dano no reino, e que eu tinha uma mente obstinada e uma maldade em relação a ele e que meu dever era ser seu súdito; e assim ele os havia enviado agora em seu nome sob minha lealdade para me ordenar a fazer uma resposta clara e terminativa se eu achava o estatuto legal ou não e que eu deveria reconhecer e confessar que é legal que Sua Alteza seja o chefe supremo do Igreja da Inglaterra ou então expressar claramente minha malignidade. 16

	More respondeu que Henrique havia sido mal informado sobre sua disposição para com o rei, que ele “não tinha malignidade e, portanto, não podia pronunciá-lo” e que não possuía “nenhum remédio para ajudar [a situação], mas apenas para me consolar com essa consideração. que sei muito bem que chegará o tempo em que Deus declarará minha verdade para com sua graça diante dele e de todo o mundo. 17

	Em seguida, Cromwell apresentou a More, querendo saber por que ele poderia se recusar a responder se negava o título do rei quando More, como chanceler, exigia que os hereges respondessem se negavam a autoridade do papa. More distinguiu os casos apontando que, na época de sua chancelaria, a autoridade do papa era universalmente reconhecida por toda a cristandade, enquanto agora o reino da Inglaterra havia feito uma lei local em contrário, forçando assim um homem a escolher entre perdendo a cabeça e perdendo a alma.

	Embora os interrogatórios não tenham gerado juramentos ou declarações traiçoeiras de More e Fisher, os dois usaram a mesma metáfora de que, no Ato de Traição, eles enfrentaram uma “espada de dois gumes”. Isso levou os conselheiros a descobrirem que More e Fisher estavam trocando notas, exortando-se mutuamente à firmeza, por meio de um oficial da Torre chamado George Golde. Embora as notas tenham sido destruídas, o testemunho revelou que em uma nota, Fisher apontou para More que o elemento “malicioso” do estatuto poderia ser uma possível defesa. O conselho pintou a relação entre More e Fisher da pior maneira possível. luz possível, ou seja , co-conspiradores. Eles também resolveram que More deveria ser despojado de seus papéis, canetas e livros. Quem melhor para realizar a coleta servil dos pertences de More do que o procurador-geral da Inglaterra, Richard Rich?

	Rich entrou na cela de More em 12 de junho de 1535, com dois criados. Rich iniciou uma conversa de advogado em que "apresentou casos" a More para obter sua opinião jurídica. Rich perguntou a More se ele aceitaria Rich como rei da Inglaterra se o Parlamento o nomeasse rei naquele mesmo dia. More respondeu que não poderia negar seu consentimento caso o Parlamento aceitasse Rich como rei. Rich então apresentou outro caso a More: “Você me consideraria o Papa se o Parlamento assim o declarasse?” A isso, More respondeu com uma pergunta própria, perguntando a Rich se ele aceitaria que Deus não fosse Deus se o Parlamento assim o declarasse. Rich respondeu que nenhum Parlamento poderia fazer tal lei. More então acrescentou que o Parlamento - não tendo jurisdição sobre toda a cristandade - também não tinha o poder de fazer do rei o papa. Sem saber a profundidade da traição de Rich, More pouco percebeu que Rich deixou a cela naquele dia não apenas com os livros e papéis de More, mas também com sua vida.

	Em 17 de junho, John Fisher foi julgado por violação do Ato de Traição. Richard Rich veio testemunhar que o bispo havia negado o título de rei a ele pessoalmente. A isso, Fisher respondeu: “Senhor, não vou negar que eu disse isso a você, mas apesar de tudo o que eu disse, não cometi traição. Pois em que ocasião eu disse isso, e por que motivo, você mesmo sabe muito bem.” 18 Fisher foi condenado e sentenciado à morte.

	Em 19 de junho, um segundo grupo de cartuxos - Humphrey Middlemore, William Exmewe e Sebastian Newdigate - julgados pouco antes de Fisher, foram executados; em 22 de junho, o bispo John Fisher foi executado por traição. Sem dúvida, More foi informado desses acontecimentos com a esperança de que sua determinação decaísse e que o principal homem de letras da Inglaterra aceitasse Henrique como seu líder civil e religioso supremo. Em 25 de junho, Henrique VIII, como chefe da Igreja na Inglaterra, ordenou que seu clero pregasse sobre a traição de negar seu título, cometida pelo falecido bispo John Fisher e pelo ainda vivo Sir Thomas More.

	Com More aparentemente imperturbável pela onda de execuções, um grande júri foi convocado em 28 de junho de 1535 para indiciá-lo por traição. O grande júri retornou uma acusação de quatro acusações, concluindo que (1) More permaneceu maliciosamente silencioso quando questionado sobre a supremacia do rei; (2 e 3) Mais maliciosamente conspirou com Fisher, como evidenciado pela frase "espada de dois gumes", e deu apoio a Fisher em negar o título do rei; e (4) Mais maliciosamente negou o rei como chefe da Igreja na Inglaterra para Richard Rich.

	
Discussão

	A Torre e as provações que More enfrentou lá foram projetadas para quebrá-lo. As condições de sua prisão foram suficientes para fazer com que sua saúde piorasse. Ele ainda sofria da "doença no peito" que o atormentava na época de sua renúncia como chanceler e mais tarde desenvolveu problemas com as pernas. No entanto, apesar de quaisquer problemas físicos, a determinação de More em permanecer fiel à Fé foi inabalável - mesmo em face de interrogatórios oficiais, apelos de sua família e as tentações de desespero que sem dúvida vieram na calada da noite.

	Diante da mais dura intimidação psicológica que seus interrogadores puderam reunir, ele respondeu que “esses terrores são argumentos para crianças e não para mim”. 19 Quando sua querida filha Meg o questionou sobre por que ele não poderia fazer o juramento com qualificações, como ela havia feito, ele sorriu e a chamou de “senhora Eva” e sua meia-irmã Alice Alington de “a serpente”, os dois tentando seu pobre pai a amar a vida mais do que a verdade. No entanto, sua determinação era sem ânimo. Ele elogiou suas filhas por agirem com tanto amor para com ele e nunca condenou ninguém que tivesse feito o juramento. Ele havia assumido a posição de que “olharia apenas para Deus, pouco importa para mim se os homens chamam isso como lhes agrada e dizem que não é uma questão de consciência, mas apenas um escrúpulo tolo”. 20

	Onde More obteve essa determinação? Sabemos que, além de sua dedicada vida de oração e seu estudo das Escrituras e dos Padres, a outra constante na vida de Thomas era a Missa. Em cada fase de sua vida, ele se dedicou a assistir ao Santo Sacrifício: desde a infância, até Oxford , com sua família, na corte do rei e, finalmente, na prisão. A Missa “foi o aspecto mais importante de sua vida, e a fonte de onde muito de sua seriedade veio. e sua ironia, sua gravidade e sua jovialidade brotam.” 21 Isso o fortaleceu e lhe deu a capacidade de aceitar o que estava à sua frente com um desapego sagrado deste mundo:

	O que se seguirá está nas mãos de Deus, a quem eu imploro que coloque na mente de King's Grace aquilo que pode ser do Seu alto agrado, e do meu, cuidar apenas do bem-estar da minha alma, com pouca consideração pelo meu corpo. E você com todos os seus, e minha esposa e todos os meus filhos e todos os nossos amigos fisicamente e espiritualmente bem para se despedir. E eu rogo a você e a todos eles, ore por mim e não se preocupe com o que acontecerá comigo. Pois eu realmente confio na bondade de Deus, embora nunca seja tão mau para este mundo, deve de fato em outro mundo ser o melhor. 22

	
Questões de Direito e Fato

	Assim, refletimos sobre nós mesmos e perguntamos se possuímos a determinação de sempre fazer o que é certo e justo. Temos um amor genuíno pela Missa e fazemos dela a fonte e o cume da nossa vida espiritual? Colocamos a vontade de Deus acima de tudo em nossa vida pessoal, profissional e espiritual? Estamos preparados para receber tratamento injusto a fim de sermos testemunhas da verdade? Diante da faca de dois gumes, escolhemos preservar nosso corpo ou nossa alma? Oferecemos consolo espiritual àqueles ao nosso redor que também lutam para fazer o que é certo?
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 CAPÍTULO 22

	Julgamento e Julgamento

	O Assassinato Judicial de Thomas More

	fatos

	Em 1º de julho de 1535, Thomas More entrou no Westminster Hall para ser julgado por traição. 1 Sentados na extremidade sul do salão estavam os juízes - a comissão do rei (a mesma que havia presidido os julgamentos de Fisher e dos cartuxos). Antes de serem nomeados comissários, alguns dos juízes foram entrevistados por Cromwell para saber suas disposições em relação a Thomas More e se pretendiam fazer o "prazer do rei". 2 A comissão do rei compreendia o seguinte:

	 • Thomas Audley, lorde chanceler da Inglaterra

	• Thomas Howard, duque de Norfolk (tio de Ana Bolena)

	• Charles Brandon, duque de Suffolk (cunhado de Henry)

	• George Hastings, conde de Huntingdon (amigo íntimo de Henrique VIII)

	• Henry Clifford, conde de Cumberland (amigo íntimo de Henrique VIII)

	• Thomas Bolena, conde de Wiltshire (pai de Ana Bolena)

	• George Boleyn, Lord Rochford (irmão de Ana Bolena)

	• Andrew Windsor, Lord Windsor (guardião do Grande Guarda-Roupa)

	• Sir John FitzJames (chefe de justiça do banco do rei)

	• Sir John Baldwin (chefe de justiça do Tribunal de Apelações Comuns)

	• Sir Richard Lister (chefe barão do Tesouro)

	• Sir William Paulet (controlador da casa do rei)

	• Sir John Porte (juiz da corte do rei)

	• Sir John Spelman (juiz da corte do rei)

	• Sir Walter Luke (juiz da corte do rei)

	• Sir Anthony FitzHerbert (juiz do Tribunal de Justiça Comum)

	• Thomas Cromwell, secretário do rei 3

	 Os doze jurados empossados foram Thomas Palmer, Thomas Spert, Gregory Lovell, Thomas Burbage, William Brown, Jasper Leyke, Thomas Billington, John Parnell, Geoffrey Chamber, Edward Stokwod, Richard Bellamy e George Stokis. Digno de nota é a inclusão de John Parnell, a mesma pessoa que apresentou acusações contra More por supostamente aceitar o suborno de uma taça de ouro.

	Pois a acusação era Sir Christopher Hales, o procurador-geral do rei, bem como o procurador-geral Richard Rich. Para a defesa foi Sir Thomas More.

	A prática padrão em um julgamento por traição do século XVI parecia muito diferente da prática criminal atual. Não houve presunção de inocência para o acusado, nem foi permitido um advogado. Não havia regras estritas de evidência, e o depoimento de uma testemunha era suficiente para condenação. Em essência, o processo foi um debate entre o acusado e o promotor da Coroa. Dado o entendimento do julgamento como um debate, o talentoso More — apesar do fato de a comissão e o júri terem sido escolhidos a dedo não para julgá-lo, mas para condená-lo — não estava taticamente em desvantagem.

	Na conclusão da leitura da acusação, Norfolk falou a More: “Veja como você ofendeu gravemente Sua Majestade. No entanto, ele é tão misericordioso que, se você deixar de lado sua obstinação e mudar de opinião, esperamos que obtenha o perdão de sua alteza. 4

	More recusou este acordo judicial de última hora, afirmando: “Muito Nobres Senhores, tenho grandes motivos para agradecer por suas honras por esta sua cortesia: mas imploro a Deus Todo-Poderoso que eu possa continuar na mente em que estou por meio de sua graça até a morte. .” 5

	More então começou sua declaração de abertura: “Quando penso quanto tempo dura minha acusação e quais assuntos hediondos estão sob minha responsabilidade, sou tomado de medo, menos minha memória e inteligência, que estão deterioradas junto com a saúde do meu corpo através de um longo impedimento contraído por minha prisão, agora não sou capaz de responder a essas coisas repentinamente como deveria, e de outra forma poderia. 6 Ele então se declarou inocente e respondeu às quatro acusações.

	Quanto à primeira acusação, que More havia permanecido maliciosamente calado quando questionado sobre a supremacia do rei, ele respondeu que havia permanecido calado sobre o assunto e que, de acordo com a máxima legal universalmente aceita qui tacet consentire videtur, seu silêncio deve ser visto como consentimento . O argumento de More foi brilhante. Essa máxima legal era uma frase carregada, pois era a mesma máxima usada em 1531 pelo arcebispo Warham na Convocação de Canterbury para conceder a Henrique VIII seu título de supremacia quando os bispos permaneceram em silêncio. Para condenar More, o tribunal teria que descartar a validade da máxima, mas descartando a validade da máxima significava questionar se a convocação havia realmente concedido alguma coisa a Henry. Se o júri e os juízes de More tivessem sido justos, esse argumento os teria colocado em um dilema.

	Quanto à segunda acusação, relativa a uma suposta conspiração entre More e Fisher para negar o título do rei por meio de correspondência entre eles, More aproveitou o óbvio - que as cartas não existiam mais. More afirmou que gostaria que as cartas pudessem ser lidas no tribunal, pois não continham nada de traidor. De acordo com More, as cartas “tratavam apenas de assuntos familiares”, exceto uma em que Fisher indagava como More havia respondido sob interrogatório sobre o estatuto. 7

	More então abordou a terceira alegação, relativa ao uso dele e de Fisher da frase "faca de dois gumes". Quanto ao seu próprio uso da frase, não havia nada nela que pudesse ser atribuído a traição ou malícia, pois ele estava apenas comentando sobre a posição precária em que um homem poderia ser colocado quando uma lei lhe pedia para escolher entre temporal e espiritual. bem-estar. A respeito de Fisher, More afirmou que não tinha conhecimento pessoal do uso da frase por seu amigo, mas se ele o usou, não deveria ser atribuído a alguma teoria da conspiração, mas sim ao simples fato de que ele e Fisher compartilharam formações educacionais semelhantes. 8

	 Com More se esquivando das três primeiras acusações da acusação, chegou a hora da principal testemunha de acusação — que por acaso também era um dos advogados de acusação — Richard Rich.

	Rich fez um relato de sua conversa com More na Torre por ocasião da recuperação dos livros e papéis de More. Ele afirmou que perguntou a More se aceitaria Rich como rei da Inglaterra se o Parlamento o nomeasse rei naquele mesmo dia. More respondeu que não poderia negar seu consentimento caso o Parlamento aceitasse Rich como rei. No relato de Rich, More então afirma que o caso de Rich era fácil, mas que ele colocaria um difícil para ele: Se o Parlamento declarasse que Deus não é Deus, Rich aceitaria tal lei? Rich respondeu que tal lei seria impossível de aceitar porque Deus é Deus. Rich então testemunhou que respondeu a More com um “meio termo”: você aceitaria uma lei se o Parlamento fizesse do rei o chefe da Igreja? More respondeu que o Parlamento não tinha o poder de fazer do rei o chefe da Igreja na Inglaterra. Finalmente, Rich contou como repreendeu o traidor More: “Bem, senhor, Deus o conforte, pois vejo que sua mente não mudará, o que temo que seja muito perigoso para você, pois suponho que sua ocultação à pergunta que lhe foi feita é uma ofensa alta como outra que tem. . . E assim Jesus te envia melhor graça.” 9

	Diante do testemunho condenatório de Rich, More respondeu com força total:

	 De boa fé, mestre Rich, lamento mais por seu perjúrio do que por meu próprio perigo. E você deve entender que nem eu, nem nenhum outro homem, que eu saiba, jamais o considerei um homem de tanto crédito que, em qualquer assunto de importância, eu ou qualquer outro, em qualquer momento, permitiria me comunicar com você. E eu, como você sabe, desde muito tempo conheci você e sua conversa, que o conheço desde a sua juventude até agora. Pois há muito moramos juntos em uma paróquia, onde, como você mesmo pode dizer (lamento que você me obrigue a dizer isso), você era considerado muito leve em sua língua, um grande jogador de dados e de fama não louvável. E assim, em sua casa no Templo, 10 onde foi seu chefe de criação, você também foi contabilizado.

	Pode, portanto, parecer provável a Vossas Excelências que eu iria, em uma causa tão importante, tão imprudentemente me ultrapassar a ponto de confiar em Mestre Rich, um homem de mim sempre reputado por alguém de tão pouca verdade, como Vossas Excelências ouviram, até agora acima de meu Soberano Senhor, o Rei, ou qualquer um de seus nobres conselheiros, que eu lhe proferiria os segredos de minha consciência sobre a Supremacia do Rei, o ponto especial e a única marca em minhas mãos há tanto tempo procurada, algo que nunca fiz. , nem nunca, após o estatuto feito, revelaria à própria Alteza do Rei, ou a qualquer um de seus honoráveis conselheiros, como não é desconhecido para suas honras, várias vezes enviados da própria pessoa de Sua Graça à Torre para mim para nenhum outro propósito? Isso pode, em seus julgamentos, meus senhores, parecer verdadeiro? 11

	Depois de criticar a ideia de que ele teria feito tais comentários, especialmente para Rich, More argumentou alternativamente que, mesmo que fosse considerado verdadeiro, nada na versão dos eventos de Rich preenchia a exigência legal de que More agiu com dolo.

	Em pânico porque More havia marcado pontos novamente, a promotoria chamou o servo de Cromwell, Palmer, uma das outras duas pessoas que acompanharam Rich à cela de More para recuperar os livros e papéis. Ao perguntar a Palmer que conversa ele ouviu naquele dia na Torre, ele respondeu "que estava tão ocupado em amarrar os livros de Sir Thomas More em um saco que não deu atenção à conversa". 12 Com a credibilidade da narrativa de Rich se revelando, Sir Richard Southwell, a única outra pessoa na cela de More naquele dia, foi chamado para testemunhar. Infelizmente, Southwell não foi melhor, afirmando “que porque ele foi designado apenas para cuidar da transmissão de seus livros [de More], ele não deu ouvidos a eles [More and Rich]”. 13

	Com isso, o caso foi para o júri. Felizmente para a Coroa, seus preparativos para escolher os juízes e jurados foram tratados com mais cuidado do que o julgamento. desempenho. Em pouco tempo, o júri retornou um veredicto de culpado.

	Quando o lorde chanceler estava prestes a pronunciar a sentença, More interrompeu: “Meu senhor, quando eu estava diante da lei, a maneira nesse caso era perguntar ao prisioneiro antes do julgamento, por que o julgamento não deveria ser proferido contra ele.” 14 More então tentou interromper o julgamento argumentando que o estatuto era inválido. Consistente com seus comentários a Rich, More argumentou que o Parlamento havia agido “diretamente em desacordo com as leis de Deus e Sua Santa Igreja. . . [como] nenhum príncipe temporal presume por qualquer lei assumir sobre ele, como pertencendo legitimamente à Sé de Roma.” 15 O Parlamento não tinha jurisdição para conceder a Henrique seu novo título eclesial porque a Inglaterra era apenas uma parte da Igreja Universal; a City de Londres não poderia mais legislar para todo o reino. Finalmente, o Ato de Supremacia era inválido, pois contrariava tanto a Carta Magna quanto o próprio juramento de coroação do rei, ambos os quais prometiam a liberdade da Igreja do Estado. Lord Chancellor Thomas Audley repreendeu More por sua insolência em ousar colocar sua voz solitária contra “todos os bispos, universidades e os mais instruídos deste reino”. 16 A isso, More respondeu: “Meu Senhor Chanceler, para um Bispo que você pode apresentar para o seu lado, apresentarei uma centena de prelados santos e ortodoxos que subscrevem a minha opinião: para o seu um Parlamento, e Deus sabe de que tipo é, tenho do meu lado todos os conselhos que foram realizados em todo o mundo cristão por mais de mil anos: e para o seu único reino da Inglaterra, tenho comigo todos os reinos do cristianismo”. 17

	Com isso, Norfolk gritou que More havia finalmente revelado sua malícia para com o rei. Audley então chamou o juiz FitzJames, pedindo uma decisão sobre se a acusação era suficiente por lei. Seja desequilibrado ou não querendo o sangue de More em suas mãos, FitzJames respondeu: “Meus senhores, por St. Julian, devo confessar que se o ato do Parlamento não for ilegal, então a acusação em minha consciência não é insuficiente. ” 18 Com isso, Audley proclamou a sentença de morte.

	O condenado More agora falou novamente, finalmente revelando sua consciência. Ele afirmou que o Ato de Supremacia estava em contradição com todas as leis divinas e humanas e que “é mais pernicioso para quem concorda com ele do que para mim, que estou condenado à pena capital por ter discordado dele” 19 e que o verdadeiro motivo por trás de sua morte foi sua recusa em consentir no segundo casamento do rei. Talvez em suas palavras mais poderosas do dia, More terminou afirmando que, como São Paulo havia tolerado o apedrejamento de Santo Estêvão, era sua esperança sincera que ele e aqueles que acabaram de sentenciar ele poderia um dia se divertir juntos no céu, e ele orou para que Deus guardasse e protegesse o rei e lhe enviasse bons conselheiros.

	
Discussão

	Não parece ter havido muitas (se houver) tentativas dos homens do rei de persuadir Thomas More da correção das reivindicações de Henrique VIII. Em vez disso, todos esses adoradores do poder bruto poderiam oferecer a ele argumentos falaciosos de autoridade: quem era More para desobedecer a uma lei aprovada pelo Parlamento? E quem era More para ir contra o grande peso das opiniões de outros ingleses?

	Conhecemos as respostas de More a esses argumentos a partir de uma carta que Margaret Roper escreveu para Alice Alington. Quanto à acusação de que More era um mesquinho patife, ele respondeu que, embora sejamos obrigados a obedecer às leis humanas de nossa terra natal sob pena temporal (e “ao desagrado de Deus também”, se isso for uma expressão da Lei Natural), “no entanto, não há homem obrigado a jurar que toda lei é bem feita, nem obrigado, sob pena do desagrado de Deus, a cumprir qualquer ponto da lei, como de fato lícito”. 20 Sua defesa foi do conceito católico de jurisprudência contra a força cega do positivismo jurídico — uma batalha que continua a ser travada. Em nosso próprio país, só agora, em retrospecto, podemos olhar para trás, para aqueles bravos americanos que se atreveu a dizer que as leis - feitas de acordo com o devido processo processual adequado - que autorizavam a escravidão e a segregação "não eram bem feitas".

	Quanto à alegação de que More era um homem orgulhoso que colocou sua consciência acima da sabedoria da comunidade, ele oferece uma de suas histórias alegres em resposta. Ele conta a história de um comerciante de tecidos do norte da Inglaterra que se vê preso em uma feira e tem suas mercadorias apreendidas. Por meio de algumas conexões bem colocadas, o homem do tecido consegue fazer com que o júri seja reunido com outros homens do norte. Quando o júri se retirou para as deliberações, o capataz, um homem chamado Dickonson, pediu imediatamente o veredicto em favor de seus colegas. Todos, exceto uma pessoa, concordaram imediatamente. A resistência era um homem chamado Company, que lhes pediu para "falar sobre o assunto e dizer-lhe o motivo, para que ele pensasse como eles". 21 Os outros jurados não quiseram nada disso e lembraram a Company que eles tinham onze anos e ele apenas um, de modo que ele deveria “bancar então o bom companheiro” e votar com eles. A isso, a Companhia respondeu: “Mas agora, quando partirmos e viermos diante de Deus, e que ele enviará você ao céu por fazer de acordo com sua consciência e a mim ao diabo por fazer contra a minha . . . Então direi a todos vocês novamente: Mestres, eu fui uma vez para uma boa companhia com vocês, que é a causa de eu ir agora para o inferno, bancar os bons companheiros agora novamente comigo, como eu fui então para boa companhia com vocês, então alguns de vocês vão agora para boa companhia comigo.” 22

	Através da figura da Companhia, More nos lembra que a moralidade não é uma questão de consenso majoritário bruto em um determinado momento. Não podemos “seguir o fluxo” de forma acrítica da opinião da moda, seja secular ou eclesiástica. Em vez disso, nossa fé se liga não apenas horizontalmente a nossos companheiros cristãos ao redor do globo, mas também verticalmente às crenças e práticas do passado da Igreja. A história da salvação testemunha o fato de que, muitas vezes, a maioria de uma geração de “crentes” se afastou do que Deus ordena, restando apenas um remanescente fiel. Portanto, fidelidade a Ele significa discernir o fio de ouro da Fé, que serpenteia através dos tempos, e rejeitar tudo o que é contrário. As próprias Escrituras nos lembram de guardar cuidadosamente nosso consentimento para que “não soframos o jugo com os incrédulos. Pois que participação tem a justiça com a injustiça? Ou que comunhão tem a luz com as trevas” (2 Coríntios 6:14)? Recordamos também que Cristo nos ensinou que a fidelidade às suas palavras, que têm o poder de unir os cristãos, às vezes seria fonte de divisão e que Ele “não veio trazer a paz, mas a espada” (Mt 10,34).

	No entanto, como More, percebemos a gravidade e a dificuldade de seguir nosso Senhor. Quando sentimos a necessidade de nos separarmos de outros em questões de fé, não o fazemos com arrogância ou condenação, mas com apreciação de que cada um de nós é obrigado a seguir os ditames de nossa consciência bem formada. Concomitantemente, também nos lembramos de nosso dever de trabalhar para edificar uns aos outros na Fé - para formar adequadamente essas consciências - por meio da oração, educação e admoestação caridosa.

	
Questões de Direito e Fato

	Conscientes do fato de que trabalhamos nossa salvação com temor e tremor, perguntamos: Desejamos a respeitabilidade que a conformidade com o sentimento popular traz? Abdicamos de nosso julgamento profissional ou religioso em favor de seguir a multidão sem pensar? Nós nos envolvemos em comportamentos profissionais porque eles são generalizados, mesmo que possam entrar em conflito com nossa ética profissional? Temos a coragem de nos manter em um padrão mais elevado do que o exigido nas regras de responsabilidade profissional? Estamos dispostos a sacrificar nossa posição com outros advogados para fazer o que Cristo exige de nós? Temos a determinação de treinar a nós mesmos para seguir os mandatos das Escrituras para justificar nossas posições e estar sempre prontos para fornecer razões dessa esperança em Cristo que reside em nós (1 Pedro 3:15)? Temos força para discordar e humildade para fazê-lo com caridade para com aqueles que se opõem a nós? Será que realmente sabemos que nunca estaremos sozinhos se estivermos com Cristo?

	 

	1 Há algum desacordo entre as fontes quanto à ordem em que alguns dos comentários de More no julgamento foram feitos. Ver Reynolds, Trial , supra em 120.

	 

	
2 Tentativa, supra em 4–5.

	 

	
3 Os comissários William FitzWilliam, tesoureiro da casa do rei, e Henry Pole, Lord Montague, não estiveram presentes no julgamento de More.

	 

	
4 Cresacre More, The Life of Sir Thomas More, Knight 159 (Jas. L. Kennedy ed., The Riverside Press of Athens, Pensilvânia, 1941) (doravante denominado Cresacre).

	 

	
5 Id .

	 

	
6 Id . em 159-160.

	 

	
7 Julgamento, supra em 31.

	 

	
8 Não se sabe se More está se referindo a Hebreus 4:12 ou a outra fonte literária clássica.

	 

	
9 Reynolds, Julgamento , supra em 111.

	 

	
10 The Middle Temple Inn of Court.

	 

	
11 Roper, “Life,” supra em 246.

	 

	
12 Id . em 248.

	 

	
13 Id .
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15 Id .

	 

	
16 Id . em 249.

	 

	
17 Stapleton, supra em 196.

	 

	
18 Roper, “Life,” supra em 250.

	 

	
19 Julgamento, supra em 201.

	 

	
20 Thomas More, The Correspondence of Sir Thomas More 524 (Elizabeth Frances Rogers ed., Princeton University Press 1947) (linguagem modernizada).

	 

	
21 TE Bridgett, The Wit and Wisdom of Blessed Thomas More 197 (Burns & Oates 1892) (doravante Bridgett, Wit and Wisdom ).

	 

	
22 Id .

	
PARTE IV

	PROCEDIMENTOS PÓS-JULGAMENTO

	Mais se torna um mártir

	
 CAPÍTULO 23

	Execução da Sentença

	O Martírio de Tomás More

	fatos

	Com o julgamento concluído, Thomas More foi levado de Westminster e de volta à Torre para aguardar a execução. Cercado por um destacamento de guardas reais, uma comoção irrompeu repentinamente. Meg Roper abriu caminho entre a multidão e os guardas, gritando e abraçando seu querido pai. Os guardas removeram Meg à força, mas destemida, ela lutou para voltar uma segunda vez, desta vez acompanhada pela filha adotiva de More, Margaret Griggs. Nesse momento, pai e filha puderam se beijar. A multidão que veio para se embasbacar e zombar foi levada às lágrimas. Na última carta de More, escrita a carvão para sua querida Meg de sua cela na prisão, ele escreveu: “Nunca gostei tanto de sua maneira para comigo do que quando você me beijou pela última vez; porque eu amo quando o amor de filha e a querida caridade não têm tempo para olhar para a cortesia mundana. 1

	Em seus últimos dias, o caráter de More não sofreu nenhuma mudança radical; ele permaneceu piedoso e ainda simplório sobre sua morte iminente. Ele até se envolveu em uma última pegadinha envolvendo um oficial real que continuou a pressioná-lo a consentir com a vontade do rei. Quando o homem apareceu em sua cela, More olhou para ele e disse que, após uma análise cuidadosa, havia mudado de opinião. O homem irrompeu em parabéns a Thomas e saiu correndo da cela para informar o rei. Ao ouvir a notícia, Henry (conhecendo More muito bem) duvidou do relatório e pediu ao homem que voltasse para confirmar a aquiescência de More. Voltando à cela, o homem perguntou sobre a mudança de opinião de More. Thomas disse-lhe que tinha saído muito depressa para ver o rei e que se referia ao facto de sempre ter sido barbeado, mas decidiu manter a barba crescida durante a sua prisão para a execução.

	Naquela última carta a Meg em 5 de julho de 1535, More, sem saber a data exata de sua execução, escreveu que esperava ser executado no dia seguinte, pois parecia apropriado ser a véspera da festa de São Tomás Becket e o oitavo dia na oitava da festa de São Pedro. Mais tarde naquele dia, More recebeu uma visita de Sir Thomas Pope com a notícia de que a execução de More havia sido marcada para 6 de julho. Além disso, Pope afirmou que o rei Henrique VIII havia mostrado grande favor a seu ex-senhor chanceler por comutando a punição habitual por traição - desenho e esquartejamento - para decapitação. Mais inicialmente brincou: “Deus proíba o rei de usar mais essa misericórdia com qualquer um dos meus amigos” 2 , mas acrescentou que agradeceu ao rei por removê-lo das “misérias deste mundo miserável” 3 e que certamente oraria pelo rei nesta vida, bem como na próxima. Pope então disse que o rei solicitou a cortesia de que More se abstivesse de falar longamente enquanto proferia suas últimas palavras. Por sua vez, More pediu a Pope que pedisse ao rei que sua filha Meg fosse permitida em seu enterro. Pope disse que Henry já havia dado permissão para que a família e os amigos de More estivessem presentes. Com isso, Pope começou a chorar. O que se seguiu foi a estranha visão do condenado consolando o mensageiro da morte para ser feliz, pois eles se encontrariam novamente no céu.

	O amigo de More, Antonio Bonvisi, que dera a Thomas presentes regulares de comida e vinho durante sua prisão, enviou-lhe roupas de seda caras para usar em sua execução. Mas, ao recebê-los, um tenente da Torre dissuadiu More de usá-los, dizendo que o carrasco que tinha direito às roupas de Thomas, por costume, era um patife indigno de uma sorte inesperada tão cara. More cedeu ao julgamento do tenente e se recusou a usar a seda.

	Vestindo suas próprias roupas esfarrapadas, More foi conduzido pelas ruas de Londres, da Torre a Tyburn. Colina para execução. Em uma atmosfera de circo, as multidões se reuniram para ver o outrora grande homem agora condenado como traidor. Primeiro, uma senhora chamou More; ela era uma litigante que queria que certos papéis fossem devolvidos a ela que haviam sido entregues a More enquanto ele chefiava o tribunal de chancelaria. Ele disse a ela "tenha paciência um pouco, pois o rei é tão bom e gracioso para mim, que mesmo dentro desta meia hora ele me livrará de todos os negócios mundanos e ajudará você pessoalmente". 4 Em seguida, uma mulher apareceu gritando com raiva que More havia decidido erroneamente um caso contra ela. Ele calmamente respondeu a ela que se lembrava bem do caso dela, que ainda daria o mesmo julgamento e que ela não deveria incomodá-lo. Outra mulher ofereceu-lhe um pouco de vinho para beber, que ele recusou, dizendo que deveria seguir o exemplo de Cristo de recusar vinho antes de Sua execução. Finalmente, gritou um jovem de Winchester. Três anos antes, ele havia pensado em suicídio e recebido palavras de conforto de More, mas agora suas ideias suicidas estavam de volta. Ele pediu a More palavras de conforto, às quais o santo respondeu: “Vá e ore por mim, e eu orarei cuidadosamente por você”. 5 Diz-se que o jovem foi liberto de sua depressão permanentemente após aquele último encontro.

	Alcançando o cadafalso, o frágil More brincou: “Peço-lhe, mestre-tenente, veja-me em segurança e, por minha causa, descendo, deixe-me mudar por conta própria.” 6 Ele então falou. Com elegante brevidade - a pedido do rei - More pediu à multidão que orasse por ele na terra, como ele oraria por eles em outros lugares; pediu orações pelo rei “para que Deus lhe desse bons conselhos”; e ele afirmou que estava prestes a morrer como “o bom servo do rei e o primeiro de Deus”. 7

	Ele então se ajoelhou e recitou o Salmo 50 - o Miserere . 8 Como de costume, o carrasco pediu-lhe perdão. More então o beijou, dizendo: “Tu me farás este benefício maior do que qualquer homem mortal pode me dar; arranque o homem espiritual e não tenha medo de fazer o seu ofício; meu pescoço é muito curto; tome cuidado, portanto, para não errar, para salvar sua honestidade. 9

	More então vendou-se e, deitando-se no chão, apoiou a cabeça no bloco. Ele então deteve o carrasco, pedindo um momento para colocar a barba sobre o cepo para que não fosse cortada, pois “nunca tinha cometeu qualquer traição.” 10 Com essas últimas palavras, o machado caiu sobre Sir Thomas More, “Knight algum dia Lord Chancellor of England.” Ele tinha cinquenta e seis anos.

	Quando informado da morte de More, diz-se que Henrique VIII se voltou para Ana Bolena e disse: "Você é a causa da morte daquele homem". Ele então saiu da sala e chorou amargamente. A cabeça de More foi parboilizada e colocada na Ponte de Londres como um traidor, enquanto seu corpo foi enterrado no cemitério da Capela de São Pedro ad Vincula na Torre de Londres.

	
Discussão

	A coisa nesta terra que mais importava para Thomas More, fora de seu relacionamento com Deus, era sua filha mais velha, Meg. Ela era a menina dos olhos que ele treinou em aprendizado e virtude para se tornar "a mulher mais erudita de sua idade". 11 Seu abraço final com ela deve ter sido o obstáculo mais difícil em seu caminho para o martírio.

	Sua profunda afeição por Meg pode ser entendida por um episódio em que ela contraiu a potencialmente fatal "doença do suor". Meg foi descoberta inconsciente e todos os esforços para reanimá-la foram inúteis. Um exame mostrou que ela apresentava os sinais dessa terrível doença. Os médicos foram chamados, mas suas tentativas de reanimá-la também falharam. A família temia que ela logo morrer. Nesse momento, Thomas saiu de casa e foi para sua capela particular, o Edifício Novo, onde caiu de joelhos e começou a rezar. Um pouco depois, ele voltou e instruiu os médicos que um enema deveria ser administrado. Os médicos fizeram o que ele sugeriu, e Meg logo recuperou a consciência, eventualmente se recuperando totalmente. More disse à família que, se Meg tivesse morrido, “ele nunca teria se intrometido em assuntos mundanos depois”. 12

	Embora a Providência tenha preservado Meg para Thomas, ela não ficou completamente sem conforto após a morte dele. Após a execução, enquanto ela e sua empregada Dorothy Colly se dirigiam à Torre para preparar o corpo de Thomas para o enterro, Meg distribuiu esmolas aos pobres que se aproximaram dela. Ao se aproximarem da Torre, as duas mulheres perceberam que não haviam trazido um pano para enrolar o corpo. Meg também percebeu que havia doado todo o dinheiro em sua bolsa. Dorothy sugeriu que fossem a uma loja de roupas de cama e esperassem conseguir tecidos a crédito. Meg duvidava que o crédito fosse concedido, pois eram estranhos. Eles entraram em uma loja e selecionaram o tecido apropriado, momento em que Meg pensou que suas chances de obter crédito aumentariam se ela fingisse olhar em sua bolsa e fingisse que havia esquecido seu dinheiro. Para sua surpresa, ela encontrou a quantia exata necessária para comprar o pano.

	O amor de Meg por seu pai também é o que a levou a arriscar sua vida para recuperar a cabeça dele, que havia sido vergonhosamente colocada no topo de uma estaca da London Bridge. tinha permanecido lá por um mês, até que fosse necessário abrir espaço para mais inimigos de Henrique. Arriscando a própria vida, Meg subornou o guardião da ponte para dar a cabeça a ela, em vez de jogá-la no rio, como ele havia sido instruído a fazer. Ela e seu marido, William Roper, não apenas salvaram a cabeça de More, mas fizeram grandes esforços para preservar seus escritos e sua reputação. William se tornou o primeiro biógrafo do santo, escrevendo uma obra clássica, sua Vida de Sir Thomas More , em 1556.

	A vida truncada de More, como o grão de trigo que cai na terra e morre, deu muito fruto (Jo 12,24-25). Por outro lado, a ambiciosa Ana Bolena e o calculista Thomas Cromwell, que buscava conquistar reinos e criar novos mundos, sofreram o mesmo obstáculo que Thomas More. Anne não viveu um ano desde a morte de More, sendo executada sob a acusação de adultério, incesto e bruxaria. Cromwell, como More, foi acusado de traição, perseguido e decapitado em julho de 1540. Com suas palavras moribundas, ele não poderia dizer que havia servido a Deus acima do rei como fez More, nem poderia lamentar que tivesse erroneamente serviu ao rei mais do que a Deus, como Wolsey havia dito. Em vez de ter ajudado a criar uma Inglaterra onde a vontade de Henrique era a única lei, Cromwell foi deixado para dizer: “Pela Lei, estou condenado a morrer; Ofendi meu príncipe, pelo que lhe peço perdão de coração.” 13

	As últimas palavras públicas de Thomas More, de que ele serviu primeiro ao rei e a Deus, foram uma releitura da primeira e O maior mandamento é amar a Deus e ao próximo como a nós mesmos (Mt 22:36–40, Mc 12:30–31, Lc 10:27). Ao alcançar seu martírio, More evitou os perigos gêmeos de seguir esse mandamento. O primeiro (ao contrário de Henry, Anne e Cromwell) ele evitou com sucesso por anos: sucumbir à busca do poder e perder tanto o amor a Deus quanto o amor ao próximo. O segundo perigo foi reservado como sua tentação final quando Meg o abraçou: a tentação de amar este mundo (e os que estão nele) desproporcionalmente às nossas obrigações para com Deus.

	
Questões de Direito e Fato

	Portanto, refletimos: Temos endurecido o coração na busca do sucesso mundano, comprometendo tanto o amor a Deus como o amor ao próximo? Temos um apego a algo neste mundo que nos impede de nos tornar quem Deus está nos chamando para ser? Somos tentados a amar as pessoas em nossas vidas em detrimento de nosso relacionamento com Deus? Justificamos uma atitude profissional de ganhar a todo custo sob o pretexto de que devemos sustentar nossas famílias? Estamos dispostos a nos colocar em risco para buscar a verdadeira justiça para nossas famílias, nossos amigos e nosso Deus? Estamos dispostos a sacrificar com alegria os bens de nossa vida terrena para que possamos desfrutar da vida eterna?

	 

	1 Bridgett, Life , supra em 428.

	 

	
2 Id . em 431.

	 

	
3 Roper, “Life,” supra em 253.

	 

	
4 Bridgett, Life , supra em 433.

	 

	
5 Id . em 434.

	 

	
6 Roper, “Life,” supra em 254.

	 

	
7 A biografia de More de RW Chambers, de 1935, reproduziu a citação do famoso “Boletim de Paris” como “o bom servo do rei, mas o primeiro de Deus”. No entanto, “e” é mais consistente com o francês daquele relatório contemporâneo. Ver Julgamento, supra em 107–108.

	 

	
8 É o Salmo 50 no sistema de numeração da Septuaginta. Alguns sistemas de numeração modernos/protestantes o listam como Salmo 51. É chamado de miserere desde o início de suas palavras latinas. Em inglês, começa com “ Tenha misericórdia de mim, ó Deus ”.

	 

	
9 Cresacre, supra em 179. More está se referindo ao fato de que um carrasco experiente e habilidoso era conhecido por golpear o pescoço de forma limpa, causando morte instantânea com um golpe. Seu pescoço curto poderia ser uma ocasião de desonra para o homem do machado e maior sofrimento para si mesmo se a pontaria não fosse correta.

	 

	
10 Id .

	 

	
11 Ackroyd, supra em 259.

	 

	
12 Roper, “Life,” supra em 213.

	 

	
13 Chambers, More, supra em 350.

	
 CAPÍTULO 24

	Tribunal de Opinião Pública

	Reputação de More após a morte

	fatos

	No continente, houve um choque de que a flor do aprendizado do inglês havia sido executada. Os rumores se espalharam rapidamente e o imperador Carlos V mandou chamar o embaixador inglês Sir Thomas Elyot, que confirmou a notícia. O imperador respondeu “que se tivéssemos sido o mestre de tal servo, de cujas ações nós mesmos tivemos muitos anos de experiência, preferíamos ter perdido a melhor cidade de nossos domínios do que perder um conselheiro tão digno”. 1 Ao ouvir a notícia, Erasmus ficou arrasado, escrevendo a um amigo: “Sinto como se tivesse morrido com More tão intimamente que nossas duas almas estavam unidas”. 2 Mais tarde, ele escreveria sobre seu querido amigo: “Thomas More, cujo coração estava mais branco que a neve, um gênio como a Inglaterra nunca teve antes, nem nunca terá novamente. 3

	Enquanto a Europa lamentava a perda de More, o clima era decididamente diferente em casa. Cromwell e Cranmer agora começaram uma guerra de pleno direito contra a Inglaterra católica. Mesmo na morte, More fez parte dessa purificação. Conseqüentemente, escritores do establishment Tudor, como o historiador Edward Hall, denunciaram More em seu Chronicle of England , assim como o famoso autor protestante John Foxe. 4 Hall tentou descartar as realizações de More como maculadas por bufonaria, reclamando que não sabia dizer se More era um "sábio tolo" ou um "tolo sábio" por "terminar sua vida com uma zombaria". 5 Como Hall, Foxe retratou More como um grande perseguidor do protestantismo, mas não chegou a negar o talento de More. Em vez disso, Foxe's More é um grande homem que deu errado devido ao fato de ser um papista inveterado.

	O fantasma de More continuou a assombrar esses homens, como testemunhado quando eles tentaram destruir a estátua religiosa mais famosa da Inglaterra. Nossa Senhora de Walsingham foi trazida para a mansão de More em Chelsea para destruição. 6 Também foi destruído o famoso santuário de St. Thomas Becket em Catedral de Canterbury, o outro Thomas que ousara desafiar o outro Henry.

	A família de More também era uma lembrança dele e, portanto, sujeita a ataques. Lady Alice foi expulsa de casa e perdeu todos os bens de Thomas, exceto uma pensão de vinte libras por ano. Margaret Roper foi presa por estar de posse das cartas e papéis de seu pai, bem como de sua cabeça, pelo que foi acusada de mantê-la como uma relíquia sagrada. Seu irmão John, o marido William Roper e os cunhados John Clements e Giles Heron se revezaram na prisão por se recusarem a fazer o juramento.

	Foi a dedicação da família de More que manteve sua vida e seus escritos vivos. Além da biografia de William Roper, outras foram escritas por seu bisneto Cresacre More e seu sobrinho William Rastell (embora esta obra esteja perdida). Rastell também é responsável por salvar os escritos de More ao publicá-los em 1557 (durante a segurança do reinado da rainha católica Maria), uma coleção que permaneceu como a única versão impressa por séculos.

	Apesar dos esforços oficiais do estado para retratar publicamente More como um vilão da história inglesa, sua reputação permaneceu intacta nas mentes dos indivíduos. Um exemplo notável é William Shakespeare, um de uma equipe de dramaturgos 7 que escreveu o favorável Sir Thomas More , relatando sua tentativa de reprimir os tumultos do Dia do Mal. Em Na peça, o mártir foi retratado como “o melhor amigo que os pobres [de Londres] já tiveram”. 8 O roteiro não passou pelos censores reais e nunca foi encenado na época de Shakespeare. Talvez torcendo o nariz para tal censura, Shakespeare parece ter incluído uma referência velada a More no ato 1, cena 1 de Much Ado About Nothing : 9

	VESTIR PEDRO : Bem, você vai contemporizar com as horas. Enquanto isso, bom Signior Benedick, dirija-se à casa de Leonato, recomende-me a ele e diga-lhe que não o deixarei no jantar, pois de fato ele fez grandes preparativos.

	BENEDICTO : Tenho em mim quase matéria suficiente para tal embaixada; e então eu te comprometo—

	CLAUDIO : À instrução de Deus: Da minha casa, se eu a tivesse—

	VESTIR PEDRO : Seis de julho,

	Seu amigo amoroso,

	Benedito.

	BENEDICTO : Não, não zombe, não zombe. O corpo do seu discurso às vezes é guardado com fragmentos, e os guardas são apenas ligeiramente alinhavados em nenhum deles: antes que você desrespeite os velhos fins, examine sua consciência: e assim eu o deixo. 10

	 Quando 6 de julho (a data da decapitação de More) é mencionado a Benedick, ele responde que os outros não devem “zombar” (“Mestre Mock” sendo o nome dos oponentes de More para ele), mas “examinar sua consciência: e então eu os deixo. ” O Bardo também usou a história de Ricardo III de More como base para sua peça sobre o rei iorquino usurpador.

	Shakespeare não foi o único entre as grandes mentes literárias inglesas a elogiar More. O contemporâneo de Shakespeare, Ben Jonson, citou Ricardo III de More mais do que qualquer outra obra em prosa em sua gramática inglesa . 11 Apesar da falta de disponibilidade dos escritos de More em sua Inglaterra natal, luminares literários britânicos como Sir Richard Carew e Dr. Samuel Johnson, que criou o primeiro dicionário de inglês, elogiaram More como um dos maiores escritores ingleses. 12 O atual Oxford English Dictionary atribui a More a cunhagem de mais de quatrocentas palavras inglesas. 13 Talvez o maior elogio tenha vindo de Jonathan Swift, o grande satírico (e sacerdote anglicano) que chamou More de “a pessoa de maior virtude que essas ilhas já produziram”. 14

	Ao longo dos anos, advogados de vários Inns of Court também continuaram a ter More em alta consideração, especialmente seu próprio Lincoln's Inn, que o homenageou com uma estátua e um vitral. Sua "brincadeira withernam", jogada no advogado da Continental, foi imortalizado nos Comentários das Leis da Inglaterra de Blackstone , no capítulo sobre questões e objeções. More também recebeu tratamento histórico favorável em histórias escritas pelos advogados do século XIX, Lord John Campbell (um colega do Lincoln's Inn), Sir James Mackintosh e Edward Foss.

	Nos primeiros anos do século XX, antes de sua canonização, a reputação de More continuou a crescer, pois ele se tornou o tema de várias biografias populares. Em 1929, GK Chesterton prescientemente observou que “Mais é mais importante neste momento do que em qualquer momento desde sua morte, talvez até mesmo o grande momento de sua morte; mas ele não é tão importante quanto será daqui a cerca de cem anos [sic].” 15

	Em meados do século XX, o estabelecimento acadêmico também começou a remediar a negligência com que tratou um dos primeiros grandes escritores da língua inglesa. Em 1960, a Universidade de Yale iniciou um projeto para montar uma edição acadêmica das Obras Completas de St. Thomas More . Baseando-se no talento de vários estudiosos famosos, a reedição das obras de More foi concluída em 1997. Também em 1960, a peça de Robert Bolt, A Man for All Seasons, estreou em Londres com a versão cinematográfica aparecendo em 1966 e ganhando o Oscar de Melhor Filme. Tendo retornado à consciência cultural, More então se tornou o assunto de inúmeras biografias e retratos da mídia, tanto favoráveis quanto críticos, mas, em qualquer aspecto, mostrando que ele era uma figura que não podia mais ser ignorada.

	Na profissão jurídica, a canonização de São Tomás More estimulou a formação de sociedades jurídicas profissionais e guildas em seu nome. Esses grupos têm a missão de auxiliar os advogados na tarefa de integrar sua Fé e sua prática, bem como proporcionar apoio e confraternização entre seus membros.

	Apesar de sua condenação e execução pela Coroa inglesa como traidor, e de suas obras escritas e canonização como mártir definhando por séculos, o retorno triunfante (e talvez inesperado) de More realmente confirma que, ao perder a cabeça, ele não sofreu nenhum dano.

	
Discussão

	Durante séculos, a vida e os escritos de Thomas More foram ignorados por todos, exceto por alguns. Devido ao seu status oficial de “traidor”, seus amigos e colegas tiveram que ser extremamente cautelosos ao lidar com sua memória. Em seu amado Lincoln's Inn, os colegas advogados de More anunciaram nos meses após sua execução: "Por causa da morte e muitas outras considerações, nenhum Natal solene será celebrado este ano." 16 Como a referência oculta de Shakespeare a More, “a morte” cuidadosamente combinou dois eventos que aconteceram durante o verão de 1535 — um surto de peste que atingiu Londres e a decapitação do membro mais honrado da pousada.

	Quando aqueles que conheceram pessoalmente More faleceram, ele viveu como um símbolo nos corações dos recusantes ingleses. católicos. Esses bravos homens e mulheres procuraram preservar sua fé católica diante da perseguição oficial da Coroa inglesa. Como More, eles se viam como servos de Deus e da Coroa e, portanto, mesmo quando o papa os dispensou de sua lealdade à Coroa inglesa, “eles ignoraram a diretiva e se declararam ingleses leais que . . . defender a lei inglesa, exceto onde ela conflita com a lei de Deus”. 17

	Muitas vezes esquecido por aqueles que tentam capturar More, é que ele escreveu um epitáfio descrevendo o que considerava os destaques de sua vida. Lê-se:

	Thomas More, um londrino nascido, não de família nobre, mas de linhagem honesta, um tanto educado no aprendizado; depois disso, em sua juventude, ele havia sido um defensor das leis deste salão por alguns anos, sendo um dos sub-xerifes de Londres, era do nobre rei Henrique Oito (que sozinho de todos os reis merecia tanto com espada quanto com pena ser chamado de Defensor da Fé, uma glória até então desconhecida) chamado à corte, e escolheu um membro do Conselho e feito cavaleiro; em seguida, tornou-se o primeiro subtesoureiro da Inglaterra, depois daquele chanceler do Ducado de Lancaster e, por último, com grande favor de seu príncipe, senhor chanceler da Inglaterra. Mas no meio da temporada, ele foi escolhido presidente do parlamento e, além disso, foi diversas vezes em diversos lugares o embaixador do rei, e o último em Cambray, juntou-se a colegas e companheiro de Cuthbert Tunstal, chefe daquela embaixada, então bispo de Londres, e dentro de um tempo depois do bispo de Durham, que se destaca tanto em aprendizado, inteligência e virtude, que o mundo inteiro escassamente tem neste dia mais aprendido, mais sábio ou melhorar; onde ele alegremente viu e foi embaixador presente quando as ligas entre os principais príncipes da cristandade foram renovadas novamente, e a paz tão esperada restaurada à cristandade, paz que Nosso Senhor estabeleceu e tornou perpétua.

	Quando ele passou por este curso de ofícios ou honras, que nem aquele gracioso príncipe poderia desaprovar suas ações, nem ele era odioso para a nobreza nem desagradável para o povo, mas ainda para ladrões, assassinos e hereges graves, . . . começou em sua própria presunção a envelhecer; e essa afeição dele foi aumentada por uma certa disposição doentia de seu peito, mesmo seguindo, como um sinal ou sinal de idade rastejando sobre ele. Ele, portanto, aborrecido e cansado dos negócios mundanos, desistindo de suas promoções, obtidas finalmente pelo benefício incomparável de seu mais gentil príncipe, se for do agrado de Deus favorecer seu empreendimento, coisa que desde criança sempre desejou. e desejou: que ele pudesse ter alguns anos livres de sua vida, nos quais ele pouco e pouco se retirando dos negócios desta vida, pudesse continuamente se lembrar da imortalidade da vida por vir. 18

	No entanto, nem mesmo as palavras de More sobre si mesmo permaneceram inalteradas. Em 1795, a laje de pedra na qual More gravou essas palavras foi substituída. A nova versão do epitáfio de More o mantinha como “pesado” para ladrões e assassinos, mas não fazia menção a hereges. 19

	
Questões de Direito e Fato

	Enquanto os historiadores seculares discutem incessantemente sobre precisamente quem foi More, para o advogado católico, é fácil ver que ele foi alguém que fez o possível para manter o equilíbrio às vezes difícil de ser advogado e católico. Ao refletir sobre a vida e o legado de Thomas More, podemos nos perguntar: Damos mais valor à nossa integridade real ou à percepção dos outros sobre quem somos? Quando partidos adversários ou a cultura popular nos vilipendiam por nosso papel no sistema legal, reagimos apropriadamente ou retribuímos desdém por desdém? O que fazemos para tentar reabilitar os injustamente difamados - incluindo nossa profissão? Reconhecemos nosso direito (e às vezes até nosso dever) de manifestar nossa opinião sobre assuntos que dizem respeito ao bem da Igreja, da sociedade e da advocacia? Quando as circunstâncias não nos permitem agir ou falar diretamente diante dos erros, trabalhamos sutilmente para promover o bem? Nossas ações e nossas palavras diferem tanto que as pessoas têm dificuldade em saber quem realmente somos? Se ser cristão fosse crime, haveria provas suficientes para nos condenar?
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 CAPÍTULO 25

	Desocupado e Substituído

	Os Papas Julgam

	fatos

	Nos séculos que se seguiram ao seu testemunho da Fé por meio do derramamento de seu próprio sangue, Sir Thomas More foi coloquialmente chamado de mártir. Então, em dezembro de 1886, depois de mais de quatrocentos e cinquenta anos, o Papa Leão XIII, o grande professor social da Igreja, beatificou o ex-senhor alto chanceler da Inglaterra junto com o cardeal John Fisher e mais de cinquenta outros da Inglaterra e do País de Gales que deram suas vidas pela Fé. A data exata não foi acidental: 29 de dezembro, festa de São Tomás Becket, arcebispo de Canterbury e ex-senhor alto chanceler da Inglaterra, falecido sob o rei Henrique II. A beatificação declarou que More não apenas morreu por sua fé, mas foi “corajoso na defesa da verdade”. 1

	A beatificação teve o efeito de reavivar o interesse no estudo de More e seus escritos, alguns dos quais estavam esgotados há mais de duzentos anos. Um marco importante ocorreu em 1891, quando pe. TE Bridgett, redentorista inglesa, publicou a primeira biografia moderna de More, The Life and Writings of Sir Thomas More . Pe. O trabalho de Bridgett atraiu a imaginação tanto dos fiéis quanto dos estudiosos, provocando uma redescoberta de Thomas More. Apesar das divisões religiosas que ainda existiam em sua terra natal, parecia que os ingleses, católicos ou protestantes, estavam dispostos a aceitar More como uma das mais belas flores de sua cultura e abriram, sem dúvida, o caminho para a santidade.

	A canonização de More, junto com o cardeal John Fisher, ocorreu em 19 de maio de 1935 e só serviu para aumentar o perfil de St. Thomas dentro e fora da Igreja. Em sua homilia de canonização, Pio XI declarou sobre More:

	Dotado de mentes aguçadas e suprema versatilidade em todos os tipos de conhecimento, ele gozou de tal estima e favor entre seus concidadãos que logo alcançou os mais altos graus de cargos públicos. Mas não foi menos distinto por seu desejo de perfeição cristã e seu zelo pela salvação das almas. . . . quando viu que as doutrinas da Igreja estavam gravemente ameaçadas, soube desprezar resolutamente a lisonja do respeito humano, resistir, conforme o seu dever, ao chefe supremo do Estado quando se tratava de coisas ordenadas por Deus e a Igreja, e como renunciar com dignidade ao alto cargo de que foi investido. Foi por esses motivos que ele também foi preso, e as lágrimas de sua esposa e filhos não puderam desviá-lo do caminho da verdade e da virtude. Naquela terrível hora de provação, ele ergueu os olhos para o céu e provou ser um exemplo brilhante de fortaleza cristã. Assim foi que ele, que não muitos anos antes havia escrito uma obra enfatizando o dever dos católicos de defender sua fé mesmo ao custo de suas vidas, foi visto caminhar alegre e confiante de sua prisão até a morte, e daí fugir. às alegrias da bem-aventurança eterna. 2

	Em 31 de outubro de 2000, o Papa São João Paulo II emitiu uma carta apostólica 3 proclamando oficialmente São Tomás More como o santo padroeiro dos estadistas e políticos. O pontífice observou que o ímpeto de nomear São Tomás como patrono especial não veio do Vaticano, mas de “vários Chefes de Estado e de Governo, numerosas figuras políticas e algumas Conferências Episcopais e Bispos individuais. . . pessoas de diferentes convicções políticas, culturais e religiosas” e foi “um sinal da profunda e amplo interesse no pensamento e na atividade deste destacado estadista.” Ele continuou:

	A vida e o martírio de São Tomás More foram a fonte de uma mensagem que atravessa os séculos e que fala aos homens de todos os lugares da dignidade inalienável da consciência humana, que, como nos recorda o Concílio Vaticano II, é «o centro mais íntimo e santuário de uma pessoa, no qual ela está a sós com Deus, cuja voz ressoa dentro dela” ( Gaudium et Spes , 16). Ao longo de sua vida foi um marido e pai afetuoso e fiel, profundamente envolvido na educação religiosa, moral e intelectual de seus filhos.

	Muito estimado por todos pela sua infalível integridade moral, agudeza de espírito, carácter aberto e bem-humorado e extraordinária erudição, em 1529, numa altura de crise política e económica do país, foi nomeado pelo Rei para o cargo de Lord Chancellor . . . Thomas enfrentou um período extremamente difícil, pois procurou servir ao rei e ao país.

	Fiel a seus princípios, concentrou-se em promover a justiça e coibir a influência nociva daqueles que promoviam seus próprios interesses em detrimento dos fracos. Em 1532, não querendo apoiar a intenção de Henrique VIII de assumir o controle da Igreja na Inglaterra, ele renunciou. Retirou-se da vida pública, resignando-se a sofrer a pobreza com a família e ser abandonado por muitos. pessoas que, no momento da prova, se revelaram falsos amigos.

	Em seu julgamento, fez uma defesa apaixonada de suas próprias convicções sobre a indissolubilidade do casamento, o respeito devido ao patrimônio jurídico da civilização cristã e a liberdade da Igreja em suas relações com o Estado. Condenado pela Justiça, foi decapitado. 4

	São João Paulo II, além disso, observou que a nomeação de Thomas More como patrono foi motivada pela “necessidade sentida pelo mundo da política e da administração pública de modelos credíveis, capazes de indicar o caminho da verdade em um momento da história em que desafios difíceis e responsabilidades cruciais estão aumentando.” O exemplo de More é de “constante fidelidade à autoridade e às instituições legítimas, precisamente em sua intenção de servir não ao poder, mas ao ideal supremo de justiça”. A sua vida recorda que os fiéis leigos «devem ser santificados na vida profissional e social quotidiana. . . devem ver suas atividades diárias como uma ocasião para unir-se a Deus, cumprir sua vontade, servir outras pessoas e conduzi-las à comunhão com Deus em Cristo”. 5

	Falando da “vida mista” que Thomas More tanto procurou desenvolver desde os primeiros dias, João Paulo II elogiou o equilíbrio que More havia alcançado: “Esta harmonia entre o natural e o sobrenatural é talvez o elemento que mais do que qualquer outro define a personalidade deste grande estadista inglês: viveu sua intensa vida pública com uma singela humildade marcada pelo bom humor, mesmo no momento de sua execução. . . Essa foi a altura a que ele foi levado por sua paixão pela verdade. O que iluminou sua consciência foi o sentimento de que o homem não pode ser separado de Deus, nem a política da moralidade”. 6

	Além disso, a vida de More não foi apenas a história de um santo, mas serviu para mostrar as verdades fundamentais da Fé sobre o funcionamento inter-relacionado da Igreja, do Estado e da Sociedade Civil: “A vida de São Tomás More ilustra claramente uma verdade fundamental da ética política . A defesa da liberdade da Igreja contra a ingerência injustificada do Estado é, ao mesmo tempo, a defesa, em nome do primado da consciência, da liberdade do indivíduo face ao poder político. Aqui encontramos o princípio básico de toda ordem civil em consonância com a natureza humana”. 7

	Ao encerrar seus comentários, João Paulo II expressou sua confiança de que a proclamação de More como padroeiro dos estadistas e políticos “repercutirá para o bem da sociedade” e é “um gesto em plena sintonia com o espírito do Grande Jubileu que nos leva ao o terceiro milênio cristão”.

	Não demoraria muito para que o exemplo de More surgisse como um modelo relevante para o terceiro milênio. Em 2002, na solenidade de Cristo Rei, o então cardeal Joseph Ratzinger, como prefeito da congregação para o Doutrina da Fé, emitiu uma nota doutrinária intitulada A participação dos católicos na vida política . 8 A nota começava invocando o testemunho de Thomas More à Igreja universal:

	O compromisso dos cristãos no mundo encontrou diversas expressões ao longo dos últimos 2.000 anos. Uma dessas expressões tem sido o envolvimento cristão na vida política: os cristãos, como afirmou um escritor da Igreja Primitiva, “desempenham plenamente seu papel como cidadãos”.

	Entre os santos, a Igreja venera muitos homens e mulheres que serviram a Deus com seu generoso compromisso com a política e o governo. Entre eles, São Tomás More, que foi proclamado Padroeiro dos Estadistas e dos Políticos, testemunhou com o seu martírio “a dignidade inalienável da consciência humana”. Embora sujeito a várias formas de pressão psicológica, São Tomás More recusou-se a transigir, nunca abandonando a “fidelidade constante à autoridade e às instituições legítimas” que o distinguia; ele ensinou por sua vida e sua morte que “o homem não pode ser separado de Deus, nem a política da moralidade”. 9

	Em 2010, Joseph Ratzinger, como Papa Bento XVI, fez uma viagem apostólica histórica ao Reino Unido. Em 17 de setembro de 2010, ele se dirigiu a representantes da sociedade britânica no Westminster Hall (o local do julgamento de More). 10 Indiscutivelmente, a declaração preeminente que emana da Igreja sobre More é o discurso do Papa Bento naquela ocasião:

	São Tomás More, o grande estudioso e estadista inglês, que é admirado por crentes e não crentes pela integridade com que seguiu a sua consciência, mesmo à custa de desagradar o soberano de quem era “bom servidor”, porque escolheu servir a Deus em primeiro lugar. O dilema enfrentado por More naqueles tempos difíceis, a perene questão da relação entre o que é devido a César e o que é devido a Deus, me dá a oportunidade de refletir brevemente com vocês sobre o lugar apropriado da crença religiosa dentro do processo político.

	No processo, a Grã-Bretanha emergiu como uma democracia pluralista que valoriza muito a liberdade de expressão, a liberdade de afiliação política e o respeito pelo estado de direito, com um forte senso dos direitos e deveres individuais e da igualdade de todos os cidadãos perante a lei. Enquanto deitado linguagem diferente, a doutrina social católica tem muito em comum com esta abordagem, em sua preocupação primordial de salvaguardar a dignidade única de cada pessoa humana, criada à imagem e semelhança de Deus, e em sua ênfase no dever da autoridade civil de promover a bem comum.

	E, no entanto, as questões fundamentais em jogo no julgamento de Thomas More continuam a se apresentar em termos sempre mutáveis à medida que surgem novas condições sociais. Cada geração, ao buscar promover o bem comum, deve perguntar novamente: quais são os requisitos que os governos podem razoavelmente impor aos cidadãos e até que ponto eles se estendem? Apelando para que autoridade os dilemas morais podem ser resolvidos? Essas questões nos levam diretamente aos fundamentos éticos do discurso civil. Se os próprios princípios morais que sustentam o processo democrático são determinados por nada mais sólido do que o consenso social, então a fragilidade do processo se torna evidente demais – aqui reside o verdadeiro desafio para a democracia. . . .

	A questão central em questão, então, é esta: onde está o fundamento ético ou as escolhas políticas a serem encontradas? 11

	
Discussão

	Enquanto São João Paulo II via São Tomás como um modelo para advogados, estadistas e políticos, o Papa Bento XVI o via como um “homem comum” católico cuja história ressoa em algum nível com todos os fiéis leigos. Além disso, o Papa Bento XVI viu que o julgamento de Thomas More forma um microcosmo das questões que todos os católicos devem enfrentar ao tentar render a Deus e a César suas respectivas dívidas. St. Thomas More não é apenas um patrono honorário de uma época passada. Em vez disso, sua vida, suas lutas e suas escolhas são tão relevantes hoje quanto na Inglaterra Tudor. O discurso do Papa Bento XVI consolidou More como o verdadeiro refúgio e guia para o leigo católico em uma era moderna que constantemente chama os católicos a comprometerem suas crenças centrais.

	Thomas More continua a desempenhar um papel proeminente no atual pontificado, como foi revelado pelo Papa Francisco em sua saudação de Natal de 2014 à Cúria Romana que ele tem uma devoção diária de oração a São Thomas More. 12 O Papa Francisco reconheceu More como um modelo pessoal para um “espírito alegre, bem-humorado e até autodepreciativo que torna as pessoas amáveis mesmo em situações difíceis” e recomendou que a Cúria olhasse também para o santo.

	O que os papas e a Igreja mais encontram em Thomas More é um remédio para nossas doenças modernas. Dentro de cada homem existe um Henrique VIII, esperando para desperdiçar nossos talentos e sufocar a pessoa que Deus nos chamou para ser em favor da busca cega de nossos próprios desejos. Este problema nos atormenta como indivíduos e como sociedade. O Papa Bento XVI abordou isso quando observou: “Estamos construindo uma ditadura do relativismo que não reconhece nada como definitivo e cujo objetivo final consiste apenas no próprio ego e desejos”. 13

	Tanto nossa cultura secular dominante quanto nossa cultura católica (como realmente vivida pelos fiéis) precisam de reforma. Certamente ninguém pode afirmar que essas culturas valorizam muito um “desejo de perfeição cristã” ou que encontram como força motriz o “zelo pela salvação das almas”. No entanto, se quisermos acreditar nas promessas de Cristo, essas coisas devem nos motivar. Da mesma forma, nossa cultura tornou-se tolerante com a interferência injustificada do Estado na liberdade da Igreja, assim como falhou em reconhecer “a primazia da consciência, da liberdade do indivíduo em relação ao poder político”. 14

	Tanto como almas individuais como como sociedade, precisamos da Fé e das lições que Thomas More exibiu ao longo de sua vida e que são eloquentemente reafirmadas em uma de suas últimas orações compostas na Torre:

	 Dá-me a tua graça, bom Senhor:

	Para definir o mundo como nada;

	Para fixar minha mente em ti,

	E não para pendurar na explosão da boca dos homens;

	Contentar-se em ser solitário,

	Não ansiar por companhia mundana;

	Pouco e pouco para lançar fora do mundo,

	E livrar minha mente de todos os seus negócios;

	Não muito tempo para ouvir sobre quaisquer coisas mundanas,

	Mas que a audição de fantasias mundanas pode ser desagradável para mim;

	Alegremente por estar pensando em Deus,

	Piedosamente pedir sua ajuda;

	Para se inclinar para o conforto de Deus,

	Trabalhando ativamente para amá-lo;

	Para conhecer minha própria vileza e miséria,

	Para me humilhar e me submeter sob a poderosa mão de Deus;

	Para lamentar meus pecados passados,

	Para purgá-los pacientemente para sofrer adversidades;

	De bom grado suportar meu purgatório aqui,

	Ser alegre nas tribulações;

	Andar pelo caminho estreito que conduz à vida,

	Carregar a cruz com Cristo;

	Para ter a última coisa em lembrança,

	Ter sempre diante dos meus olhos a minha morte que está sempre próxima;

	Para tornar a morte não estranha para mim,

	Para prever e considerar o fogo eterno do inferno;

	Para rezar por perdão antes que o juiz venha,

	Ter continuamente em mente a paixão que Cristo sofreu por mim;

	 Por seus benefícios incessantemente para dar-lhe graças,

	Para comprar de novo o tempo que antes perdi;

	Abster-se de vãs confabulações,

	Para evitar alegria e alegria tolas leves;

	Recreações não são necessárias - cortar;

	De bens mundanos, amigos, liberdade, vida e tudo, para compensar a perda em nada pela vitória de Cristo;

	Pensar que meus maiores inimigos são meus melhores amigos,

	Pois os irmãos de José nunca poderiam ter feito a ele tanto bem com seu amor e favor quanto o fizeram com sua malícia e ódio.

	Essas mentes são mais desejadas por todo homem do que todo o tesouro de todos os príncipes e reis, cristãos e pagãos, se fossem reunidos e colocados juntos em uma pilha. 15

	
Questões de Direito e Fato

	Trazendo à mente o exemplo de More como advogado consumado e santo, devemos perguntar: Buscamos a perfeição cristã em nossas próprias vidas? Vemos nossa profissão como um meio necessário para ganhar a vida, ou a vemos como uma vocação que nos foi dada por Deus, por meio da qual somos chamados a realizar nossa salvação? Ousamos afirmar a verdade - especialmente quando ela é impopular? Mostramos a virtude da fortaleza tanto em nosso trabalho quanto em nossa vida de fé? Quando enfrentamos perdas financeiras ou falsos amigos, ficamos amargos ou nos aproximamos de Deus? temos um vencimento respeito pelo patrimônio jurídico da civilização cristã, incluindo a natureza e a indissolubilidade do matrimônio? Possuímos uma fidelidade constante à autoridade e instituições legítimas, ou esperamos que todos os aspectos da vida se submetam à nossa vontade? Parecemos mais próximos de Thomas More ou de Henrique VIII?
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3 São João Paulo II, Carta Apostólica Emitida Motu Proprio Proclamando São Tomás More Padroeiro dos Estadistas e Políticos (21 de outubro de 2000) disponível em http://www.vatican.va/holy_father/john_paul_ii/motu_proprio/documents/hf_jp-ii_motu-proprio_20001031_thomas-more_en.html .

	 

	
4 Id . em §§1–3.

	 

	
5 Id . em §4.

	 

	
6 Id .

	 

	
7 Id .

	 

	
8 Congregação para a Doutrina da Fé, Nota Doutrinária sobre algumas questões relativas à participação dos católicos na vida política (2002) disponível em http://www.vatican.va/roman_curia/congregations/cfaith/documents/rc_con_cfaith_doc_20021124_politica_en.html .

	 

	
9 Id . em 1.

	 

	
10 Papa Bento XVI, Discurso antes da Reunião com os Representantes da Sociedade Britânica, Incluindo o Corpo Diplomático, Políticos, Acadêmicos e Líderes Empresariais no Westminster Hall—Cidade de Westminster (17 de setembro de 2010) disponível em http://www.vatican.va/holy_father/benedict_xvi/speeches/2010/september/documents/hf_ben-xvi_spe_20100917_societa-civile_en.html .

	 

	
11 Id .

	 

	
12 Papa Francisco, “Apresentação dos votos de Natal à Cúria Romana na Sala Clementina” (22 de dezembro de 2014) disponível em http://w2.vatican.va/content/francesco/en/speeches/2014/december/documents/papa-francesco_20141222_curia-romana.html . No entanto, a oração específica a que o Papa Francisco se referiu é apócrifamente atribuída a Thomas More e, na verdade, foi obra de Thomas Henry Basil Webb no início do século XX. Ver Amici Thomae Mori, “Pope Francis Says Thomas More's Prayer” (dezembro de 2014) disponível em http://www.amici-thomae-mori.com/uk/popuparticle.asp?num_article=112&langue=uk .

	 

	
13 Cardeal Joseph Ratzinger, “Homilia na Missa de Eleição do Sumo Pontífice”, Basílica de São Pedro (18 de abril de 2005) disponível em http://www.vatican.va/gpII/documents/homily-pro-eligendo-pontifice_20050418_en.html .

	 

	
14 Id .

	 

	
15 Bridgett, Wit and Wisdom , 92–94.

	
 CAPÍTULO 26

	Progênie

	O poder duradouro de St. Thomas More

	Soma Final

	Ao contrário da maioria dos santos da Igreja Católica, sabemos muito sobre Thomas More. Temos centenas de milhares de palavras escritas por ele, bem como relatos de seus contemporâneos. O registro de sua vida não vem de um único tomo empoeirado escrito por um escriba em um mosteiro. Em vez disso, sua história está escrita no próprio tecido da história da cultura ocidental, em documentos oficiais do estado, em obras de literatura e na correspondência de algumas das mentes mais brilhantes do século XVI. Depois de permanecer adormecido por séculos, o interesse por More explodiu no século XX, que viu sua canonização junto com dezenas de livros e centenas de artigos dedicados a ele. No entanto, em meio a tudo o que foi escrito sobre ele, talvez o aspecto mais negligenciado seja como ele se via - como advogado.

	A nossa é uma profissão que molda e molda o indivíduo como nenhuma outra, para o bem ou para o mal. Quando nos conhecemos outro advogado em uma festa, em um avião ou no jogo da liga infantil, nunca há um momento embaraçoso porque quase reflexivamente começaremos a "falar sobre trabalho". Sentimos instintivamente o padrão ideal da profissão, estimando aqueles que são “advogados de um advogado” e desprezando aqueles que pensamos que ficam aquém e trazem descrédito para todos nós. Podemos protestar contra o sistema legal uns com os outros, mas vamos nos unir em sua defesa contra estranhos que reclamam dele pelos motivos errados. Às vezes podemos detestar a prática, mas depois do curto interlúdio sonhando acordado com outra linha de trabalho, percebemos que fomos arruinados para qualquer outra coisa. Podemos eventualmente deixar de exercer a advocacia, mas nunca deixaremos de ser advogados.

	Da mesma forma, quando conhecemos Thomas More, sabemos que ele é um dos nossos. Embora ele possa ser uma fonte de perplexidade para historiadores, cientistas políticos e outros acadêmicos de vários matizes, as alegadas inconsistências em sua personalidade ou paradoxos em seu comportamento não parecem inconsistentes ou paradoxais para nós. Vemos More lidando da melhor maneira possível com os mesmos tipos de riscos morais, essas facas de dois gumes, que a advocacia cotidiana nos apresenta, embora em menor escala. Tentamos equilibrar os interesses da justiça com nossos deveres para com nossos clientes, enquanto tentamos ganhar a vida e não perder nossas almas no processo.

	Deveríamos encontrar um modelo em More como advogado: um homem que dominava seu ofício e mantinha uma prática bem-sucedida, um homem que assumiu o cargo e era conhecido por sua imparcialidade, um homem que ascendeu a altos níveis de serviço público e ainda manteve sua integridade. Mas mais é mais. Ele é um homem que se tornou santo, não apesar de viver a vida de um advogado, mas por causa disso. O segredo de sua santidade não está no fato de ter perdido a cabeça como mártir, mas em toda uma vida de preparação que o trouxe até aquele momento. Ele pegou as qualidades que fazem um grande advogado - uma mente afiada, um raciocínio rápido e uma teimosia intratável - e as colocou a serviço de Cristo.

	Seu amor pela lei também foi a base de sua espiritualidade. More acreditava no ditado sub lege libertas (na lei há liberdade). Ele entendeu que o “dever de confessar a Cristo é uma lei, um mandamento, uma obrigação estrita que obriga sob pena de condenação eterna, e é imposto pelo próprio Cristo”. 1 Ele aceitou Cristo como o logos — o princípio que ordena a criação para o Bem, seu verdadeiro fim. Ele valorizava o dom da razão, que em toda a criação é dado apenas aos humanos, a própria imagem de Deus residindo em nós.

	No entanto, em um mundo onde a espiritualidade baseada no amor à lei e no exercício da razão é visceralmente rejeitada como “farisaica”, a vida e os escritos de More nos mostram o contrário. Tome, por exemplo, sua bela reflexão sobre como não é apenas pecaminoso, mas ilógico para um cristão odiar seu próximo:

	Não tenha malícia ou má vontade para com qualquer homem vivo. Pois ou o homem é bom ou perverso. Se ele é bom e eu o odeio, então sou perverso. Se ele for mau, ou ele se emendará e morrerá bom e irá para Deus, ou viverá perversamente e morrer perversamente e ir para o diabo. E então deixe-me lembrar que se ele for salvo, ele não falhará (se eu também for salvo, como espero ser) em me amar de todo o coração, e eu o amarei da mesma maneira. E por que eu deveria agora, então, odiar alguém que no futuro me amará para sempre, e por que eu deveria ser agora, então, um inimigo para aquele com quem eu futuramente me acasalarei em amizade eterna? E, por outro lado, se ele continuar a ser perverso e condenado, então há uma tristeza eterna tão escandalosa diante dele que posso muito bem me considerar um miserável mortalmente cruel se não preferir agora ter pena de sua dor do que caluniar sua pessoa. 2

	O raciocínio de More é inexpugnável, mas não é isso que torna essas palavras tão belas e verdadeiras. No cerne do argumento de More não está a razão fria, mas sim a fé de alguém que aceitou as palavras de Jesus Cristo como inquestionavelmente verdadeiras. O que irradia nessas palavras é sua firme crença de que a compreensão cristã da vida após a morte é uma realidade para a qual todos nos movemos inabalavelmente. Em suma, ele coloca a razão a serviço da fé.

	No entanto, hoje é um passatempo secular odiar (ou pelo menos menosprezar) os advogados - e as atitudes em relação à lei e à razão dificilmente seriam melhores. Em alguns círculos dentro da Igreja, há uma demonização da lei canônica, que existe para salvaguardar os sacramentos e proteger os princípios básicos da fé. No governo, os legisladores abandonaram totalmente a noção de Lei Natural e adotaram a abordagem puramente positivista da legislação. Não surpreende, portanto, que a relação entre a Igreja e o Estado, privada de qualquer compreensão comum das fronteiras jurisdicionais tradicionais, tenha se tornado cada vez mais difícil. Dados esses fatos, faríamos bem em lembrar a advertência de São Paulo sobre o anticrístico “mistério da iniquidade” (2 Tessalonicenses 2:8). Também não é estranho afirmar que nosso atual desrespeito pela lei pode ser rastreado até a Inglaterra do século XVI, já que o “julgamento e condenação de Thomas More introduziu uma confusão entre lei humana e divina que obscureceu a antiga distinção da jurisprudência cristã, entre a lei de Deus, a lei da razão (ou da natureza) e a lei da terra”. 3 Diante desses desafios, nós, advogados católicos, somos chamados a ser santos por meio da vivência de nossa vocação jurídica.

	Se podemos reconhecer o advogado em São Tomás More, podemos, por sua vez, reconhecer o chamado à santidade que compartilhamos com ele como cristãos católicos batizados? A nossa Fé é realmente a realidade que dirige a nossa vida em todos os aspectos, ou é apenas um desejo? Percebemos que, ao deixar de aceitar o dom que nos foi dado nos mandamentos de Deus, corremos o risco de perder nossa alma e prejudicar ainda mais nossa sociedade? Amamos nosso Deus, nossa Igreja, nosso país, nossa profissão, nossa família e nosso próximo de maneira a dar a cada um o devido? Estamos dispostos a fazer os sacrifícios necessários para ser cristãos em todos os momentos e em todas as facetas de nossas vidas? Estamos dispostos a tomar o tempo e esforço para se unir a outros em sociedades jurídicas católicas e associações de advogados? Estamos preparados para integrar nossa fé e nossa vida profissional para nos tornarmos verdadeiramente advogados católicos? Podemos unir nossas vozes em oração com o patrono de nossa profissão?

	Todo-Poderoso Jesus Cristo, que, para nosso exemplo, observaria a lei que vieste mudar e, sendo o criador de toda a terra, ainda não teria morada nela, dá-nos a tua graça para guardar a tua santa lei e, assim, considerar não somos habitantes, mas peregrinos na terra, para que possamos desejar e nos apressar, caminhando com fé no caminho das obras virtuosas, para chegar ao glorioso país onde você nos comprou herança para sempre com seu próprio sangue precioso. 4

	São Tomás More, rogai por nós!

	 

	1 Byron, supra em 49.

	 

	
2 Wegemer, Portrait , supra em 218.

	 

	
3 O'Sullivan, “Lawyer,” supra em 36–37.

	 

	
4 Source Book, supra em 266.

	
 BIBLIOGRAFIA E LEITURA RECOMENDADA

	Peter Ackroyd, A Vida de Thomas More (Anchor Books 1998).

	American Bar Association, ABA Model Code of Professional Responsibility 7–8, disponível em http://www.americanbar.org/content/dam/aba/migrated/cpr/mrpc/mcpr.authcheckdam.pdf .

	American Bar Association, ABA Model Rules of Professional Conduct , 2.1 disponível em http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/rule_2_1_advisor.html .

	Amici Thomae Mori, “Pope Francis Says Thomas More's Prayer” (dezembro de 2014) disponível em http://www.amici-thomae-mori.com/uk/popuparticle.asp?num_article=112&langue=uk .

	Tomás de Aquino, The Summa of St. Thomas (Fathers of the English Dominican Province trad., Benzinger Bros. 1947).

	Clare Asquith, Shadowplay: as crenças ocultas e política codificada de William Shakespeare (PublicAffairs 2005).

	Ro. Ba., The Life of Syr Thomas More (Elsie Vaughan Hitchcock et al. eds., The Early English Text Society 1950).

	Stuart Banner, quando o cristianismo era parte da lei comum , 16 Law & Hist. Rev. 27 (1998).

	Bernard Basset, SJ, nascido para a amizade (Sheed & Ward 1965).

	Papa Bento XVI, Discurso antes da Reunião com os Representantes da Sociedade Britânica, Incluindo o Corpo Diplomático, Políticos, Acadêmicos e Líderes Empresariais em Westminster Hall—Cidade de Westminster (17 de setembro de 2010) disponível em http://www.vatican.va/holy_father/benedict_xvi/speeches/2010/september/documents/hf_ben-xvi_spe_20100917_societa-civile_en.html .

	William Blackstone, Comentários sobre as Leis da Inglaterra (Wayne Morrison, ed., Cavendish Publishing 2001) (1765–1769).

	Vernon J. Bourke, “Introduction,” The City of God (Gerald G. Walsh et al. trad., Vernon J. Bourke ed., Image Books 1958).

	John M. Breen, O Advogado Católico: Fé em Três Partes , 20 Notre Dame JL Ethics & Pub. Poli. 431 (2006).

	TE Bridgett, Life and Writings of Sir Thomas More 250 (Burns, Oates & Washbourne 1924).

	TE Bridgett, Dote de Nossa Senhora, ou, Como a Inglaterra Ganhou e Perdeu Esse Título (Burns & Oates 1875).

	TE Bridgett, The Wit and Wisdom of Blessed Thomas More (Burns & Oates 1892).

	Raymond Leo Cardeal Burke, “Nossa Senhora de Guadalupe: Espelho da Justiça,” Discurso perante a Reunião Anual da Guilda Rainha das Américas, Santuário de Nossa Senhora de Guadalupe, La Crosse, Wisconsin (31 de julho de 2010) disponível em http://www.mariacatequist.com/burke/Mirror_ofJustice.html .

	Edwin Burton, “Elizabeth Barton,” 2 A Enciclopédia Católica 319 (Robert Appleton Co. 1907).

	Edwin Burton, “Thomas Wolsey,” 15 The Catholic Encyclopedia 685–687 (Robert Appleton Co. 1912).

	Brian Byron, Lealdade na Espiritualidade de St. Thomas More (Nieuwkoop B. De Graaf 1972).

	Catecismo da Igreja Católica (Liberia Editrice Vaticana 2d ed. 1997).

	Conferência dos Bispos Católicos da Inglaterra e País de Gales, “O Bem Comum e o Ensino Social da Igreja Católica” (1996) disponível em http://www.cctwincities.org/document.doc?id=99 .

	RW Chambers, O lugar de St. Thomas More na literatura inglesa e na história (Longmans, Green and Co. 1937).

	RW Chambers, O Sábio e o Mito de Sir Thomas More (Oxford 1926).

	RW Chambers, Thomas More (Ann Arbor 1973).

	 GK Chesterson, “A Turning-Point in History,” A Fama do Abençoado Thomas More (Sheed & Ward 1929).

	Delane Eugene Clark, The Two Swords Controversy and the Roots of Modern Political Theory (tese de mestrado não publicada, University of Virginia 1989) disponível em http://www.dtic.mil/dtic/tr/fulltext/u2/a218350.pdf .

	Congregação para a Doutrina da Fé, Nota Doutrinária sobre algumas questões relativas à participação dos católicos na vida política §6 (2002) disponível em http://www.vatican.va/roman_curia/congregations/cfaith/documents/rc_con_cfaith_doc_20021124_politica_en.html .

	Congregação para a Doutrina da Fé, Instrução sobre a Liberdade e Libertação dos Cristãos (“Libertatis Conscientia”) §73 (1986) disponível em http://www.vatican.va/roman_curia/congregations/cfaith/documents/rc_con_cfaith_doc_19860322_freedom-liberation_en.html .

	Edward S. Corwin, A “Lei Superior” Antecedentes da Lei Constitucional Americana (Cornell 1955).

	John J. Coughlin, Sacrifice, the Common Good, and the Catholic Lawyer , 3 U. St. Thomas LJ 6, 15 (2005).

	Travis Curtright, The One Thomas More (CUA Press 2012).

	Travis Curtright, “Thomas More on Humor,” 17 Logos: A Journal of Catholic Thought and Culture 1 (Inverno de 2014).

	Joseph Delany, “Ignorance”, 7 The Catholic Encyclopedia 648 (Robert Appleton Co. 1910).

	Joseph Delany, “Virtue of Religion,” 12 The Catholic Encyclopedia 748 (Robert Appleton Co. 1911).

	Alexander Passerin d'Entrèves, Direito Natural (Transação 1999).

	Alexander Passerin d'Entrèves, The Notion of the State (Oxford 1967).

	J. Duncan M. Derrett, “The Affairs of Richard Hunne and Friar Standish,” 9 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, The Apology 215–246 (JB Trapp ed., Yale 1979).

	J. Duncan M. Derrett, "The Trial of Sir Thomas More," Essential Articles for the Study of Thomas More (Richard S. Sylvester e Germain Marc'hadour eds., Archon Books 1977).

	J. Duncan M. Derrett, Withernam: A Legal Practical Joke of Sir Thomas More , 7 Cath. Lei. 211 (1961).

	 Avery Cardinal Dulles, Ensino Social Católico e Prática Jurídica Americana , Fordham Urb. LJ, 277 (2002).

	Desiderius Erasmus, Praise of Folly (Roger Clarke trans., Alma Classics 2008).

	Anthony Esolen, Recuperando o Ensino Social Católico (Sophia 2014).

	Papa Francisco, “Apresentação dos votos de Natal à Cúria Romana na Sala Clementina” (22 de dezembro de 2014) disponível em http://w2.vatican.va/content/francesco/en/speeches/2014/december/documents/papa-francesco_20141222_curia-romana.html .

	Henry Ganss, “Martin Luther,” 9 The Catholic Encyclopedia 438–457 (Robert Appleton Co. 1910).

	Papa Gelásio I, “Carta ao Imperador Anastácio,” Leituras na História Europeia 72–73 (trad. de JH Robinson, Ginn 1905).

	F. Giba-Matthews, Símbolos Religiosos e Trajes Religiosos no Tribunal: Um Advogado Católico e o Ensino Social da Igreja , 66 Fordham L. Rev. 1541 (1998).

	David L. Gregory, O Discernimento da Vocação (do Estudante de Direito) em Direito , 66 Fordham L. Rev. 1425 (1998).

	JA Guy, A carreira pública de Thomas More (The Harvester Press 1980).

	JA Guy, Thomas More (Oxford Press 2000).

	John Guy, o amor de uma filha (Houghton Mifflin Harcourt 2008).

	Noeline Hall, “Henry Patenson—Sir Thomas More's Fool,” Moreana XXVII, vol. 101–102, 75–86 (maio de 1990).

	Nicholas Harpsfield, The Life and Death of Sr. Thomas Moore, Knight Sometymes Lord High Chancellor of England (Elsie Vaughan Hitchcock ed., The Early English Text Society 1932).

	Kelly Hart, As amantes de Henrique VIII (The History Press 2010).

	W. Carew Hazlitt, "Prefácio do Editor", A Hundred Merry Tales (W. Carew Hazlitt ed., JW Jarvis & Son 1887).

	Richard H. Helmholz, Direito Natural e Direitos Humanos no Direito Inglês: De Bracton a Blackstone , 3 Ave Maria L. Rev. 3 (2005).

	Marvin T. Herrick, Teoria dos quadrinhos no século XVI (University of Illinois Press 1964).

	Leo A. Huard, Educação para a Responsabilidade Profissional e a Escola de Direito Católica , 2 Santa Clara Lawyer 46 (1962).

	 Gerald Hurst, A Short History of Lincoln's Inn (Constable and Co. 1946).

	São João Paulo II, Carta Apostólica Emitida Motu Proprio Proclamando São Tomás More Padroeiro dos Estadistas e Políticos (21 de outubro de 2000) disponível em http://www.vatican.va/holy_father/john_paul_ii/motu_proprio/documents/hf_jp-ii_motu-proprio_20001031_thomas-more_en.html .

	São João Paulo II, Christifideles Laici §73 (1988) disponível em http://w2.vatican.va/content/john-paul-ii/en/apost_exhortations/documents/hf_jp-ii_exh_30121988_christifideles-laici.html .

	São João Paulo II, Sollicitudo Rei Socialis §38 (1987) disponível em http://w2.vatican.va/content/john-paul-ii/en/encyclicals/documents/hf_jp-ii_enc_30121987_sollicitudo-rei-socialis.html .

	Irmã Miriam Joseph e Marguerite McGlinn, The Trivium: The Liberal Arts of Logic, Grammar and Rhetoric (Paul Dry Books 2002).

	Daniel Kinney, “Sabedoria Cristã e Aprendizado Secular,” em 15 The Complete Works of Saint Thomas xlvi–lxxi (Edward Surtz, SJ e JH Hexter eds., Yale 1965) (The Yale Edition of the Complete Works of Saint Thomas).

	David B. Kopel, A Segunda Emenda Católica , 29 Hamline Law Rev. 519 (2006).

	Jeffrey S. Lehman, "Passando estranho, mas totalmente verdadeiro", Thomas More: Por que patrono dos estadistas? (Travis Curtright ed., Lexington Books 2015).

	Paul Lejay, “Giovanni Pico della Mirandola,” 10 A Enciclopédia Católica 351–352 (Robert Appleton Co. 1911).

	Papa Leão XIII, Immortale Dei (1885) disponível em http://w2.vatican.va/content/leo-xiii/en/encyclicals/documents/hf_l-xiii_enc_01111885_immortale-dei.html .

	Papa Leão XIII, Rerum Novarum §12 (1891) disponível em http://w2.vatican.va/content/leo-xiii/en/encyclicals/documents/hf_l-xiii_enc_15051891_rerum-novarum.html .

	Papa Leão XIII, Sapientiae Christianae §7 (1890) disponível em http://w2.vatican.va/content/leo-xiii/en/encyclicals/documents/hf_l-xiii_enc_10011890_sapientiae-christianae.html .

	Charles Macksey, “Society,” 14 The Catholic Encyclopedia 72–78 (Robert Appleton Co. 1912).

	 Arthur S. MacNulty, “Sir Thomas More como Reformador da Saúde Pública,” Artigos Essenciais para o Estudo de Thomas More (Richard S. Sylvester e Germain Marc'hadour eds., Archon Books 1977).

	Richard Marius, Thomas More (Alfred A. Knopf 1984).

	Elizabeth McCutcheon, My Dear Peter: The Ars Poetica and Hermeneutics for More's Utopia (Moreana 1983).

	Paul McWilliams, English Common Law: Encarnação da Lei Natural , 1 The Western Australian Jurist 128–131 (2010).

	Sophia Menache, The Gelasian Theory from a Communication Perspective: Development and Decline , 13 Edad Media. Rev. Hist., 57–76 (2012).

	James Monti, o bom servo do rei, mas o primeiro de Deus (Ignatius Press 1997).

	Blake D. Morant, “Lições do Dilema de Consciência de Thomas More: Reconciliando o Choque entre as Crenças de um Advogado e as Expectativas Profissionais,” 78 St. John's L. Rev 4 (2012).

	Cresacre More, The Life of Sir Thomas More, Knight (Jas. L. Kennedy ed., The Riverside Press of Athens, Pensilvânia, 1941).

	Thomas More, The Correspondence of Sir Thomas More (Elizabeth Frances Rogers ed., Princeton University Press 1947).

	Thomas More, The English Prayers of St. Thomas More (Philip E. Hallett ed., Templegate Publishers 1995).

	Thomas More, Últimas cartas de Thomas More (Alvaro De Silva ed., Eerdmans 2000).

	Thomas More, The Latin Epigrams of Thomas More (Leicster Bradner e Charles Arthur Lynch trans. e eds., University of Chicago Press 1953).

	Thomas More, St. Thomas More: Selected Letters (Elizabeth Frances Rogers ed., Yale 1961).

	Thomas More, The Tower Works: Devotional Writings (Garry E. Haupt ed., Yale 1980).

	Thomas More, Utopia , 4 The Complete Works of Saint Thomas (Edward Surtz, SJ e JH Hexter eds., Yale 1965) (The Yale Edition of the Complete Works of Saint Thomas).

	Thomas More, 1 A Edição Yale das Obras Completas de St. Thomas More, Poemas Ingleses, Vida de Pico, As Últimas Coisas (Anthony SG Edward et al. eds., Yale 1997).

	 Thomas More, 2 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, The History of King Richard the Third (Richard S. Sylvester ed., Yale 1963).

	Thomas More, 3.2 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, Latin Poems (Clarence H. Millet et al. eds., Yale 1984).

	Thomas More, 4 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, Utopia (Edward Surtz, SJ e JH Hexter eds., Yale 1965).

	Thomas More, 5.1 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, Responsio ad Lutherum (John Headley ed., Yale 1969).

	Thomas More, 6.1 A Edição Yale das Obras Completas de St. Thomas More, Um Diálogo Sobre Heresias (Thomas MC Lawler et al. eds., Yale 1981).

	Thomas More, 9 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, The Apology (JB Trapp ed., Yale 1979).

	Thomas More, 10 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, The Debellation of Salem and Bizance (John Guy et al. eds., Yale 1988).

	Thomas More, 12 The Yale Edition of the Complete Works of St. Thomas More, A Dialogue of Comfort against Tribulation (Louis L. Martz and Frank Manley eds., Yale 1976).

	Thomas More, 15 A Edição Yale das Obras Completas de St. Thomas More, Em Defesa do Humanismo: Cartas para Dorp, Oxford, Lee e um Monge (Daniel Kinney ed., Yale 1986).

	Robert J. Muise, Responsabilidade Profissional para Advogados Católicos: O Julgamento da Consciência , 71 Notre Dame L. Rev. 771 (1996).

	Anthony Munday e outros, Sir Thomas More (Vittorio Garrieli e Giorgio Melchiori eds., Manchester University Press 1990).

	Edward J. Murphy, Sign of the Cross and Jurisprudence , 69 Notre Dame L. Rev. 1284 (1994).

	Richard O'Sullivan, “Sir Thomas More the Lawyer,” The Spirit of the Common Law (BA Wortley ed., Fowler Wright Books 1965).

	Richard O'Sullivan, “St. Thomas More and Lincoln's Inn,” Essential Articles for the Study of Thomas More (Richard S. Sylvester e Germain Marc'hadour eds., Archon Books 1977).

	 Papa Paulo VI, Apostolicam Actuositatem §10 (1965) disponível em http://www.vatican.va/archive/hist_councils/ii_vatican_council/documents/vat-ii_decree_19651118_apostolicam-actuositatem_en.html .

	Papa Paulo VI, Gaudium et Spes §74 (1965) disponível em http://www.vatican.va/archive/hist_councils/ii_vatican_council/documents/vat-ii_const_19651207_gaudium-et-spes_en.html .

	Thomas Pink, “The Interpretation of Dignitatis Humanae: A Reply to Martin Rhonheimer,” 11 Nova et Vetera (English Edition) 1, 77 (Winter 2013) disponível em https://www.academia.edu/2911284/The_Interpretation_of_Dignitatis_Humanae_A_Reply_to_Martin_Rhonheimer .

	Papa Pio XI, “Homily at the Canonization of St. Thomas More,” The Tablet , 694–695 (1º de junho de 1935) disponível em http://www.thomasmorestudies.org/rep_canonization.html .

	Papa Pio XII, Mystici Corporis Christi §17 (1943) disponível em http://w2.vatican.va/content/pius-xii/en/encyclicals/documents/hf_p-xii_enc_29061943_mystici-corporis-christi.html .

	Papa Pio XI, Quadragesimo Anno §79 (1931) disponível em http://w2.vatican.va/content/pius-xi/en/encyclicals/documents/hf_p-xi_enc_19310515_quadragesimo-anno.html .

	Pontifício Conselho Justiça e Paz, Compêndio da Doutrina Social da Igreja (USCCB Publishing 2005).

	Pierre Pourrat, 2 Christian Spirituality (Newman Press 1953).

	William H. Pryor Jr., Dever Moral e Estado de Direito , 31 Harv. JL & Pub. Pol'y 153 (2008).

	David W. Raack, A History of Injunctions in England before 1700 , 61 Ind. LJ 539 (1986).

	Cardeal Joseph Ratzinger, “Homilia na Missa de Eleição do Sumo Pontífice”, Basílica de São Pedro (18 de abril de 2005) disponível em http://www.vatican.va/gpII/documents/homily-pro-eligendo-pontifice_20050418_en.html .

	EE Reynolds, O campo está ganho (Burns & Oates 1968).

	EE Reynolds, São João Fisher (PJ Kenedy & Sons 1955).

	EE Reynolds, St. Thomas More (Image Books 1958).

	EE Reynolds, The Trial of St. Thomas More (Burns & Oates 1964).

	“Richard Rich,” The Encyclopaedia Britannica 293 (11ª ed., 1911).

	 John Rickaby, “Cardeal Virtues”, 3 The Catholic Encyclopedia 343–344 (Robert Appleton Co. 1908).

	William Roper, “The Life of Sir Thomas More,” em Two Early Tudor Lives (Richard S. Sylvester e Davis P. Harding ed., Yale 1962).

	William Roper, The Life of Sir Thomas More (Elsie Vaughan Hitchcock ed., The Early English Text Society 1935).

	John A. Ryan e Moorehouse FX Millar, SJ, O Estado e a Igreja (Macmillan 1924).

	Igor Safarevich, O Fenômeno Socialista (Harper & Row 1975).

	Saint Thomas More: Ação e Contemplação, Procedimentos do Simpósio Realizado na St. John's University de 9 a 10 de outubro de 1970 (Richard S. Sylvester ed., Yale 1972).

	Nicolas Sanders, The Rise and Growth of the Anglican Schism (TAN 1988).

	Daniel Sargent, Thomas More (Sheed & Ward 1933).

	JJ Scarisbrick, Henry VII (University of California Press 1968).

	Patrick J. Schiltz, Sobre Ser um Membro Feliz, Saudável e Ético de uma Profissão Infeliz, Insalubre e Antiética , 52 Vand. L. Rev. 921 (1999).

	William Shakespeare, “Much Ado about Nothing,” The Oxford Shakespeare: The Complete Works (Stanley Wells e Gary Taylor eds., Oxford 1998).

	Claude Eustace Shebbeare, Sir Thomas More, um líder do Renascimento inglês (Harding & More 1930).

	“O Santuário de Nossa Senhora de Walsingham, seu passado e presente,” XXIV O Mensageiro do Sagrado Coração de Jesus 1, 441–446 (janeiro de 1899).

	A Sir Thomas More Reader §§90, 91 (RE Habenikt ed., Chelsea Press 1998).

	Thomas Stapleton, The Life and Illustrious Martyrdom of Sir Thomas More (Philip E. Hallett trad., Burns Oates & Washbourne 1928).

	Suprema Corte dos Estados Unidos, Guia para advogados em casos a serem discutidos perante este tribunal (2014) disponível em http://www.supremecourt.gov/oral_arguments/guideforcounsel.pdf .

	Jonathan Swift, 13 The Prose Works of Jonathan Swift (Herbert Davis ed., Basil Blackwell 1959).

	Thomas More: Por que o patrono dos estadistas? (Travis Curtright ed., Lexington Books 2015).

	 A Thomas More Source Book (Gerard B. Wegemer e Stephen W. Smith eds., CUA Press 2004).

	Thomas More's Trial by Jury (Henry Ansgar Kelly, Louis W. Karlin e Gerard B. Wegemer eds., The Boydell Press 2011).

	Herbert Thurston, “Henry VIII,” 7 The Catholic Encyclopedia 222–225 (Robert Appleton Co. 1910).

	Mathew O. Tobriner, St. Thomas More e Natural Law , 12 Loy. LAL Rev. 1 (1978).

	Walter Ullmann, O Crescimento do Governo Papal na Idade Média (Routledge 1970).

	John W. Wade, Public Responsibilities of the Learned Professions , 21 La. L. Rev. 130 (1960).

	Martin Augustine Waldron, “Virtue”, 15 The Catholic Encyclopedia 472–475 (Robert Appleton Co. 1912).

	Richard A. Wasserstrom, A Decisão Judicial: Rumo a uma Teoria da Justificação Legal (Stanford University Press 1961).

	Gerard B. Wegemer, Thomas More: Um Retrato em Coragem (Cetro 1995).

	Gerard B. Wegemer, Thomas More on Statesmanship (CUA Press 1998).

	Gerard B. Wegemer, Young Thomas More e as Artes da Liberdade (Cambridge University Press 2011).

	Gerard B. Wegemer e Stephen W. Smith eds., “Carta de Erasmo de Rotterdam para Ulrich von Hutten,” em A Thomas More Source Book (Gerard B. Wegemer e Stephen W. Smith eds., CUA Press 2004).

	Charles Whibley, “Edward Hall,” Essays in Biography (Constable and Co. 1913).

	Warren W. Wooden, "Thomas More em mãos hostis: a imagem inglesa de More na literatura protestante do Renascimento", Moreana XIX, vol. 75–76, 77–87 (novembro de 1982).


cover.jpeg
MO

A Catbolic Tawyer's Guide Based on the
Life and Witings of Saint Thomas More

C. T. Rosst






